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GABINETE DO VEREADOR ATÍLIO FRANCISCO 

01 r:L 
OJETO DE LEI 31- ocr,6,320',4  

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 

estabelecimentos que comercializem 

refeições / alimentações disponibilizem 

opções de refeições Sem Adição de Sai, 14  

no âmbito do Município de São Paulo, egl,"  

dá outras providências.  

3 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
t•I 

Art. 1° 	Ficam obrigados os estabelecimentos que comercializam refeiçõesw 

disponibilizarem opções de refeições sem adição de sal. 

§ 1° 	Entende-se como estabelecimentos que comercializem refeições 'P 
alimentações aqueles que realizam a venda de alimentos para consumo em suas 

dependências ou para entrega. 

§ 2° Os estabelecimentos que se refere o "caput" deste artigo abarcam, sem 

prejuízo de outros que igualmente estejam em equivalência: restaurantes self 

service; à la carte; bares; padarias; lanchonetes; lojas de conveniência; clubes 

sociais e afins. 
• _ _ r 
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[MIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha ri°  ol_  do proc 

Adelina 
i00 406 

GABINETE DO VEREADOR ATÍLIO FRANCISCO 

Art. 20  Os estabelecimentos comerciais de que trata a presente Lei, terão o prazo 

de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação, para se adequarem ao 

cumprimento do preceito nela contido. 

Art. 3° Em caso do descumprimento desta Lei resultará em multa no valor de R$ 

1.000,00 (hum mil reais). 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 5° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Sessões, 
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adolescentes brasileiros. tspeciaiistas avaliam que a nipenensao e respui 

40% dos acidentes vasculares encefálicos (derrames cerebrais) e por 25% das 

doenças arteriais coronarianas, que podem resultar em infartos. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE DO VEREADOR ATÍLIO FRANCISCO 

JUSTIFICATIVA 

A presente proposta visa dispor sobre a obrigatoriedade de estabelecimentos que 

comercializem refeições / alimentações disponibilizem opções de refeições Sem 

Adição de Sal, no Município de São Paulo. 

O conhecido sal de cozinha é composto basicamente de cloreto de sódio (NaCI) e o 

sódio é o principal vilão da hipertensão, o principal fator de risco para doenças 

cardiovasculares, responsáveis por 310 mil mortes em nosso país por ano. 

O consumo excessivo de sódio, encontrado especialmente no sal de cozinha, é 

apontado por diversos estudos como importante fator causal de hipertensão arterial 

(pressão alta) na população. 

No Brasil, a Sociedade Brasileira de Hipertensão (SBH) estima que haja 30 milhões 

de hipertensos, cerca de 30% da população adulta. Entre as pessoas com mais de 

60 anos, mais de 60% têm hipertensão. 

Embora o problema ocorra predominantemente na fase adulta, o número de crianças 

e adolescentes hipertensos vêm aumentando a cada dia. A SBH estima que 5% da 

população com até 18 anos tenham hipertensão — são 3,5 milhões de crianças e 

adolescentes brasileiros. Especialistas avaliam que a hipertensão é responsável por 

40% dos acidentes vasculares encefálicos (derrames cerebrais) e por 25% das 

doenças arteriais coronarianas, que podem resultar em infartos. 
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C/W.1,1%RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE DO VEREADOR ATÍLIO FRANCISCO 

A quantidade máxima de sódio recomendada pela Organização Mundial de Saúde, 

para uma pessoa adulta, é de 2 gramas de sódio por dia, o equivalente a 5 gramas 

de cloreto de sódio, sal de cozinha. 

Pessoas hipertensas, cirróticos, renais crônicos ou com insuficiência cardíaca devem 

consumir menos de 1,5 gramas de sódio/dia ou menos de quatro gramas do sal. A 

população ocidental consome em média de 12 a 15g de sal por dia, mais do que o 

dobro do recomendado, para se ter uma idéia, aquele pequeno envelope que existe 

em todo restaurante, possui 1g de sal. 

Nossa dieta contém muito mais sódio do que o necessário. Temos um paladar que, 

desde a infância, foi acostumado a quantidades tão grandes de sal que não notamos 

o quanto nossa comida é salgada. 

A redução do consumo do cloreto de sódio é uma questão de saúde pública, 

portanto peço aos nobres pares o apoio a esta importante propositura. 
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4W'  . 
PRES DENTE 

CLAUDISHO DE SOUZA 

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Jader Augusto Pimenta 
Supervisor SGP.22 

(
RECEBIDO NA PROCURADORIA DA 

CAMAR UNIUPAL DE 	PAUL. 

SETOR DE PESOUK;A E ASSESSORIA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS • 
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IRA MUNICIPAL DE 

5 O PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL0066114 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site wvvw.brefeitura.sp.qov.br/leqislacão,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Resolução da ANVISA Informe Técnico n° 50/12, que informa o teor de sódio dos 
alimentos processados; 

- Resolução da ANVISA RDC n° 360/03, que aprova regulamento técnico sobre 
rotulagem nutricional de alimentos embalados; 

- Resolução da ANVISA RDC n° 359/03, que aprova regulamento técnico de porções 
de alimentos embalados, para fins de rotulagem nutricional; 

- Resolução da ANVISA RDC n° 360/03, que aprova regulamento técnico para 
produtos de cereais, amidos, farinhas e farelos; 

- Resolução da ANVISA RDC n° 360/03, que aprova regulamento técnico para 
especiarias, temperos e molhos; 

- Resolução da ANVISA RDC n° 24/10, que dispõe sobre alimentos com quantidades 
elevadas de açúcar, de gordura saturada, de gordura trans, de sódio e de bebidas com 
baixo teor nutricional, nos termos que especifica; 

- Lei Federal n° 11.346, de 15 de setembro de 2006, que cria o Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional; 

- Lei Estadual n° 12.283, de 22 de fevereiro de 2006, que dispõe sobre o combate à 
obesidade e ao sobrepeso; 

- Lei Municipal n° 13.063, de 21 de setembro de 2000, que obriga os restaurantes, 
bares e lanchonetes que adotam a modalidade "self-service" a identificar as comidas 
expostas, indicando seus respectivos ingredientes e temperos principais; 

- Lei Municipal n° 14.960, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a realização da 
campanha sobre o uso excessivo e o consumo consciente do sal no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.407, de 11 de julho de 2011, que estabelece a obrigatoriedade 
de realização de vigilância alimentar e nutricional, bem como a notificação compulsória 
da Desnutrição Energético-Proteica - DEP; 

- PL 0502/2011, que dispõe sobre a proibição da exposição de recipientes com sal de 
cozinha sobre as mesas de bares, restaurantes, hotéis e outros estabelecimentos que 
fornecem refeições, no âmbito do Município de São Paulo; 

PaFãcio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.carnara.so.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

PL 0025/2012, que dispõe sobre a criação de cardápio alternativo para pessoas 
cardíacas, hipertensas e obesas nos estabelecimentos comerciais que especifica, e dá 
outras providências; 

PL 0197/2013, que dispõe sobre a divulgação em cardápios do valor calórico dos 
alimentos oferecidos pelos estabelecimentos que especifica, bem como sobre a 
presença de glúten e lactose, e dá outras providências; 

PL 242/2013, que regulamenta a comercialização de alimentos ao público infantil; 

PL 280/2013, que dispõe sobre a proibição da exposição, nas mesas e balcões, de 
recipientes que contenham sal de cozinha (cloreto de sódio) em estabelecimentos que 
comercializam alimentos preparados para o consumo imediato, como bares, 
restaurantes e similares; 

PL 328/2013, que dispõe sobre a obrigatoriedade das escolas e creches da rede 
municipal de ensino fornecer em sua merenda, alimentação diferenciada aos 
diabéticos e aos hipertensos; 

PL 0510/2013, que dispõe sobre a obrigatoriedade de estabelecimentos que 
especifica divulgarem tabelas nutricionais dos alimentos; 

- PL 602/2013, que estabelece diretrizes para a Política Municipal de Educação 
Alimentar Escolar e Combate à Obesidade', e dá outras providências; 

PL 0800/2013, que determina que todos os alimentos industrializados contenham o 
percentual de sódio. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou que, apesar de existir uma grande produção 
legislativa sobre divulgação de tabela nutricional e informações sobre ingredientes de 
alimentos e refeições, não há qualquer lei ou projeto de lei de mesma sessão 
legislativa exatamente com idêntico teor ao projeto sob análise. Ou o projeto de lei não 
possui o mesmo teor ou é de outra sessão legislativa. 

Sendo assim, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 05, inclusive para avaliação da legalidade 
da propositura face ao artigo 7 0  da Lei Complementar Federal n° 95/98, o qual dispõe 
que um mesmo assunto não pode ser disciplinado por mais de uma lei, exceto quando 
a posterior visar alterar ou complementar a lei considerada básica. 

São Paulo, 14 de abril de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Agência Nacional u= de Vigilância Sanitária 

INFORME TÉCNICO NI. 50/2012 

TEOR DE SÓDIO DOS ALIMENTOS PROCESSADOS 

1. lairoduçia 

A Pesquisa de Orçamento Familiar (POF). do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE, 2008-2009), avaliou o consumo alimentar individual dentro e fora do 

domicilio, o que permitiu conhecer a ingestão habitual dc alimentos, de valor energético 

e de nutrientes da população brasileira. O consumo alimentar do brasileiro ê composto 

de Mimemos tradicionais como arroz e feijão e de alimentos com baixo teor de 

nutrientes e elevado conteúdo calorico Observa-se aumento no copam° de sucos, 

refrigerantes e refrescos e um baixo consumo de frutas, verduras e legumes. Corno 

resultado, apesar de haver uma ingestão satisfatória de proteínas. há grandes 

prevalências de consumo excessivo de açúcares e de gorduras saturadas (inadequações 

de 61% e 82%, respectivamente), bem como baixa ingestão de fibras (consumo 

insuficiente em 68% da população) e inadequação de vários micronutrientes. 

Nota-se que a frequência de consumo dos alimentos considerados marcadores 

negativos da dieta, tais como doces, refrigerantes, pizzas e salgados fritos e assados, 

tende a crescer com a renda, sendo mais consumidos pelos residentes em áreas urbanas. 

As diferenças no consumo de alimentos entre grupos etários também são marcantes. 

O consumo de alimentos como biscoitos, linguiça, salsicha, mortadela, sanduiches e 

salgados diminui com a idade, enquanto o de frutas, verduras e legumes aumenta. Entre 

os adolescentes, há menor frequência de consumo de feijão, saladas e verduras em geral. 

Os grupos de alimentos mais consumidos pela população com maiores médias de 

consumo de energia (como biscoitos recheados, salgadinhos industrializados, pizza e 

refrigerantes) também estão relacionados a dietas com elevado consumo de gordura 

saturadas, açúcar e sal, bem coma de ingestão insuficiente de fibras, refletindo um 

padrão inadequado de alimentação, que constitui fator de risco para o desenvolvimento 

1 

de doenças crónicas não transmissiveis (neN-n. como doenças do coração, obesidade. 

neoplasia& entre Outras. 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS). o excesso de peso e a obesidade 

podem ser compreendidos corno um agravo de caráter multifatorial decorrente de 

balanço energético positivo, no qual o consumo de alimentos supera o gasto energético, 

favorecendo o acúmulo de gordura, associado a riscos para a saúde devido a sua relação 

com complicações metabólicas, como aumento da pressão arterial, dos níveis de 

colesterol e triglicerideos sanguincos e da resistência à insulina. O excesso de peso esta 

claramente associado ao aumento da morbidadc e mortalidade e este risco aumenta 

progressivamente de acordo com o ganho de peso. 

O Brasil está atravessando nas últimas décadas uma transição nutricional 

caracterizada pela diminuição dos casos de desnutrição e aumento do sobrepeso e da 

obesidade. O crescimento acelerado da obesidade é verificado em tadas as fases do ciclo 

da vida e estratos da população. Os dados mais recentes da POP (2008/2009) revelaram 

prevalências de obesidade de 123% entre os homens e 16,9% entre as mulheres. Além 

de acompanhar as tendências da prevalência de obesidade é importante o 

acompanhamento da proporção de individoos com sobrepeso, pessoas com indice de 

massa corporal (MC) entre 2$ e 30kg/in1, na população, que hoje é de 35% (IBGE, 

2011). Ou seja, o excesso de peso nos adultos (sobrepeso e obesidade) atinge quase 

metade da população brasileira. 

Entre as crianças de 5 a 9 anos, apesar dos impactos positivos da redução da 

desnutrição infantil observada nas últimas décadas (o deficit de altura nesta faixa etária 

caiu a menos da metade de 1989 a 2009: de 14,7% para 7,2% entre os meninos e de 

26,7% para 12,6% nas meninas), se mostra preocuparas o aumento da obesidade, visto 

que, em 20 anos, as prevalencias foram multiplicadas por quatro entre os meninos (de 

4,1% para 16,6%) e por praticamente cinco entre as meninas (de 2,4% para 11,8%) 

(IBGE, 2011). 

Os dados da POF (2008-2009) indicam, ainda, que 83% dos meninos de 10 a 13 

anos das áreas urbanas consomem sódio acima do nível máximo de ingestão tolerável 

(UL) I  de 2,200mg em comparação aos 76% das áreas rurais. ou seja, mais de 70% dos 

POF optou pela utilização dos valores de tiL para determinação da proporção de individuos acima da 
ingesião máxima ÇOICTiVCI. que representem o limite máxima de ingestio diária bialogicameree talexavel, 
que. provavelmente. aso coloca os extivideos em risco de eRimos advasos 5T1TUTE OF MEDICINE, 
2000. 
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Ger 

adolescentes tiveram ingestão superior a UL. Para a faixa etária de 19 a 59 anos, a 

proporção de individuos com ingestão de sódio acima da UL de 2,300mg permaneceu 

elevada em umbos os sexos, acima de 85% e de 70% nas áreas urbanas e acima de 85% 

e cie 65% nas arcas rurais entre homens e mulheres, respectivamente. 

Em abril dc 2011, o Ministério da Saúde assinou termo de coinprom isso com a 

Associação Brasileira das Indústrias de Aliinentação (ABIA), a Associação Brasileira 

das Industrias de Massas Alimentícias (ABIMA), a Associação Brasileira da Indústria 

de trigo (AB1TR1G0) e a Associaçãa Brasileira da Indústria de Panificação e 

Confeitaria (AB1P) com a finalidade de estabelecer metas nacionais para redução do 

teor cie sódia em macarrão instantâneo, pão de forma e bisnaguinhas e em dezembro de 

2011 assinou outro termo com essas mesmas associações ampliando a gama de produtos 

processadas para pão francês, botos prontos sem recheio, bolos prontos recheadas, 

rocambole, bolo aerado, bolo cremoso, salgadinhos de milho, batatas fritas, batatas 

palhas. maionese. biscoito dece (Maizena e Maria), biscoito salgado (Crecun Cracker, 

água e sid) e biscoito doce recheada E, em agosto de 2012, assinou o terceiro termo de 

compromisso com as mesmas associações para os cereais matinais, a margarina vegetal, 

os caldos líquidos e caldos em gel, os caldos em pós e caldos em cubo, os temperos em 

pasta, os temperos para arroz e demais temperos. 

Esse informe técnico tem por objetivo divulgar os resultados do monitorarnento do 

nutriente sódio realizadas em algumas categorias de produtos colhidos no comércio 

varejista pelas vigilâncias sanitárias estaduais, nos anos de 2010 e 2011_ 

2. Rotulagem 

A rotulagem dos alimentos é considerada uma importante ferramenta de saúde 

publica, pois permite que os consumidores tenham acesso as informações sobre as 

caracterlsticas básicas dos alimentos, tais como: composição, valor nutricional, prazo de 

validade, origem e forma de conservação. 

Qualquer descrição presente no rótulo que seja destinada a informar o consumidor 

sobre as propriedades nutricionais de um alimento é classificada como rotulagem 

nutricional e deve atender aos regulamentos técnicos que abordam a declaração do valor 

energético e de nutrientes (rotulagem natricional obrigatória), e a declaração de 

propriedades nutricionais (informação nutricional complementar). 

3 

Em relação à rutulagem nutricional obrigatória, a Resolução R DC n. 360/2003, que 

foi harmonizada no MERCOSUL, estabelece a obrigatoriedade dos rótuins 

apresentarem a declaração padronizada do vator energético e da quantidades de 

carbuidratos, proteinas, gordura total, gordura saturada, gordura trans, fibras allinentares 

e sido contidos na porção do alimenta O valur diário de referèneia (VDR) adotado 

para o sódio é de 2.400mg, 

A informação nutrieional complementar (INC) é regulamentada pela Portaria 

SVS/MS n, 27/1998, sendo definida como qualquer representação que afirme, sugira ou 

implique que um alimento possui uma ou mais propriedades nutrieianais particulares, 

relativas ao seu valor energético e o seu conteúdo de proteínas, gorduras, carbaidratas, 

fibrts alimentares, vitaminas e ou minerais. 

A declaração de uma INC é de caráter opcional, sendo necessário o atendimento a 

critérios pré-definidos de composição e rotulagem_ Atualmente, existem quatro tipos de 

INC autorizadas para sódio: as alegações de conteúdo absoluto para os atributos baixo, 

muito baixo e isento de sódio e as alegações comparativas para o atributo reduzido em 

sódio. 

Para o uso das alegações de conteúdo absoluto de baixo, muito baixo e isento de 

sódio os alimentos prontos para o consumo devem fornecer no máximo I20mg, 4Orng e 

5mg de sódio por 100g ou ml, respectivamente. As alegações comparativas de redução 

de sódio podem ser utilizadas quando o alimento tiver uma redução mínima de 25 %no 

seu teor de sódio e essa redução for equivalente a no minimo 120mg de sódio por 100g 

ou ml do alimento. 

A maioria das categorás pactuadas pela indústria para redução do sódio possuem 

metas que correspondem a reduções irsferiores a 25% de sódio, o que impossibilita o uso 

de INC. 

3. Metodologlo 
c3 -  R 

As amostras foram colhidas pelas vigilâncias sanitárias nos estados de Alagoas, 

Bahia, Distrito Federal, Ceará, Espirito Santo, Goiás, Minas Gerais. Mato Grosso do § 1.  

Sul, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, 

Santa Catarina e São Paulo e as análises de monitoramento de sódio foram realizadas 

pelo Instituto Nacional de Controle de Qualidade em Saúde (INCQS) c análises fiscais ) 

4 
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o 
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Pnadvbas 

pelos Laboratórios de Saúde Pública (LACENS) dos Estados do Ceará e de Minas 

Gerais e também pelo instituto Adolfo LUIZ (1AL). em São Paulo. Todas as análises 

foram efetuadas entre os anos de 2010 e 2011. 

Com dados provenientes de vários laboratórios, de diferentes unidades 

federadas, foi definido um critério prévio para identificar produtos iguais, que são 

aqueles que apresentavam a mesma designação (nome do produto) e a mesma marca. 

Neste caso. considerou-se media dos valores encontrados. Após tratamento das 

amostras, foram consideradas 26 categorias de alimentos, totalizando 496 produtos 

diferentes. 

Os resultados das quantidades de sódio dos alimentos analisados, expressos por 

porção, fixam convertidos para mg/l00g ou ml, para harmonizar com a forma de 

medida que está sendo utilizado nos termos de compromissos assinados entre o 

Ministério da Saúde e as associações das indústrias. Para a pesquisa de sódio foram 

utilizadas as metodologias analíticas de Espectrometria de Emissão Óptica por Plasma 

de Argiirtio Indutiv-amente Acoplado e Espectrometria de Absorção Atômica. 

4. Resultados 

4.1. Teor de sódio em batata bifa ondulada 

Os resultados das analises de sódio em batata frita ondulada contemplam 4 

produtos difèrentes. O teor médio de sódio encontrado foi de 624mg1I014 com 

resultados variando entre 447mg até 832rng A diferença entre os produtos com maior e 

menor valor e de 1,9 vezes. 

5 

4.2. Teor de sódio em batata palha 

Os resultados das análises de sódio em batata palha contemplam II produtos 

diferentes. O teor médio de sódio encontrado foi de 472mg/100g com resultados 

variando entre 250mg até 719mg. A diferença entre os produtos com maior e menor 

valor é de 2,9 vezes. 

Teor de Sódio em Batata Frita Ondulada 
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Teor de Sódio em Biscoito de Água e Sal 

Teor de Sódio em Biscoito Cream 
Cracker 
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4.3. Teor de sódio em bebida láctea 

Os resultados das analises de sódio em bebida láctea contemplam 8 produtos 

diferentes. O teor médio de sódio encontrado foi de 93mg/100m1 com resultados 

variando entre 73 mg até 115mg. A diferença entre os produtos com maior e menor 

valor é de lA vezes_ 

4.4. Teor de sódio em biscoito água e sal 

A Resolução RDC n. 263/2005. referente aos produtos de cereais, amidos, 

farinhas e farelos, especifica que biscoitos ou bolachas são os produtos obtidos pela 

mistura de farinhas, amidos e ou féculas com outros ingredientes, submetidos a 

processos de amassamento e cocção, fermentados ou não e que podem apresentar 

cobertura, recheio, formato e textura diversos. 

Os resultados das análises de sódio em biscoitos água e sal contemplam 7 

produtos diferentes. O teor médio de sódio encontrado foi de 741m8/100g com 

resultados variando entre 572mg até 1.272ing. A diferenr,a entre os produtos com maior 

e menor valor é de 2,2 vezes. 

7 

4.5. Teor de sódio em biw oito cremo cracker 

Os resultados das análises de sódio em biscoitos cream cracker contemplam 14 

produtos diferentes. O teor médio de sódio encontrado foi de 735mg/100g com 

resultados variando entre 437mg até l.130mg. A diferença entre os produtos com maior 

e menor valor é de 2,6 vezes. 
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Teor de Sódio em Biscoito de Amido de Milho 
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Teor de Sódio em Biscoito de Polvilho 

Ito 

4.6. Teor de sódio em biscoito de amido de milho 

Os resultados das análises de sódio em biscoitos de ainido de milho eonteinplarn 

15 produtos diferentes. O teor médio de sódio encontrado foi de 369mg/100g com 

resultados variando entre 240mg até 477mg. A diferença entre os produtos com maior e 

menor valor é de 2 vezes.  

4.8. Teor de sódio em biscoito recheado 

Os resultados das análises de sódio em biscoitos recheado contemplam 21 

produtos diferentes. O teor médio de sódio encontrado foi dc 288mg/l00g com 

resultados variando entre l30mg até 650mg. A diferença cmrc os produtos com maior e 

menor valor é de 5 vezes. 

9 

Teor de Sódio em Biscoito Recheados 
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4.9. Teor dc sódio em farinha láctea 

N resultados das análises de sódio em farinha láctea contemplam 4 produtos o  

diferentes, O teor médio de sódio encontrado foi de 106mg/100g com resultados _t 

o 

o 
	 O 

4.7. Teor de sódio em biscoito de polvilho 

Os resultados das análises de sódio em biscoitos de polvilho contemplam 17 

produtos diferentes. O teor médio de sódio encontrado foi de 1.092mW100g com 

resultados variando entre 427mg até 1398mg. A diferença entre os produtos com maior 

e menor valor é de 3,3 vezes. 
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Teor de Sódio em Farinha Láctea 
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variando entre 20mg até I 70mg. A diferença entre os produtos com maior e menor valor 

é de 8,5 vezes. 

Uma amastra da farinha láctea analisada poderia utilizar alegação de muito 

baixo em sódio, pois atende ao requisito necessário de até 40mg/100g em sódio, 

previsto na Portaria SVS/MS n. 27/199g. 

4.10. Teor de sódio em hamhurguer bavina 

Os resultados das análises de sódio em hambúrguer bovino contemplam 5 

produtos diferentes. O teor médio de sódio encontrado foi de 701mg/100g com 

resultados variando entre 134mg até 1,120 mg. A diferença entre os produtos com maior 

e menor valor é de 8,4 vezes. 

4.11. Tear de sódio em maearrãe iostantâneo 

A Resolução RDC n. 263/2005, referente aos produtos de cereais, amidos, 

farinhas e farelos, especifica que a massa alimentícia, quando obtida, exclusivamente, 

de farinha de trigo (gênero Trificum) pode ser designada de macarrão. 

As amostras de macarrão instantâneo (macarrão + tempero) foram 

homogeneizadas retirando o conteúdo do produto como ele está disposto para 

comercialização e a partir do pó homogeneizado tornaram-se a aliquotas em duplicata 

para análise laboratorial. 

Os resultados das análises de sódio em macarrão instantâneo contemplam 22 

produtos diferentes. O teor médio de sódio encontrado foi de I.791img/100g com 

resultados variando de 1.435mg até 2.160mg, A diferença entre os produtos com maior 

e menor valor é de 1,5 vezes, 
—t 

Cabe esclarecer que em abril de 2011, o MinisWrio da Saúde (MS) assinou o 

termo de compromisso com as associaçées para que até dezembro de 2012, ocorra a rt g 

redução do teor de sódio do macarrão instantâneo e este produto ao ultrapasse o teor r, 

"- máximo de 1.920,7 mg/ I 00g. 
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Teor de Sódio de Macarrão Instantâneo 
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Teor de Sódio em Mortadela 
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4.12. Teor de sódio ern maionese 

A Resolução RDC n. 276/2005, define maionese como o produto cremoso em 

forma de emulsão estável, óleo em água, preparado a partir de óleos vegetais, água e 

ovos podendo ser adicionado de outros ingredientes desde que não descaracterizem o 

produto e deve ser acidificado. 

Os resultados das análises de sódio em maionese contemplam 14 produtos 

diferentes. O teor médio de sódio encontrado foi de 1.096mg/100g com resultados 

variando entre 683mg e 1,504mg. A diferença entre os produtos com maior e menor 

valor é de 2,2 vezes. As associações das indástrias que representam o setor de maionese 

já assinaram acordo para redução de seu teor de sódio com o MS com metas para final 

de 2012 e 2014. 

13 

4.13. Teor de sódio em mortadela 

Os resultados das analises de sódio em mortadela contemplam 4 produtos 

diferentes_ O teor médio de sódio encontrado foi de 1.303mg/100g com resultados 

variando de 1 063mg até 1.480rng_ A diferença entre os produtos com maior e menor 

valor é de 1,4 vezes. 
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borde Sódio em Pão de Queijo 

1 1/ 
Je, 

iir eg -91Free 

900 

700 

930 

500 

!400 

200 

100 

a 
1 2 3 4 5 5 7 5 5 10 11 12 13 14 15 15 7 10 19 22 21 22 23 24 25 

Pradolet 

Teor de Sódio em Pão de Queijo Congelado 

neer. 
reme • veia we iuirei 
IIIIINIUM1111111 
1111111111-11111111111 
11111111111111.1111111~1111 
1111111J1111111111 

a.. 
m 
-ri — 

O 

a
O 14 ici 

4.14. Teor de sódio em mortadela de frango 

Os resultados das análises de sódio em mortadela de frango contemplam 4 

produtos diferentes. O teor médio de sódio encontrado foi de 1.232mg/100g com 

resultados variando entre 943mg e 1.520mg. A diferença entre os produtos com maior e 

menor valor é de 1,6 vezes. 

4.15. Teor de sódio em pão de queijo 

Os resultados das análises de sódio em pão de queijo contemplam 25 produtos 

dikrentes. O teor médio de sódio encorando foi de 558mg/100g com resultados 

variando de 105mg até 830mg. A diferença entre os produtos com maior e menor valor 

é de 7,9 vezes.  

15 

4.16. Teor de sódio em pão de qoeijo congelado 

Os resultados das análises de sódio em pão de queijo congelado contemplam 20 

produtos diferentes. O teor médio de sódio encontrado foi de 582mg/100g com 

resultados variando entre 367mg e 782mg. A diferença entre os produtos com maior c 

menor valor é de 2.1 vezes. 

4.17 Teor de sódio em queijo minas fresca] 

Os resultados das análises de sódio em queijo minas frescal contemplam 38 

produtos diferentes. O teor médio de sódio encontrado foi de 505mg/100g com 
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Teor de Sódio em Queijo Minas Padrão 
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resuEtados variando entre I26mg até 1.8 l9mg. A diferença entre o maior menor e o 

maior valor foi de i4,4 vezes. Obser•a-se que essa grande diferença ocorreu em virtude 

da quantidade extremamente elevada de sõttfo encontrada em um produto especi Íleo. 

4.18. Tear de sódio em queijo minas padrão 

Os resultados das analises de sódio em queijo minas padrão contemplam W 

produtos difuentes. O teor médio de sódio encontrado foi de 546mg/1006 com 

rr_sultados variando entre 290rng até 673mg. A diferença entre o maior menor c o mor 

valor foi de 2,3 vezes_  

4.19. Teor de sódio em queijo muçarelu 

Os resultados das análises de sódio em queijo inuçarela contemplam 25 produtos 

diferentes. O teor médio de sódio encontrado foi de 577mg/100g com resultados 

variando entre 309mg até I.068mg. A diferença entre os produtos com o maior e o 

menor valor é de 3,5 vezes. 
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Teor de Sódio em Queijo Parmesão Ralado 
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4.20. Teor de sódio em queijo paramesão 

Os resultados das análises de sadio em queijo parmesão contemplam 6 produtos 

diferentes. O teor médio de sódio encontrado foi de 1.402rag/ 100g com resultados 

variando entre 223mg até 3.052mg. A diferença entre os produtos com maior e menor 

valor é de 13,7 vezes. 

4.21. Teor de sódio em queijo parmesã° ralado 

Os resultados das analises de sódio em queijo parmesão ralado contemplam 8 

produtos diferentes_ O teor médio de sódio encontrado foi de 1.981mg/1008 com 

resultados variardo entre 1.100mg até 2.976mg. A diferença entre os produtos com 

maior e menor valor é de 2,7 vezes. 

19 

4.22. Teor de sódio em queijo pedi suisse 

Os resultados das análises de sódio em queijo petit 511i5.5e contemplam 5 

produtos diferentes. O teor médio de sódio encontrado foi de 45mg/100g com resultados 

variando entre 38mg e 62mg. A diferença entre os produtos com o maior e o menor 

valor é de 1,6 vezes. 

Urna amostra do queijo petii siãsse analisado poderia utilizar alegação 

nutricional de muito baixo em sódio, pois atende ao requisito estabelecid.o de até 40 

mg/100g em sódio. previsto na Portaria SVS/MS a 27/1998. 
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Teor de Sódio em Refrigerante de Guaraná de Baixa Caloria 
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4.23. Teor de sódio em queijo prato 

Os resultados das análises de sódio em queijo prato contemplam 26 produtos 

diferentes. O teor médio de sodia encantrado foi de 571mg/100g com resultados 

variando entre 326mg e 986 mg. A diferença entre os produtos com maior e manar valor 

é de 3 vezes. 

4.24. Teor de sódio em ricota fresta 

Os resultados das análises de &Mia em ricota fresca contemplam 24 produtos 

diferentes. O teor médio de sódio encontrado foi de 191mg/100g com resultados 

variando entre 4 i mg até 432mg. A diferença entre o menor valor e o maior foi de 10,5 

vezes. 

21 

O Unica alimento analisado que poderia utilizar alegação nutricional de baixa em 

sódio. até 120mg/100g em sódio, previsto na Portaria SVS/MS n. 27/1998 é uma 

amostra dc mcnar valor da ricota fresca. 

4.25. Teor de sódio em refrigerante de guaraná de baixa caloria 

Os resultados das análises de &Mia em refrigerante de guaraná de baixa caloria 

contemplam 6 produtos diferentes. O teor média de sódio encontrado Mi dc I2mg/100g 

com resultados varianda entre 7mg até 17mg. A diferença entre o menor vaiar e o maior 

foi de 2,4 vezes. 
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Teor de Sódio em Salgadinho de Milho 
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4.26. Teor de sódio em salgadinho de milho 

Os resultados das analises de sódio em salgadinho de milho contemplam 7 

produtos diferentes. O teor médio de sódio encontrado foi de 779ms,/100g com 

resultados variando entre 395mg até 1 .395mg. A diferença entre o menor valor e o 

maior foi de 3,5 vezes, 

Teares de sódio enire as alimeatos analisados em mg/100g oi mi 

Alimento Média Maior valor Menor valor Difere aça 

Batata frita 
ondulada 

624 832 447 1,9 

Balam palha 472 719 250 2,9 

Bebida láctea 93 I 15 73 1,6 

Biscoito água e 
sal 

741 1,272 572 22 

Biscoito eream 
cracker 

735 1.130 437 2,6 

Biscoito de 
amido de milho 

369 477 240 2 

Biscoito de 
polvilho 

1.092 1.398 427 3,3 

Biscoito 
ntcheado 

288 650 130 5 

Farinha láctea 106 170 20 83 

Hamburguer 
bovino 

701 1.120 134 8.4 

Macarrão 
instantáneo 

1.798 2.160 1.435 1.5 

Maionese 1.096 1.504 683 2,2 

Mortadela 1.303 1.480 1 063 1,4 

Mortadela de 
frango 

1 232 1,520 943 1,6 

Pão de queijo 558 830 lOS 7,9 

Pão de queijo 
congelado 582 782 367 2,1 

Queijo minas 
fresca! 505 1.819 126 14,4 

Queijo minas 
padnIo 546 673 290 2,3 

Queijo rauçareis 577 1.068 309 3,5 

Queijo 
parmesão 1.402 3.052 223 13,7 

Queijo 
parrnesão ralada 1.981 2.976 1.100 2,7 

Queijo petit 
311isse 

45 62 38 1,6 

Queijo prato 571 986 326 3 

Ricota fiesca 191 432 41 10,5 

Refrigerante de 
guaraná de 

baixa caloria 
12 17 7 2.4 

Salg,adinho de 
milho 

779 1395 395 3,5 

5. Discussão e conelusiles 

Os resultados demonstram que os alimentos com maiores variações entre as 

marcas com menores e maiores quantidades de sódio foram os queijos minas fresca', 

parmesã° e ricota, com diferenças superiores a 10 vezes. 16 os alimentos com menores 

diferenças foram as mortadelas, macarrões instantâneos e bebidas lácteas. No entanto, 

23 
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o 
mesmo nesses alimentos foram observadas diferenças superiores a 40% entre a 

quantidade de sódio das marcas com menores e maiores quantidades de sódio. 

Esses dados revelam que existe a possibilidade de redução na quantidade de 

sódio em todas as categarias de alimentos avaliados, pois o fato de algumas empresas 

produzirem alimentos similares com menores teores de sodio demonstra que existem 

condições tecnológicas para a redução desse nutriente nos alimentos processados. 

Ademais, esses resultados reforçam a importãncia do acordo governamental com 

as associações das indústrias para redução de sódio nos alimentos industrializados e a 

necessidade do uso da rotulagem nutriciond pelo consumidor, para a identificação dos 

alimentos com menor teor de sódio e, consequente, seleção daqueles produtos mais 

adequados para compor uma alimentação mais saudável. 

Em relação ao conteúdo absoluto de sódio, os teores médios mais elevados 

foram observados nos queijos parmesão e parmesão ralado, macarrão instantâneo, 

mortadelas, maionese e biscoito de polvilho. Todos esses produtos tiveram 

concentrações superiores a 900mg de sódio por 100g ou 

Dentre esses alimentos, aquele que fornece a maior quantidade de sódio a partir 

da consumo de uma porção é o macarrão instantâneo. Entretanto, outros alimentos 

merecem atenção como os hambúrgueres e as mortadelas que contribuem com cerca de 

'h da ingestão diária recomendada de sódio pela OMS em apenas unia porção. 

Destacam-se ainda os biscoitos de polvilho que possuem, em média, mais da metade da 

ingestão diária recomendada de sódio pela OMS em 100g do produto. 

o 
O sódio é um constituinte do sal, aproximadamente 40% da sua composição, 

sendo um nutriente de preocupação de saúde publica que está diretamente relacionado 

ao desenvolvimento das DCNT (hipertensão, doenças cardiovasculares e doenças 

renais). 

Existem outras fontes de sódio em alimentos industrializados, :ais como aditivos 

alimentares (conservantes, estabilizames, realçadores de sabor, fermento etc) e o sódio 

encontrado naturalmente em muitos ingredientes. Portanto, alguns alimentos 

industrializados podem conter sódio mesmo sem a adição de sal. 

O paladar se adapta à redução da quantidade de sal nos alimentos. Portanto, a 

diminuição gradativa do Nd não afetará a percepção do sabor dos alimentos. 

O consumidor deve experimentar os alimentos antes de adicionar mais sal, pois 

geralmente eles jà possuem sal adicionado na preparação. 

Podem ser utilizados temperos naturais como ervas aromáticas, alho, cebola, 

pimenta, limão, vinagre e azeite para temperar e valorizar o sabor natural dos alimentos, 

evitando o uso excessivo de sal. 

Alimentos frescos sempre têm menos sal, equilibre suas refeições com saladas e 

frutas. 

A redução do consumo de sal pode ser iniciada com atos simples como a retirada 

do saleiro da mesa. 
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emenlç nio "MC Apruvu Rerdumenid Téenf rd sobre Rotufagem Nuldrionlif 1k Afirffinim 
Er01,41'440s. Mrtaminobriricuaria a nulÁagcm ouiricionot 

publicação: D D II. • Diário Oficial da União: Poder Eanida, de 26 de dor mbm de 
2003 

órgão emissor: ANVISA - Aséricia tare furtai de Viiiitiele Ssnd6ria 

alcance Po aio: frikrai - Brasil 

Irei cie abração: Alraiçffing 

reiarionameotafs1: 

plcM triaWionadv& 

• Lei 9- 4•437..(k 20 dç esconde 1977 
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• Resdlt.40 RDC? 40. do 2.1 	urcu dr IdUl i  
• Re,olorao RDC .0'19 ik 21* moio da Met 
• Ri:ellbjátllE IHS de 1.1 dr mrinebro de MO t 
• RguriataaSpc a° 207 dç 01 de cosio dt 210:13  

Co 
	 CP 

	 e 	
/0 

o 	 e 

RE.50u.40-Rpc te. 350, DE 23 DE DeaSliBRO DE 2003 

Ciretoda Colegiada da Agénda Nacional de Vig~a 5anitána, no uso da atn1~ que lne confere o art. II 
ridso IV de Regularnente da ~ISA aineadO pelo Deaeto n°3029. de 16 de atra de 1999, c/c e arr. III, Mdso 
I. alheei h § 10  do ~tenni Interno aprovado Pela Porlaio o° 593, de 25  de neste de 2000, rePubteada no 
DOI/ de 22 de dezembro de 2000, erti reunião realizada em 17 de dezembro de 2000 considerando a necessidade de 
constante aperfeiçoamento das ayees de ~trole Saritário 114 área de *mentos visando a erotedo à sakle da 
popillnão; ~siderando a inpirlarcia de cornpadbilizar a legilação nwicinal com base nos instrumentos 
Formatados no Flestosul relacionados à nitulagern nutri:Moa de ~entes entalados - Resoluyges GaIC n° 44103 

e 46/03; 070siderdnd0 que a rceriagern nutri:~ recata ao odrewridrx conhecer as ProPriededw 0901~M dos 
alimentos, contribuindo Pira iam ~alma aleritiado dos mearen considerando que a Informado que os declara ria 

rnedagenl nuOidootd comPienbenie as wt3~5 e ~as de saúde dos Mau em beneficio da saúde do 
consurrado: considerando que é converiente definir daramente a tob.eagern nutridonai que deve ter os lamentos 
embalados que sejam comerciakrados no étercosul, com o °eletivo de redita' a Irne circulação dos mesmos, atua -
em tenericio do consinta:1m e everr obstactilos técnicos 31) CPX~D. adotou a seguinte Resolução de Diretoria 
Colegiada e eu. Diretor-Presa:lente, enn eu3rCki0, deleffilia0 a Ptia Pubilar;60: 

Art. 1° Aprovar e Regulamento Téelk0 sobre Rotulagern Nutra:bifai de Alimentos Ernbalados, tomando obrigatdria a 
modagem nutricional, conforme Anoto. 

Art. 2. Na modagem nuhicional devem sei declarados os seguintes nutri:obus: valor tonel:iço, oirboldnitoS, 
proteínas, gorduras talais, gen:azas saturadas, gorduras trans e secto, conforme PIPPC*CiP0 no Ane10. 

An. 3° AS er79(CS.SS çè171 o prazo até 31 de pdho de 2006 para se adequarem à roesma. 

Art. 40  Ficam revogadas as RUOluç645•RIJC t40  34 e 40, de 21 de março de 2001, Resolução - RE n° 198, de II de 
seternevo de 2001 e a Reolução-RDC 207, de 2° de apesto de 2003. 

Art. 50  O descomprimem:o b2S temos desta Reoluçao construi infaign sanitária stijeil2 035 dispositivos da LE3 

6437, de 28 de agosto de 1977 e PCMaPS OrprOc~ agOtibieS. 

Art. 6° Esta Resolução entra en viça na data de sua publicado 

RICARDO OLIVA 

ANDO 

REGULAMENTO TECMCO SOME ROTIRAGEM PRITRICIONAL DE Al.DIENTC6 EMBALADOS 

2. Árn teto cie ORM°. 

O presente ~lamento Támto se aplica à rotula:fim ~dome dos Ornemos produzidos e comercializados, 
qualquer que Seka Sue origem, embalados as ausénoi do cliente e prontos cera serem oferecidos aos mrturnidores. 

O presente Regulamento Técnico se apka sern crejuizo das disoosaides eXateloXas an ~lentos Técnios 
vigentes sobre Reelegem de içamentos Embalados e ou em qualquer outro Ftegutomento Tecium Especrei. 

O 	
"È 3 
z r., 2) 

,-, 

o to n "-- 3 
8. 926 alimentes preparados e entalados em ~ante; e 188elentnergos COMEIPM5. Pereba Para a COPPEngi , 

5 ' o 

Ia as frutas, vegehOs e cama In rotura, refrigerados e congdados: 

It, aos alimentos com ernbe2agens ada supenkle vishel para rctutagem seja menor ou igual a 100 ca. , 	O. 
excede P§O se aplica 4•25  ~AMOS Para tas eaPeaals os  Que aPreseutere riedara9Ses de dreedededeR&:' o. 
nutfreorets. 	 -- eu 	til D 

O
S. 	11...01R1 
c, 
ki 

O presente Regulamerin Técnico rillo se aplica: 

1. as batidas alcoólicas; 

2. b2S aeos esmaltares e coadjmentes de teenCilna; 

3. as especarias; 

4. as Nops minerais naturais e as demais águas de odnstimo humano; 

5. aos_ 

6. nasal (dento do sddlo); 

7. café, erva /nate, chá e calma ervas sem adido de robes loOrisile1~; 

9. WS produtos fracionados nos pores de venda a varejo, comercializados como pré-medidos; 
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2. Definções 

Para fins deste Regulamento Técnco consdem-se: 

• Rotulagern nuiriciorial: é toda descrição destmada a 'domar ao consuma:Por sobre as proprieclaran nutricicaals 

de uni alimento. 

A rotula:rem nutridonall compreende: 

a) a dedaração de valor energético e nutrientes; 

tu) a dedaração de ir opiedadeS oulTOCoasS (informação nutricionat complementar). 

2.2.. Declaração de nutrientes:. é uma mia* ou erarneração padrolizada de conasúdo de nutrira -nas de UM 

2.7.4. Gorduras tranS: SàO OS trigricerdeos que contém ácidos Tratos insamrados oorn urna ou mais dupla ligação 

trans, revessos como ácidos gomos livres. 

2.8. PratehaS: são o:Micos de aminokidos ou =postos que contém polímeros de arnmoadelos 

Pon;ão: é a quantidade média de ali-nela:O Que ~a ser consumida Pdr pessoas sadias, massas de 36 meses, 
em cada ocas& de oxisumo, com a finalidade de promove uma OUrdorgão saudável. 

2.10. Consurnidorc: são pessoas fiscos que compram ou recebem alimentos cern o orgetho de saletadr suas 
roonsda65 ailmentarc e nutriconais. 

2.11. Alunenbos para lios especiais: são os alimentos processados cpeontmente para satisfazer necessidades 
Particulares de alimentação determinadas por condições Psicis ou fisológkoas particulares e ou transtornos de 
metabolismo e que se apresenten COrOd tais, ircitise as afimenos destilados aos tacteitc e criraxas de primara 
Infáncia. A composição desses *mentos deverá ser essencialmente diferente da composição dos alimenws 
convencionais de listrem simaar, caso castram. 

23. Dedetação de Propriedades nutra:amais (ãeomsagio restrnal compernettar); é qualquer represeelzção que 

afirme, sigrra Ou emPIQUe Cgle uni PrOdUto possui propriedades nubidonars particulares, espedalmente, mas rãO 	 3. Deciara* de valer energéraco e nubientei 

somente, em Mação ao SEU uakir energébco e conteúdo de proteínas, gorchaqs, arboldratos e libra alimentar, 

assim COM ao seu conteúdo de viternilaS e MiPer8S. 	 11. Será obrigatório dedeira( a segtenba Informação: 

2_4. Nutriente é qualquer substálcia quimica consumida normalmente COM corna:mente de um alimento, que: 	 2.1.1. A quariddade do valor energético e dos seguintes nutrientes: 

a) proporciona energia; e ou 	 • Garboldrabos; 

tu) é necessária ou conteria para o crescimento, desewohimento e a ma:atenção da salde e da Ma; e ou 	 • Proteínas; 

cl cuja  cativa Posso ocasionar mudanças quárkas ou fidolopicas caracterriticas 	 • Gorduras re11311; 

25. Qrtoldratos ou hidrates de cartono ou giddlosa são todos os moro, di e polissmaddeos. írldridOS cis ~is 	 • Gorduras wb.im:law 

presentes no ararnento, que são digeridos, absonados e rnetatobados pelo ser humano. 
• Gorduras PIOS; 

2.5.1. A1~ ag, todos os eramossacarideos e dissocarideos presentes em trn abnego que são digeridos, 
absonados e metaboltrados pdo ser humano_ mão se editem os poikãs. 	 • Fba abriendri 

2.1. Fibra afunentar: é qualquer material ~estivai que não sep hibolisrado pelas enzimas endógenos de trato 
	 • Sriclb 3.1.2. A quantidade de qualquer outro nutriente que se =sidere Wrçortante para manter um tons estado 

doceiro Canoro. 	 nutridora* segundo tegrairi os Regulamentos TéCrUCOS cpecincos, 

31.3. A quantidade de quaicaer o.iteo nutriente sobre o qual se faça urna &demão de propriedades nutridonras ou 

outra declaração que faça referencia 5 nutriente- 

3.IA.Quando for realoada uma declaração de proaonedadc nutri:danais (informação nulddonal compiernerdar) 
O Oco e ou a quantidade de cartoldratos deve ser incitada a quantidade de agicarc e do(s) earbodrato(s) sobre GO 
qual se faça a declaração de propriedades. Fadem ser rellacias tarnbrisn as quantidades de rando a ou cutriXs:t 

3 
cartddrato(s), aro oomfcrrnidade com o estipulado no tem 3.4.5. 	 3 

o 

3.1.5. Quando for ~da uma dedicação de propriedades nutradonals priormação nutri:amai 
sobre o tipo e ou e quantidade de gorduras e ou ácidas graxas e ou Mearem' deve ser indicada a quantidade 
gorduras saturadas, Mins, entoransaturadas, poilinsatoradas e colestraol, em conformidade com o estipulado no Re9 

< ro 

D o 

2.7. Gorduras ou Iodem: são substardas de origem regelai ou animal, COPAM ern água, aramadas de 
trolkerideos e peqxnasquanbirarara de não glicerideos„ prindpairnente foseolijobeos; 

2,7.1. Gorduras saaradaS: sãO os triporideos que contém ácidos gregos sem duplas ligapãs, concisos corno 

ácidos geamos Iene. 

2.7.2. Gorduras monoinsabradas: são os triglicerideos que contém ódios graros com uma dupla ligação da, 
expressos COrOd ácidos geamos brc. 

2.73. Gorduras polfmsattracias: sào os trIglicerideos que contem ácidos 9 -axos oxn duplas ligações do-cio separadas 

par grupo ~Peno, lorreSSOS COrod ácidos groos 

o C o 
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3.4.6. 	 3.3.3. Cálculo de cartoidratos 

32. Optativamente podem ser declarados: 
	

É calculado como a diferença entre 530 e a sorna do conteúdo de proteínas, gorduras, fibra aumentar, umidade e 

dn vn. 
3.2.1. As vitaminas e os minerais que constam no Anexo A, sempre e quando estiverem presentes eril quantidade 

igual eu maior a 5% da Ingestão Diária Recomendada (I DR) por porção indicada ino rátuio. 	 3A. Apresentação da rotulagern nutricionai 

3.2.2. Outros nutrientes. 	 3.4.1. Localização e características da inronmação 

3.3. Cálculo do Valor energético e nutrientes 	 3.4.1.1. A disposição, e realce e a ordem da informação nutricionai devem seguir os modelos apresentados ino Anexo 

B. 

3.3.1. Cálculo do valor energético 

3.4.1.2. A informação nutreional deve aparecer agrupada em um mesmo lugar, estruturada em forma de tabela, com 

A quantidade do valor energético a Ser declarada deve ser calculada utdizancio -se OS seguintes fatores de conversão: 
	

as valores e as unidades em colunas. Se o espago não for sufidente, pode Ser utilizada a forma linear, conforme 

modelas apresentados no Anexo B. 

• Carboidratos (exceto polidis) 4 kcal/g • 17 klig 

3.41.3. A dedaração de valor energético e dos nutierites deve ser feita em Ileffild numérica. Não obstante, não se 

• Proteínas 4 licallg - 17 Icjiig 	 excitei o uso de ceitras fomes de apriesentaçãO corriplemenbr. 

• Gorduras 9 kCal/g - 37 kl/g 

	

	
3.4.1.4. A informação correspondente à notriasrarn nutricionat deve eg70 -  redigida rio ktikirna onda' CIO pais de 

consumo (espeobol Ou pOrturpêS), sere prejuizo de textos em outros Idiomas e deve ser colocada em logir vlSrrel, 

• Álcool (Binai) 7 kcal/g - 29 tare 	 em cafaztents legíveis e doge ter cor contrastinte com o fundo onde esriver impressa. 

• Ácidos oegãnloos 3 kcal..(g -33 kllg 	 3.4.2. Unidades Ceie derem ser utilizadas na ~Moera itutrnal: 

• Pokóis 24 kcal/g -10 is.1/g 	 • Valer energético: Oulocaktriaglowl ) e qtilojoule( kl) 

• POIrdertr095 	g - 4 kl/g 	 • Proteínas: granas (g) 

Podem ser usados outios fatores ma outros ilubieáltin ra) previstos neste de" OS OudiS serão ladeados nos 	 • Catbd&Moer gramas (g) 

RewlarnentOSTécileos csPeCífiCaS ou em sua ausência tamis estabeenclos rio Ceder Aárnentarais. 

3.3.2. Cákula de proteínas 

A ouanhdacie de protelhas e ser indicada deve ser calculada mediante a seguinte ferrado: 

Pnoteina contoklo total de nitrogênio (Kjeidabi) x fator Serão utilizados os seguintes fatores: 

5,75 probalrels vegetais; 

6,33 preeeinas lácteas; 

6,25 pratedas da torne ou relstura $ de proteínas; 

6,25 proteínas de soja e de mimo 

Pode ser usado um fator diferente quando estiver indicado em um Regulornento Técnico aspecTico ou ne Sua 

ausénola o fator indicado eni um método cle análise eSpecirno validade e reconhecido internacionalmente. 

• Gordtras: gramas (o) 

• Fibra alimentar gramas (g) 

• S6610: meigramas (mg) 

• Colesterol: miligramas (mg) 
	 o 

• Vitaminas: miligramas (rng ) OU microgramas (Lig), conforme expresso na Tabela de IDR do Anexo A 

• Minerais: miligramas (mg) ou micro.grarrias (pg), conforme expresso na Tabela cle WIR do Anexo A 

• Por*: gramas(o), rirtiltros (mel) e medidas caseiras de acordo coro o Regulamento Teknres especálco, 

3,4.3. Expressões dos valores 
= 

2.1 
3.4.3.0. O Valor energético e o percentual de Valor Diário (% VD) devem ser declarados em números inteiros. dl 

nutrientes Serão declarados de acordo coro o estabelecido na seguinte tabela e as Cifras deverão ser expressas nas 
rio 
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1. Dispodçães ~Is 
	 a 

-n 
íg'r  

o O .,.., 

o 
3r. 

4. Declaração de Propriedades Nutri:Meais (Informação Nutri:lanai Complementar) 	 m 
3 

4.1 rt declaração de peoprleclatim nutrIcionals nos rúbeos dos alimentos é facultativa e não deite substilulr, 

adicional à declaração de mutuantes. 

ao 

o 	 o 
unidades indicadas no Anexo A: 

Valores maiores ou igual a 100: Serão dedaraCIOS en MinerOS trneirOS COM trás arras 

Valores ~OMS que 10D e maiores Ou iguais a 10: Serão declaradas en núenerOS intdros com duas drras 

Vaiares menores que 10 e tossIres ou iguais a 1: Serão declarados com uma cifra decima 

Vaiares menores que I: Para vitaminas e minerais - declarar com duas cifras 

&amara Del'arS mitrientes - declarar com uma cifra 

~mal. 

3.4.12. A inforrnav2o nutri/jun* serã expressa Coma aoo j -11-  OU -MO ~tern" para valor energétiCO e Ou 

1:Atilastes guardo o a5merdp Contiver quantidades rnerrneS OU 0085 as elffcacelecidaS Coma -não significathrar de 

acordo com a Tabela segunt 

Valor energético / ri/bifo-nes /Quantidades não significativas par porção (maxesse em g ou nil) 

Valor enerseetioo menor Ou iguaf a 4 kcal penar que 17 kl 

Carbotdrabis Menor ou igual a 0,5v 

Profeems flenor ou iguaf a 0,5 g 

Gorduras totais (.) Menor ou igudt a 0.5  g 

Gorduras saturadas Menor Ou igual a 0.29 

Gorduras tais Menor ou Igual' a 0,2 g 

Rira almennir Menor ou Igual a 0,5 g 

Sedo menor ou igual a 5 ing 

(') Será declarado corno "rena", 	Ou "não contém" quando a qualidade de goras totais, gorduras saturadas e 

goKlures nus atendam a CinICK30 de quantidades nãO Sap-anCatIvaS e nerdlUm 000 111,0 de gordtra seja declarado 

com quantidades superbnin a zero. 

3.4.4.3. As quantidades mencionadas devem ser as correspondentes ao alimento tal como se oferece ao consumidor. 

Pode-se declarar, também, informações do alimento preparado, desde que se indiouem as instruções especan2s de 

preparação e que tais informarMs se renram ao alimenta pronto para na consumo. 

14.5. Quando lar declarada a quantidade de açúcares e no colidis e no amido e ou outros carbodrates, presentes no 

alimento, eSta declaração deve constar abaixo da quanbdade de tarbaldratos, da seguinte forma: 

Cartddrabos 	dos quais: 

açúcares. 	.g 

colidis 	.9 

. cubos carecei:atos ...g (derem ser elenbricados no rdtulo) 

A QUAdtkkde de OXICOnW, 0045, amido e outros carticidratos pode ser indenta tambern como percentagem do 

total de oarboidrams. 

3.4.6. quando for declarada a quaitidade de gordura(s) e ou o tipo(s) de ácidos Taxas e ou colesterol, esta 

declaração deve constar abato da quantidade de gorduras Mb" de semante fome 

Gorduras totais.....g, das quais: 

3.4.3.3. idrernatiwirren*e. pode ser utilizada uma dedara0o nutri:113nel simplificada. Fara tanto, a dectaraçbo de 

sor energético ou conteúdo de nutrientes será subs~a peia seguinte frase 

"Não Cernem MentXlade signincatim de __fragor empático e ou numa(s) do(s) nutrente(s))" que será colocada 

~No de lIdlInÇo destinado para rotulagem nutiboniaL 

3.4.4. Regres para a informa& nutrktrial 

3.4_4.1_ A erfonnação nullicianal deve ser coprusa por porção, incluindo a ~Ma caseira correspondente, segundo 

E) estabelecido no Reguãmento Técnico especrioo e ern percentual de Valor Diário (4CVD). Fico endoida a declaração 

de gordura trens em percentual de Valor Diário (96VD). 

Adicionalmente, a Infonriação nutrickirrag pode ser expressa por 109 g ou 1 ml, 

14.4.2_ Para calcular a porcentagem do Valor [Orlo (%VD), do valor energético e de cada nutriente que comidos. 

porrgo do ahrnento, serão utilizados os Vali= Mári0S de Referenda de Nutrientes (VDR) a de Ingestão Diária 

Recomendada (IDR) que constam rio Mexo A desta Resolução. 

Dere ser incluída corno parte da inforrna;ão nutricionai a seguinte frase: "Seus Monas diários podem ser maiores ou 

menores dependendo de suas neCeSSIdadeS energétiCaS": 

gorduras nonoinsaturadas:-..g 

gorduras polikaturadar 	 

coimam* 	nig 

3.5. Toleránda 

3.5.1. Será admitida unia bderkida de + 20% oom relação aos valon de nutrientm dedarados no rindo. 

o n,re. 
3.5.2. Para os produtos que contenham micronutrientes em quantidade superior a toleráreis estabelecida norAtem 	a- 	5 

,r,-ç 	
r:1113 

n 3 
3.5.1, a empresa responsável deite manter a dtsposição os estudos que jusbequern tal variação. 
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Ga 

5.1- A TatulaPern ntetrielorlal pode ser incluída no país de Origem ou de destina, e neste si% me caso, previa á 

annercialização do alimenta_ 

5.2. Para fins de comprovação da informaçãO nutrxionze no caso de resultadOS divergentes, as partes atuantes 

arardarão uniizar métodos analeipos reconhecidos interr000nalrnente e vSdados. 

5.3. Quando facuRatiwnoente for dedarada a idormação nutricional no rótulo dos alimentas excetuados neste 

presente Regulamento, ou para os imentos não contemplados no Regulamento Técnico de Porçães de Alimentos 

Embalados, a mtulagern nutricional deve cumprir com os recrisrtos do presente Regulamenta. Além disso, para a 

determinação da porção desses alimentos dere-se adriçar o eslabelecido no ~lamento Técnico de Por~ de 

~antas Embalados. tomando CM° reTerEnda aquele(s) alimento(s) que par sua(s)  carader~s) nutrldonales) 

seja(m) comparavel(tS) e Ou ~lar( es). em caso oxerara, deve ser vale/Ida a metodologia empregada para 

harrozn~ das POn;l3CS CESCntaS no Regulamento entes mendonadO. 

5.4 Os afenentos designados a pessoas com bangCnitS metabánCOs eSperintOS e OU CendkiSeS ReOlegICaS 

particuktes podem, através de ~lamentação, e5121r isentos de dedWar as PlortMS e Ou perCentaal de valor diária 

esUbeleddOS no Regulamento TéCnICO asneais. 

ANEXO A 

VALORES DIÁRIOS DE RE3=ERÊRCIA CE NISTRIENTES (MR) CE DECLARAÇÃO GditneatatiA (1) 

Valor enerarkro 2000 kcal - B400kl 

Carboniratos 300 gramas 

Proteínas 75 gramaS 

Gorduras talais /5.5 gramas 

Gordur4s saturadaS 22 gramas 

Fibra ~exilar 25 gramas 

Sedo 2400 nali2ramas 

VALORES DE TICESTX0 cd.R.TA RECOMENDADA DE NUTRIENTES (IDR) DE DECLARAÇÃO VCIWISTÃRIA - 

VITAMINAS E MINOIATS 

Vaamina A (2) 600 pg 

Vezurrina D (2) 5 pg 

Vearnina C (2) 45 mg 

Vitamina E (2) 10 mg 

rumina (2) .1,2 mg 

Rb:Marina (2) 1,3 mg 

Niaci na (2) 16 mg 

Vitamina B6 (2) 1,3 Mg 

Atido Maca (2) 400 lig 

VltanÁna 1312 (2) .2 .4  P9 

Rotina (2) 30 pg 

Ácido pantoténico (2) 5 nig 

GIlcio (2) 1000 mg 

ferro (2) (*) 14 ma 

Magnésia (2) 260 mg 

21rico (2) (••) 7 mg 

Iodo (2) 130 ira 

Vitarnrna it (2) 65 ug 

RSTarla (3) 700 roa 

mg .4 

Cobre (3) 900 ug 

MORO (2) ,34 pg 

MOIledêniti (3) ÁS pg 

Crema (3) 35 pg 

Manganés (3) 2,3 nia 

CoNna (3) 550 mg 

()30%de blOdepattledade 

(..) ElicellsiXneiltidade Moderada 

NOTAS: 

(1) FACVONS -Diet, NutrtIcn ai d PreentIon cif Chraik DéSéliSC.. %MO TeChrikal ~yr Seres 916 Geneal. 2003. 

(2) Hurnan \atum and Meerai Requiements, Rapam 7 4  3aint FA0iOnt5 Expert COreulladel Bbialsok Thiland, 

2001. 

(3) Dletasy ReTerenCe freake, FOOd and Nutrition Board. insrab_te or Medne. 1999-2C01. 

ANEXO E 

M0DELS:6 DE ROTULAGEM AUTRICIONAL 

A) Medeie Vertical A 

TAIORMAÇÃO NUTRICICNAL Porção g ou ai (medida ~mi) 

T
é

cnic
o
 A

cIm
il  

WanOdade For pon;Jo % vD (.) 

kal 4 kl 

Vaia. energético 

Carboldratos g 

PR:~ 9 
Gorduras toras 9 
Gorduras ~radas 9 S' .. 

G... 
3 

TI 

Gorduras trard 9 p.a° dedarar)  

Rbra alimeitar 9 	 : 
Sódio mg 

"Ne Contém Quantidade siondicativa de (valor eneroébc0 e ou proa} noMeís) dota) n~nta(s)" ~rase_ ppdq_. 
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e e 

Iser empregada quando se utiliza a declaração nutridorasimplificada). 
	

j 
% ValerES Diários obro base erre urna dfera de 2.000 kcal Ou 8400 Ir). Seus vares diárMS pPclern Ser rilairMeS Ou 

menores dependendo de suas necessidades energéticas 

) Modero Verecai 

INFORMAÇÃO 

1Si1RW[0NA/ Porção 	g/valor 

ou mt (rredda caseira) 

Quantidade per porção % VD (.) Quantidade por porção % vD (*) 

anargéac. kcal . 

kl 
Gorduras ~radas g 

çarbadralta a Gorduras (rarrS g pão declarar) 

Proteínas g fibra alirrentae... g 

Gorduras totais g Sódio mg 

'Não Caltéril quaredade signdicativa de (valor energético e ou noMe(S) &(s) nutriente(s)r (esta frase pode ser 

¡empregada quando se ulika a declaração nutncional simplificada) 

" % Valores Diários de refeollxia corn base em Lrna meta de 2.000 1424, ou 8400 O. Seus vadris diários pedem ser 

~ores ou menores demo:lendo de suas necessidades energétitaS. 

C) Mcdelo Linear 

infamado flutocional: Porção 	 g co MI; (rnedda caseira) Vett ennefico.... kcal  

Cotoidratos q (...%VD); Proteínas ...g(...%VD); Gorduras MOS ..—.9 Garduras sstura3as.-.4 (%VD); 

Gardmas trans...g; Fibra alirrentir ...g (%VD); Scklo mng (%VD). "Não contém quantidade srçoirmativa de 

.....(valor ene/gemo e ou n(s) nome( s) do(s) nutnente(5))" (E -sta frase pede ser erntwegada guando se utlkáa a 

declaração nutrir:real SirnPkrrad4 

Valeres Diários com base em una dela de 2.000 kcal ou 8400 Id. Sais ,dalonm criados podem ser maioral ou 

menores dependendo de suas necesfidades enegefizas. 

Nom colam:ira a ledos os modelos: 

A expressão INFORMAC,ÃO NUTRICONAL" o Mor e as unidades da porção e da ~a arteira derem estar em 

maior destaque do que o resto da infommcão mencionai. 
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e 	 ela 	 ela 
	

da 

¡bula R h4ç1. ROCa 	.dc 23 dc ricormbru à: 2002 

mama rtio *Mak Apron Perduram Técnico* PorçOcc rIc ASMCNOS U6:Árido' proa Firodc 
Romincro Nuoncionai. 

publicação: D D 1.1 • Dilato Oficiai do llalelor. Podar Faccudvo, dc 2611c &cambra tia 
2003 

&aio callbrorr, AN-VISA - Manda Nacional dc Visliicria &aderia 

aka.rednalor federal - Brusil 

ire, chi SlUiçie2 Ali~1106 

rclackleacaernalsk 

aros Madurado": 
• tele 642. de 20 ■Ik orounrit- ISM 

RESOLUÇÃO - RDC 14°. 359, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2003 

A DicatOrla 0s4e9lacia da Apieda MOAS de Vlçaláncia Sondada, no uso da atribui* que Rd confere o art. 11 

bidão IV do Reqularuere da AtAil5A aprovado peio Decreto O. 3.029, de 16 de abri de 1999, cg o art. 111, rdiso 

1, alínea g 1° de Regimento interno aprovado pela Portaria no. 593, de 25 de agasto de 2000, republicada no 

Dai de 22 de dettralar0 de 2033, erri nardo realizada em 17 de dezembro 35 2003 

considerando a neormsidade do constante aperfeiçoamento das ne§u, de =trole miraria na área de alimentos 

visindo a proteção á saúde de popula*: 

oznsiderardo a imporrIncia de compatiblitzar a legislação nadonai com base MS instnnientiss harmonizados na 

Marcosul rdadonados á rotidagern nutridonal da allmenbss embalados - Redlução GMC no.47/03; 

corsiderendo o direto dos corarndores de ter informai:5u sobre as cdazterisricas e composição nuelcbnal dos 

alimentos WS adia/recrie 

comido:rondo a neer:si:lede da ertabeiecer os ~aios das parçdes dos alimentos embalados para fins de 

rotidagen nueldorial; 

considerando que lute Regulamento Técnko orientará e ~irará os redartsáveis (fabricante, prosessador, 

fradonador e importador) dos Mn:Mos Para declara* de mildagen niltrkzionali 

Art. 10  Aprovar o %vinolento Técnico de Porções de ~idos ErnbaladoS para Fins de Rotulagern Nutricional, 

conforme o Anexo. 

Art. 2° As emixasas tém o prazo até 31 de julho de 21336 para Ne ariblutwell à  tnewnã- 

Art. 30  O descurnpiimento aos termos deita Resolução constitui infração sanitária sujerta aos dispositivos da Lei no 

6437, de 20 de 8;050) de 1977 ademais dispas~ acalcáveis. 

Arr. 4. ER9 RudOlvçDo entra em vigor na data de sua publica*. 

RICARDO OLIVA 

AfaDi0 

REGaArrepro -Écraco IX poRoras ceAumEwrcs EMEALADC6 PAPA Fins DE ROMLAGEM PrirrTuaom_ 

1. Morro DE Acuotrjr.o 

O presente Regulamento Técnico se acrica á 'Opinem nutricional dos alimentos ~os e comerciatuados, 

qualquer que seja sua origem, embalados na ausdrice do dente e prontos Noa serem OrerçCalOS aos consumidores. 

O presente Regulamento Técnico se OU sem prejuízo das tirspesiçõe ,  iaárbeleddas em Regulamentos Téczs 

dge-ers sobre Rotulagem de Alimentos Embalados e/ou em qualquer outro Regulamento Tecida especifico. 

2. teFirooNss 

Para dris deste Regulamento Técnico se define corre: 

2.1. Porção: é a quaraidade média de alterado Mar dereria ser mesma* por RISSoas ~as, maiores de 36 meies 

de idade em cada &ansiá° de COnStaraa, com a finalidade de promover uma ~ente* saciável- 

2.2. Meada Caseira: é um utensílio comumente utilizada pelo oor aunei:1' para medir *Tentos. 

2.3. Unidade: cada um dos produtos allrnerterdos iguais ou saldam contidos em uma mesma embalagem. 

2.4. Fração: peite de urn todo. 

2.5. Faria ou Mera; fração de espessura uniforme que SC obtém de Da alimento, 

2.6. Prato preparado serni-pnarto ou pronto: admito preparado, cozido ou pré-coeido que não requer adição de 

ingredientes para seu =Arma 

3. MEDIDAS CA5E11U15 
considerando ceie arte Regulamento Técnico oamplerrenta o Reguramento Técrdis sobre laobilagen Nutrldon.91 de 

Alimentos Embalados". 

adotou a Seguinte Recruçãa de Dretoria Cole*da e eu, Cirehx-Preildente, es exercido, dei:emir* a sua 

pubaXãO: 

3.1. Para fins deste Resularnenbs Teendo e para efedo de declarapila na robiagern nutridonal, estatele:eu-se a 

medida caseira o sua reler* com a porção o:despende -Xe em gramas ou frnilifizos debalhando-se os diensdlos 
_13 < 

geraRnente utilizados, asas capacidades e dmenges apriairrnacias conforme consta da taixia abato: 

O 
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Medida caseira Capacidade ou diroen 'são 

Xicara de chá 200cm3 ou mi 

Copo 200 crn3 ou ml 

Caiba( de sopa 10 cm3 ou ml 

Colher de Ma 5 cm3 ou ml 

Prato raso 	 22 cm de diknetro 

Prato Fundo 	 250 cro3 ou ml 

3.2. As outras formas de declarxão de medidas caseiras estabelecidas na tabela do Anew (fatia, rodela, fração ou 

unidade) devem ser as mais apropriadas para o produto especifico. A indicação quantitativa da pOrçãO (a Ou rril) Será 

declarada segundo o estabelecido no Regulamenbu Técnico especffico. 

13 A porrAO, expressa em medidas rasaras, deve ser Indicada em valores intSros ou suas Itaçées de acordo ao 

estabelecido rraS seguisses tabelas: 

Para valores menores ou iguais que a unidade de meckfa caseira: 

PERCENTUAL DE i•EDIDA CASEIRA FRAÇÃO A INDICAR 

até 30% iim de 	(medida caseira) 	. _. _ _ 

de 31% a 70% '1/2 de 	(medida caseira) 

de 71% a 130% 1 	(medida rmseira) 

Para +mimes maiorn que a midade de meckfa rmseira: 

/de 131% a 170% 
	

1/2 de -.. (rnedvia rmseira) 

de 171% a 230% 

4. NETCCOLOGIA A SER EMPREGADA PARA DETERHINAR O TAmANNO DA PORÇÃO 

4.1. Para nas de eslabelecer o tamanho da porelo deve ser considerado: 

a) cli.re se tornou mino base uma alimentação criaria de 2000 Kcal ou 8100 kl. Os alimentos foram ClaSsifiCadOS dei 

níveis e grupos DE ALimurros, determinando-se e VALOR ENERGÉTICO MÉDIO que contém cada grupo, O NÚMERO 

DE PORÇÕES modmendadas eu VALOR ENERGETICO MÉDIO que 00rreSpOnder para cada porção. 

b) que para os alimentOS de corram° Oasional dentro de urna allmentre,„ão saudável correspondente ao Grupo VII, 

MO será Considerado o valor energético médio estabelecido para o grupo. 

c) Que atras produtos alimentícios não classificados nos 4 'greis está° Incluídos no Grupo VIII denominado de 

'Molhos, temperos prontos, caldos, sopas e pratos preparadosEM8224. 

NIVEL GRUPOS 	DEVALOR 

ALIMENTOS 

ENERGÉTICO MÉDIOrIÚMERO 

(VE) PORÇÕES 

DE-VALOR ENERGÉTICO mÉDIO 

POR PORÇÃO 

kcal O kcal ic.) 	_ 

1 I 	- 	Produtos 	de900 

panificacão, cereais, 

3800 6 150 630 

leguminosas, 	raízes, 

tubérculos 	e 	seud 

derivados 

2 li 	-, 	Verduras, 

hortaliças 	e 

conservas vegetais 

300 1260 3 30 125 

211 - Frutas, 	sucos, 

néctares e refrescos 

de frutas 

3 70 295 

3 IV 	- 	Leite 	e500 

derivados 

'2100 2 125 525 

V - CarneS e ovOS r2 125 525 

4 VI - Oteos, gorduras, 

e Sementes 

oleaginosas 

00 1260 2 100 420 

VII - Aguares e 

oro-Mos 	(PC 

fornecera 	romgla 

provenientes 	de 

cartodiabds 	e 

ndaras 

1 ICC 420 

— VIII 	- 	monos, 

temperos 	[MIOS, 

caldos, 	sopas 	e 

Ceatos preparados 	, 

____ ______ 

5) INSTRUÇÕES PARA O USO DA -MELA DE PORQENE5 E CRrTÉRIos PARA suA APUCAÇÃO NA ROMAGEM 

NUTRICIONAL 

A porção harmonizada e a medida caseira conespxklente devem ser utnzadas para a dedaração de valor energeMin 

e nutemetie., em runrAo do *incito Ou gnçO de Amantes, de acordo com a tabela de pnees anca ao presente 

Re~0. 

Para rins da dedarapíto do valor energénco e de min:~ devem ser consideradas as seguintes situações, em 

função de rema de apreserecação. USO e ou comercializado cios alimentos. 

—0 
5.1. Critérios de Toleancia 

5.1.1. Alimentos apresentados ern embalagem individual 	 CèS  

a ir 
ansidera•Se ernbalagern Individual aquela cujo conteá do correSpOnde a uma par>) uSual mente consumida enaada 

01:351SO de consuma. É aceita urna vadação máxima de a 30% ern relação ao valor em gramas Ou 

estabelecido para a porção do afimento, de acordo com a tabela anexa ao presente Regulamento. Para a40 

allineltas Cuja conteúdo exceda essa variação,  dem ser informado o número de porções contidas na em 

indlvidual, de acordo com o estabelecido na segulnte tabelar 

Conteúdo entre 71 % e 130% dakonteúdo entre 131% e 170% 'Conteúdo Inferior ou igual a 70% da 
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ela 

porção estabelecido,  pcmão embelecida porção estabeedda 

A 	declaração 	da 	informação& 
nutrldonal 	deve 	corresponder 	acm.raricional 
conte:ido liquido da embalagem. 

	

declaração 	da 	McirmaçãoA 

	

dava 	corresponder 	aorsubtionat 
corrte:ido Mulas da iernteagern. 

declaração 	da 	Informado 
deva ~escorcho as 

contendo liquido da embalagem. 

A porção a ser declarada deveCeve 
atende: 

ser declarada 1 (uma) seguidos:seve 
da medida caseira corresp.:oder:e 

ser dadarada IV: (urna e meia) 
seguido da medida casdra 

Morrepondente. 

- quando o conteúdo Mudo for 
breia a 30%, será deda-ado 1/4 
(um quarto) seguido da medido 
caseira correra:Mente; 

- Quando o consolido Medo ceve 
leme 31% e 70% será declarado 1/2 
(meia) segkedo da meada caseira' 
correspondente 

54.2. Prodseos apneentsclos em unidade dei:assumo ou fracionados 

SIM acetas serimães madmas de * 30% com nelecão aos vaiam em gramas ou rnalbus egabeleddos Peca a 

porção de alimentos para os quais a medida foi estabelecida  corno "ri unidades osnerpondenter Ou fraglo 
correpondente. 

5.2. Alimentos semi-prontos Ou prontos pare o coreu= 

O tamanho cle porção deva ser estabelecido considerando o rradmo de 500 kcal ou 21de 13, eido para mudes 
~eretos estiados na tateia anee ao presente Regulamenta 

53. Alimentos concentrados. em P5 Ou  ~ratados Peca Preparar aiMenisce que neceultern recreie:eido, com Ou 

sem adição de meros ingredoente 

A porção a ser declarada deve ser a quanbciade Suficiente de produto, tal corno se ofereces ao consumidor. para 
prepare a quardclade estabelecida de produto real Indicado na tateia anexa em cada raso particular. Pode ~tiers 

ser 

 
declarada a porção de sarnento preparado quando forem Indicadas as instrembes est:mal:as de preparo e as 

informações referentre aos sem6 prontos paro o ~sumo. 

Munerbss utilizados usualmente corno Imredierees 

A pcieçãd dera corresponder á quanddade de predolo usualmente ~Ma nas preperaçãe med Comum, MO 

devendo ultrapassar o imicr imerge:o Por Porçãs corresioaxlente ao gkilc a que Pertence 

5,5. AllmeMos com duas fede seperamed 

A porção deve correspondei á fase drenacks Ou morrida, erceto para aqueles alimentem onde tanto a parte salda 

gurribo a liquido s5o habitualmente consumidas A informacio nutri:boal deva infamar claramente sobre qual ou 

quais portes de alimento se retem á dedarag50. 

5.6, Alimentos que se apresentam com partes r412 coroca:fres 

A porção se aplica a parte corarei:Ne. A nformação nutridonal deve informar claramente que a mesma se refere á 
parte mmeserael, 

5.7, Alimentos arme:enlodas em embalagem com várias unidades 

Para fins de apisoa:3o das seguintes situações. Se entende por unidades idánticas ou de natureza ~Lar. aquelas Que 
por sua ~posição nutriaonal. ingredientes Oleados e ararterfsteas mais dotada/eis podem ser consideradas, 
em termos gerais, como atimeness =Mem e amparáveis. Quando essas condiçães não ocorrerem, se cometera 
que as unidade sáo de aferente natureza ou aferentes bpos da alimentos. 

5.7.1. dedadas kiinticas ou de natureza similar 

A porção de aluimento que se aprese-de na embalagem que contenha unIdodu Mánticas Ou de natureza Urinar 
~níveis para comum rellviclual é muda estatesecida liatabele aneca. A WOfilladd nueicional deva 
osrresponder ao vabr míldio das unidades. 

5.7.2. Unidade de diferente natureia 

A poriao de amenas que se apresente em Lama embalagem que contenha unidades de diferente natureza, 
dsporereis para consumo inahdual, e a corre:godo-etc, secundo a tabela, a cada um dos alimentos pimenta na 
embalagem. Deve ser declarado o valor erserpeUnD e o emite:Ido da nutrientes de cada uma das unidades, 

5.8. Alimentos conoxstos 

Considera-se dimano COrnessto souele cuja apresentção inclua dois ou mais sarnentos ~Miados separadamente 
exn instruçbe de preparo Ou cujo uso habitual sugira seu comam conjunto. A Informação mencoonal deva referir-
se a pago de emento oornbinado, ou seja, a soma das peçam de cada um dos produtos naviclues. A Oforrnaefro 
Malho á rimada caseira deva ser correspondente ao produto principal retakeledda ria tateia anca ao presente 

Reçodzonenba. 

TABELA I - PRODUTOS DE poraFir_or,do, mus - . 
LEGUMINOSAS, rouars unieolocui.c6, e sais ceolvocos 

porção apraernadamerrte 150 kr.al) 

TABU 1 • PRODOCTOS DE PANIFICKMA ~Lia, 
LEGUMINOSAS, RAICES, TueÉPCuLos, DERIVADOS (1 
ondas apradmadarrente 150 Kcal) 

Prodilos 	Prcductos Perszo packin Porção 

r(ofro) medida casem medidas cenees -4  

~roldana 
reculas,(Mulas 

20 1 colher de SaPa I. adiara de som 

Arroz au 	Arroz crudo 1/4 de siara 1/4 cfe taza 

Avela 	emaaena ancelada30 
flocos 	sermin 	01105 

outros 	lealellenbe 
Uiredienrm 

2 cabem de MS 2 cucharas de sopa 

Barra 	deCarra 
cemats 	corno:redes 	are 

30 saldadas 
~Condam 

queX urodades 
corresponda 

C 
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ar 

ate 	10% 	de 

poragre 

hasta 	10% 	de 

presa 

Batata, 

man dota 	ey 

outrCe 

tubereaoa, 

Cozidos 	em 

á9 Lia, 

ernbaladza 	à 

vácua 

Papa, 	mandlcca150 

Otres 
tubérculos 

cocidos en agua, 
envasados ai 

irado 

150 X 	unidades 	que^X 
corresponda Ou .O xicáráscorrespanclán 

unidadesétaxaS 	que 

Batata 	e 

mandioca pré-  

firta congeiadmongerada 

Papa y mandiced 

pre-frita 

85 85 X 	unidades/xiCaras 	queX 

corresponda 

uhidadesitazas 	qud 

correspondas 

PrOdutdS 	aProductos 

base 	detase 

tubErcolos 	eitUbérCUlOS 

media 	Pré-cerealffi 

fritos 	e 	eventos 

~gelados 

de 

ir 

Pra - 

5,10 

congelados 

a55 05 o 	unidades 	aucX 

correspondam 
unidades 	que 

corresponda 

Biscoito 

salgados, 

integrais 	eintegraks 

remineg_SprISinU 

030105, 	todosennichudos. 

os tipos sernbuchres 

rezbehd 

Ga~ 

saladas, 

Y 

30 30 X 	uridades 	['uca 

corresponda 

imidadeS 	elnel 

correSpOnda 

1 

y telt" 

UI reliam 

60 60 1 	fatia/ 	fracão 	que 

oorresporda 

1 rehanada/fraxión que 

corresixnda 

Canoa 	(gràoêlair 

cru) 

b4anco,J50 

buo (crudo) 

50 1/3 siava 113 taur 

[ceai magnaleereales 
pesando atádmineno 

45g par *anilem 

- leves 

paa30 

que 

hasta 45 

g MI' tale - 

)rlaricis 

30 X 	xicaras 	quesc 

correspondam 

saias 	Min 
correspondan 

Cereal matinal 

peando maisdeseyurio 

do qu a 45 g 

por xícara 

Cereairs. 	para 

que 

pesan más de 45 

9 por tara 

90 40 X 	xikaras 	quex 

comspondam 

tabas 	Chie 

correspondan 

Cereais 

integrais crus 

cerealts 

integres sonidos 

45 45 X 	xícaras 	quer. 

correspondam 

[azas 	que 

correspondan 

Farinhas 	de 

cereais 	ecerealrs 

When:1110s, 

Lodos os tipostodos 

~loas 	de 

y 

tubérculos, 

los tipos 

50 50 X xícara X (aia 

Farelo 	de.5alvado 	e 10 10 1 colher de sons 1 cuchara cle sena 

cereais 	enermen 

germe de trigo 

de trigo 

Farinha Láctea Narina láctea 30 30 1 colher de sopa 1 cuchara de sopa 

farofa pronta Harina 	gruesa 

de 	mandioca 

tostada 

35 35 1 colher de sopa 1 cuchara de sopa 

Massa 

alimentícia 

'Xe 

Fideos y PastasB0 

secas 

00 X 	prato] 	xicara 	que 

coporiOsni 

X 	Oto/ 	tara 	gol 

COrreSpendan 

Messe 

des idratado 

com recheio_ 

Fideo5 y Pastas 

deshidratadas 

comi rellena 

70 70 x 	prato/ 	xicara 	queX 
correspondam 

pato/ 	taza 	que 

correspondan 

Massas frescasfideos 

com e serrafrescas 

MOMOS 

y Pastas 

comi o sin 

regato 

100 100 O 	prato, 	iscara 	que 

correspondais 

X 	Oto/ 	tua 	que 

OrreSEXedan 

Pbs 

embalados 

fanados 	aketeados 

ao, com oupon 
sem recheio 

Panrs 

envawdos 

o no, 

o sai relera 

50 50 X 	unidades/fadas 	chiei( 

corresponda 

unidades/fetas 	que 

corresponda 

Pitos 

entalados deranwasados 
Crafailere) 

inohtkuil. 

ch4ga 

paraguaia 

Panes 

de 

consigno 

individual, ctdpa 

ParaguaYa 

50 50 X 	unidades 	queX unidades 	que 

oorrasp.ida corresponda 

Pk. doce SerniPan 

gutas 

enduira0040 
sin frutas 

40 X 	trarlades 	queiX 

cornspenda 

unidades 	que 

COrreSOCrida 

Pão croissent,facturas 

outros 

produtos 	dupageleria, 

parsrficaçáo, 

salgados 	otesin 

doem 	sem 

rech,k0 

productos 	de 

saladas o dukes 

reuno 

r40 10 X 	unidades 	canil( 

corresponda 

unidades 	que 

corresponda 

-9 

Prio de Pauta, 

p§o de queljapan 

e Ontroaotros 

resfriados 	eenfriados 

congelados 
com nacheia e 

massas 	parapara 

Pan 	de 	papa,40 

de queso y 

penes 

o 

congelados comi 

releria y masas 

penes 

P525  

40 X 	unidades/Catres 	queIX 

corresponda 

g"  
unidades/rabanadas 

	

,_ 	Ei . 

	

que correspondo 	o . 
lu 

> 3 
Cl il/ 
a c . 

-,. 

Pão de batata, 

pki de audio 

Pan 	de 	papa, 

con de ouso vl 

50 50 X 	unidadeS/ratias 	oue 

corresponda 

X 	uniclades/rebarád 
-rs 

sue corresoonda 	.-,-„L 

o 
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len 

e 	outros-obus 

resfriados 	eenfriados 

congelados 

sem 	recheio, 

i:hipa 

paraguaia 

panes 

o 

congelados 	$io 

reliam, 	chlpa 

paraguaya 

Pipoca porord, 

POChcXI0, 
paernitas &kir 

o saladas 

25 25 I xícara 1 taxa 

Torradas Togadas 30 30 X 	unidades 

corresparea 

que0( unkaache 

carrrepOOda 

que 

tofu fofa 40 10 I fatia 1 rabanada 

Trigo 	parafrigo 

Sebe e proternaprdeina 

tedurizada datecturizada 

soja 

para labe y50 

de soja 

50 1/3 itkara 1/3 tua 

Iegurremsas 

secas, todas 

Leguminosas 

secas, todas 

60 60 X 	*aras que0C tagaS 

carreSpnrelan 
(tua 

correspondam 

Pás 	paraPoteas parequanbdacie 

flanes rsoficiente 

~arar 120 georeparar 

pameurxierite 

cantidad 

120 

O 

parm:orrespondam 

a 	cc&iets quelX ~aras 

ponUtXindan 

que 

preparar Ilanspreparar 

e satverneeSpOStreS 

Rxid Tapioca 30 30 2 colbereS de sapa 2 cucharaS de Sapa 

massas 	par-4%w Parai30 

pastei:5 	y 

panqueques 

30 X 	uridadeS 

cormsporda 

quebt unidate5 

cOrrUpanda 

que 

pasteis 	empanadas. 

panquecas 

amasso 	parSeasa 

todas 

salgadas 

para tataí30 30 x fração que cOirreSpandes Creato 

coareSpOride 

que 

massa 	par-Masa 

pizza 

para Nrsto40 40 X latias que correçonda e 	frd~ 

CarreSp1nda 

Cille 

areitta 	clee5ati 

rosca 

raHado,,30 

galera molda yi 

rebozador 

30 3 colheres de sopa 3 Itudiaras de sopa 

Preparações aFreparacioreS 

base de sojabase 

tipm melanegi, 

alritõndegaS eelbandiga 

hambúrguer) 

de 	SOja 

(tipo: 	maanes.a, 

y 

hamburgiere) 

aki0 80 x 	unidadeS 

correspondam 

que0( unidades 

corresponda 

que 

Mistura 	paraMezcia 

sopa sopa paraguayeSutidente 

parequanlidade 

paraeutidente 

cantiged 

para 

1 fatia 1 rabanada 

paraguaia 	yy 

chipaguazú 

chipaguazú preparar 150 g preparar 	150 

SI 

Pré-mistura 

Para McinararlPreriarar 

Premezda para 

bati- 

quantidade 

sufldente paa 

cantldad 

sufkierrlz ParaFOOffintrendano 

x 	cothereS que( CuChatadaS 

CarrtrAxindan 

quis 

loorl.loori Pad preparar 80 g preparar 88 g 

Pra. mistura 

para 	prepararprepsrar 

chlpa 

paraguaia 	ernbeyu 

mbeyu 	elPahu 

outros pães 

Pre-rherda para 

paraguaya 	y 

y Caros 

chipasurfclente 

quantidade 

para 

preparar 50 g 

cantidad 

suficiente parocorreSpondarn 

prepare 50 g 

o 	colheres 	cuco' ucharadas 	que 

correspondan 

Preparado 

dMhdratados 

Pata Puré; alisara 
ItubirCulaS 

Preparados 

deshldratacios 

PureS de 

tubérculos 

lquantidade 

sufkciente pseesuficiente 

150 g 

cantidad 

preparar 	15e 

O 

paradepa 

X 	viçaras/ 	colheres 	deN 

que Correspondam 

!azas/ 	cucharas de 

sopa que cdriporicia o 

Pós 	paraPohros 

preparar haeositoztaS, 

e bit% bixoehudOS 	YereParar 

budineS 

paraquanbdade 

Sukiente p 

60 g 

cantidad 

Sulicierite pareParreSpendam 
~arar 600 

e 	colheres 	queM orcharas 	que 

searmiotrodan 

UREIA II - VERDURAS. FeRTAUÇAS E CONSERVAS 

VEGETAIS (1 poção aprothadamente 30 Nes» 

TABU II - I-MTALIZAS Y CONSERvAS VEGETALES (1 port.fd 

aprottmadarnente 30 IAM 

ProdutoS productos 

Portuctak Espariol ano>, (girmil) porfie (girml)rnedida caseira 

Gangerdtada 
de 	vegetaisivegetalm 

184810. 
(e~o) 

Conosntrado def30 

tripla 

(extracto) 

30 2 colhereS de sapa 2 adiaras de sopa 

Coenentrado 

de ~gabeis 

Comentrado de 

vepelaies 

IS 15 I melar de sopa I adiara de sopa 

Puré eu polpalk0 

de 	vegetais"tetales 

INeltdndo 

tomate 

a puíra de60 

INJuldd ~ate 

60 3 colherys de x8pa 3 cudimas de sopa 

Molho 	deGalsa 

tomate ou ao 

base 	detarnate 

~ata 	etvegetair 

OUtraS 

~Ws 

ec IcrnstMO 

a 	base de 

y Obta 

60 3 colheres de x8pa e Cucharas de sopa 	_ 

a, ci 

i-5 
o 
3.. 
o. 

Mas 	eanddes 

alcapwras /alcaparras 

y15 15 1 colher de eopa 1 cuchara de sopa 

Supds 	dakwes 

vegetais, 

frutas e SajaS 

xepetales, 

fruis y soja 

2C0 ml 200 ml 1. copo tusso 

Vegetais Vegetaled 40 40 x 	colheres 	guise( 	cuCharas 	quis 

to 
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110 

deSidralados 

EM cortservaen 

(tomate secoXtanate 

Mmhidratados 

conserva 

seco) 

cornmpondam corompondan 

Vegetais 

&Site-abades 

para sopa 

VegetaleS 

dmihidratados 

para sopa 

40 10 x 	colheres 	quex 

Parespundarn 

adiaras 	que 

porrespondan 

Vegetas 

desidratados 

para pura 

Vegetafes 

deshidratadds 

para puré 

quantidade 

SuriCieete pareSufKtente 

prepara 150 g 

caoticlad 

prepara r 	150 

9 

paralCOrreSpOndarn 

k 	cubares 	quer cuchaas 	que 

cornmpoodan 

Vegetais 	em 

conserva 

(alcachofra, 

aspargo, 

cogumelos, 

pimentão, 

Pe17100 	espalmeis) 

palmito) 	em 

Salmoura, 

vinagre 	g 

azeite 

Vegaales 	en 

conserva 

(alCaucil, 

esparrago, 

hongos, 	sies, 

pepino 	y 

es 

salmuera, 

vinagre y aceites 

50 50 X 	unldadeS/xrcaras 	quefX 

corresponda 

unidades/taxas 	que 

corresponda 

Jau:guelra 	alardneras 

Outra 

&reservas 	derle 

vegeteis 	ellegurribres 

legumes 

(cenouras, 

ervilhas, 

milho, Cont5ta:1ms) 

Pelado e 

outros) 

y 

otraS cornavas 

vegetales y 

kranahorias, 

kuivejaS, 	charlo, 

tomate pelado y 

130 130 X xícara que coninporidaiX 

I 

taxa QUE correrpon& 

vegetais 

empanados 

Milanesas 	de 

vegetales 

SO 80 x 	unidades 	quem 

campa-idem 

unidades 	que 

correspondan 

TABELA 111 - FRUTAS, SUCOS NECTAR5 E REFRESCOS DE 

FRUTAS (1 porção aproximadamente 70 kcal) 

TABLA [TI - FRUTAS, 3UGO5 r  NECTARE5 Y REFRESCOS DE 

FRUTAS (1 porcldn aproximadamente 70 kcal) 

Produtos Productos 

Português Espano' pracãO (gimi) pacto (g/m1)4nedIda caseira medidas caseias 

Polpa 

(Mas 	ramal~ 

refresco. 

gaion 

ipa de frutasqualtásiade 

)ugos 

concentrados deml 

rclumcos,sunciente 

prepaiar 	2001prepatar 

parastdicierae 

cantided 

200 

era 

paregOrn24Xindard 

x 	colheres 	quer cucharas 	que 

corresponda] 

couce-arados 

de ferias adeshidratados 

desdratados 

rrutas 	y 

Polpa 	delPulpa 

Frutas 	paragiera 

soeredxsas 

de ~0 

Poshes 

50 pt 	cornares 	quex 

emrespoodam 

cucharas 	que 

correspondes 

Suco, Meta alugo, 

bebidas &refrescos 

fonas 

néctar y200 

bebidas 	de 

frutas 

rol 200 rol 1 OVO 1 vaso 

Frutas 

desidratadas 

Lperas, 

pêssegos, 

abacaxi, 

ameixas, 

partes 

camesdvels) 

Frutas 

deshidratadas 

(Acras, 

duramos, 

ananá, 	bradas, 

parte 

comestible) 

50 50 X unidadeS/ Ceilheres ouc< 

xrresPrrnda 

unida:1m/ 	acharas 

que corresponda 

uva passa vasas de uva 30 30 X 	Colha-as 	quex 

girreSpOnclarn 

cacharas 	que 

conespondan 

truta 	erriFaCis 

COnSerlffl, 

kbelLiodu 

salada 	~isolada 

frutas 

eis 

CZ/192PRI., 

kockfido 

y 

cdctd de frutas 

140 144 X undades/ colheres guia% 

CiarUpandia 

unidades/ 	cucharas 

que corresponda 

TABEiA IV - LIME E DERTVPDOS (1 ponto aprmemedernente 

125 kcal) 

TABU IV - LECHE Y DERIVAPC6 (1 uorChn aproximadamente 

125 kcal) 

Produtos Productos 

Português Esparjo' Porção (0/L111 ) PcrcOn (p/rol)cieclicla caseira medidas caseras 

Bebida láctea Bebida láctea 209 ml 200 mel 1 Copo 1 vaso 

Leites 

ferrnentadoS, 

roguite, todos-yoghurt, 

os tipos 

~e 

Fermentada, 

todos 

los tipos 

200 200 1 copo 1 vaso 

— 
ca 
el 
_ 

Leite 	fluido,Lecha 

todos os tipostodos 

fluida,-200 

los tipos 

mel 200 mel 1 copo 
O 

1 vaso 	 > 
a 

Leite 

~atado 

Leria caaporadzactuantida:le 

sundestte paraisullcienne 

preprear 200preparat 

m1 

careta:Md 

203 

mi 	_ 

paracorresparidam 

X 	02113115 	queiX ~taras 	qt 

corresponda 	
- 

'.5  

Queijo ralado Queso ralado 10 10 1 colher de sopa 1 ardiam de sopa 

o 
co 
o 
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II. 

Queila 
entale, riCOta 

desnatado, 
queijo 	minatS,queS0 

requeiei 

deSnatado 	edeSCrernado 
pebt-suisse 

Qkresos cottade.50 
riCOta 

descremada, 

blanco y 

untable 

50 2 colheres de sopa 2 cucharas de sopa 

Outros queijos 

ricota, sem i-(ricots, 

duros, branco, 

r50jei00, 

lUe1(0 

premes°, 

fundidos e em 

Pasta) 

OtroS 	quesos 

SerndurOS 

blanco, untables, 
glieSas 
:remos" 

fundidOS 	y 	en 

pasta) 

30 30 X 	colheres/ 	rato 	que_X. 

commooneam 

cucharasiretanada 

que corresponda 

Leite em PO Lhe en polvo 

LM 

quantidade 

SurCiente para 
preparar 	200preparar 

cantldad 

suficiente parOrrtspondarn 

200 

ml 

X 	colheres 	queeX CucharaS 	que 
corresponda 

Sobremesas 
i_adeas 

PostrEG lácteos 120 120 1 unidade ou 1/2 xícara 1 unidad o 1/2 bua 

Pós 	paraPolvoS 

preparar 

soIxernesas 

lácteas 

preparar postressrakrente 
lõtteLPS 

paraquanadade 

pr'120nçanr 
parascieree 

.0 

cantidad 

120 
par~rrespondarn 

X 	coses 	quC aiaos 	que 

conesponda 

Pós 	paraPulvo 
prepara r 

sOnaelaZ 

~dos 
paragurnticlade 

riurIclerite paraisdkrele 

PMagar 50 9 

cantidad 

~arar 50 9 

parmeorreSPOndarn 

O 	colheres 	quelx cucharas 	que 

corre:ronda 

TAEELA V - CARNES E OVOS (1 pneu aproximadamente 125 

'Can 

TABLA V - C_ARNIffi Y HUEVOS (1 porción aproximadamente 
125 kcal) 

Produtos ProduttOS 

Português Espano' porçáo (g/m1) porcián (gim 1)miedida caseira medidas coseras 

Alrnándegas allsándloas 
base debaSe 

carnes 

a 
da ceares 

80 50 X 	unidades 	que•X 

corresponda 

unidades 	que 

corresponda 

AnchovaS 	ernAnChOaS 

=selva 

en 

Fonema 

15 15 1 colher de sopa 1 cuchara de sopa 

Apresuntido ejernonada 
Comed Seer primei Beef 

30 30 1 fatia 1 rebanada 

Atum, 

aglinha, 

Abin, 	sardina,40 
cabide. v cerda 

60 3 	colheres 	de3 

-sookunidad 	quessece/unidad 

oudlaras 	da 

01.1g, 

pW..163, 

mariscos. 

OutrOS 	peixes 
(YR 	conserva 

cOrn ed Sem 

mohoS 

pescados cosi o 

siri Risas 

oarresporda corresponda 

Caviar Caviar 10 10 1 colher de chá 1 cuchara de te 

Charque Charqui, 

charque, tasajo. 

30 30 x fraoáer de prato queX 

correspondam 

fracciones 	de 	piato 

que corresponda 

Nambárguer a,  

base de 

carnes 

Ha mOurguesas a 

base de CarsCS 

BO 80 X 	unidades 

corresponda 
que >) unidades 	que 

corresponda 

Lingüiça, 

Salsicha, todos-saichichas, 

os tipos 

Charlem, 

todos 

ios tiFus 

50 50 X 	unidade/fração 

corresponda 

cum X unkdedes/fracción que 

corresponda 

kani-karna Derivados 	de120 

5urimi 

20 X unidades ed COlhereSX 

Ne corresponda 

unidades O Cucharas 

que corresponda 

Preparações 

de 	carnesde 

temperadas, 
defumadas, 

cozidaS Ou nãocccidas 

Preparadones 

carnes 

condimentadas. 
lahurnadas, 

o no 

100 100 ,,X 	unidades 

tortesponda 
nuca( taildadeS 	que 

corresponda 

Preparações 

de carry 	conose 

farinhas 	cubar-nas 

enganadas 

Preparadones 

cantin can 
o 

reboradas 

130 	i130 X 	unidades 

corresponde 
queSIX unidades 	que 

ccerespencla 

ErnbutdoS, 

Fiambre 	einarnbres 
presunto 

Erribulidos, 40 40 X 	unidade/fatla 

corresponda 
queCi unidades/feta 	que 

corresponda 

Peito de peruflanco 

blanquet 

de pavita 50 A50 X 	Unidade/fatia 

corresponda 

queN unidades/teta 	(Ne 

corresponda 

Patã 

(XeSuntO, 

fígado 	eido_ 
bacon, etc..) 

Panas 	Oarrón, 
higado, Pancel3, 

) 

10 10 1 colher de chá 1 cudiare de té 

ovo Huevo x gramas quex 

corresponda 

oremos que 

corresponda 

1 unidade 1 unidad 

TABELA 	VI 	- 	CISEM 	GORDURAS 	E 	SEMENTES 
OLEAGIONOSAS(1 porção aproximadamente 100 kcal) 

TARA VI • ACEITES, GRASAS Y SEMILLAS OLEAGINOSAS (1 

pdrcicSn aproximadamente 100 kcal) 

Produtos 	IProductos 
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1 I. 

PortuguS EspeN1 porção (g/m1) pordOn (g/mi) medida caseira medidas caseraS 

Ceada vegetara, 

tOCIOS OS biCOSsegeralee, 

)10S 

Aceites 

todos 

OCOS 

13 mi 13 rni I °Olhe de sopa 1 cuchara de sopa 

ArettOna vAcettuna 20 20 x 	unidade' 

cornepOndán 

I fatia 

quefX unidades 	que 

/COrreSponda 

1 rebanala Baixo 	emPancew 

peckNoS 	-e020S, 

defumado cea 

fresco 

en 

abufiada 

freSar 

10 10 

Banha 

gorduras 

animaia 

Grasas animales 10 10 1 colher de sopa 1 cuchara de sapa 

Gordura 

vegetai 

3raSaS vegetalcs 10 10 I. colher de sapa i cuchara de sapa 

malOneSe 	ePlayonesa 

molhos a balSW4INS 

de maionese 

y 

a base de 

rrWOreaa 

12 12 1 colher de sopa I oxhara de sapa 

Manteiga, 

margarina 

SingareS 

ManteCa, 

margarina 	y 

SereareS 

10 10 1 colhe de sopa i curhara de sapa 

Matos 	paraGalsas 

saladas a baseensaladas 

de õleO (bedostase 

OS tle0S) 

para 

a 

de acete 

13 rril 13 MI I cOlher de sopa 1 OuChara de sopa 

Chantk Crena aranblly2O 20 1 Colher de SOpa 1 OuChara de sopa 

+Creme de lelteCrema de "eche 15 15 1 milhe e 5/2 Cle sopa 1 cUdiara y 1/2 de sapa 

Leite de COCO Leche de cuco 15 15 I colher de sopa 1 cuchara de sapa 

Coar ralado Coco (Mago 12 52 2 colheres de chá 2 cucharas de té 

Sementes 

oleaginosas 

(misturadas. 

cairtadaf, 

PiRIONS, 

intelraf) 

5erninaS 

oleaginosas 

(imezdadas, 

ecNadaS, 

piCaden, 

enteraS) 

15 15 I talher de SOpe I unhara de sapa 

~IA VII - ACC,CAPEs E incou1e5 Cesi EnERGIA 

PROVENIENTE DE CARBOID5A1O5 E GORDURAS ( 1 pavio 

Iaproaimadarnente 100 la:al ) 

TABA VII - AZUCARES Y PRODUCTOS COSI ENERGIA 

PROVENIENTE DE CARBOHLDRATOS Y GROSAS ( I porcidh 

aproximadamente 500 Iv=s1 ) 

Produtos Prcductos 

Português EspaRoi porr,k (9/mi) porciOn (gimi) mediria caseira medidas cessas 

_ 

Acetar, 	todosAilicar, 

os tipos 

iodos losó 

tipos 

5 1 colher de chá 1 cuchara de té 

Achocolatado 

em pd, pósrach~c10, 

'tom base depohes 

cacau, 

chocolate ernen 

pá e cacau em 

Pd 

'ooko 

a base de 

Faca), Choco 

polvo y cecao 

en parvo 

20 20 2 colheres de sopa 2 cucheras de Sopa 

Doces 	erh 

corte (goiaba, 

marmelo, figo, 

batata, etc) 

DuCeS de corte40 

(guayaba, 

membriilo, 	hI90, 

batata, etc) 

40 i faEia 1 rebanada 

Doces 	em 

0Ni-a 
(abóbora, 

goiaba, 	leite, 

bémana, 

mocotó). 

Dulce en pasta20 

(calabaza, 

guayaba, 	de 

Feche, 	banana, 

mocoto) 

20 I. colher de sapa 1 cuchara de Sopa 

Geldas 

diversas 

merineladas 	y20 

picas diversas 

20 I. colher cle sopa 1 cuchara de Soda 

Glucose 	delarabe 

milho 	rnetinret 

Mela" 	.cle 

cobertura 	decondensacla 

frutas, 	%Metros 

condensado ei(cassis, 

outros xaropeseambuesa, 

(Cassis, 

groselha, 

framboesa, 

amora, 

guaraná etc) 

de mair,20 

cobertura 

frutdS, feche 

20 ir 	~leses 

correspondam 

quem( cuchara 

Oarnei5ondan 

que 

y 

)arates 

promana, 

MOrk guanná, 

etc. ) 

Ca 	para 

gelatina 

Parvo 	poraeivanbdade 

peiatina y Jaleassuficieete 

kIe fant3Sia preparar 120 

parerSufiderrte 

untidad 

para 

preparar 120g 

X colheres de sapa X cucharas de Sem 

SOnerresa dekistne 

gelatina 

pronta rfina 	
yasta 

de 

iantstsia 

dee120 120 1 Leaclade i uradzet 

. 05 PRODUTOS ABAIXO SAO CONSIDERADOS DE ourisumo CCASIONAL 
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• LOS pRaourros PRESENTADOS A CON-TINUACIÓN SON CONSIDERADOS DE CONSUMO OCASIONAL 

Frutas inferes/Frutas 

em 	Conservaen 

Pana adomospara 

Cereja 
~ir" 

fambroera) 

estes 

co 	••i 

... 	..,. 

(cereais 

rtkerecarea, 

ranho -mas) 

O W unidades 

medi:Men 

quem unidades 	que 

LonesPoodan 

Balas, fiendeS0earnelos, 

e pastilhas chupetines 

pastilles 

r 	 ,20 unidades Ourax unidades 	que 

corresponde 

Geia 	degornas 

Mear 

..s 

pld5Car 

3 unidades 

• • rrapOridern 

quem unidades 	que 

corresponder 

Chocolate, 

bombons 	ebombones 

similares 	,sinfflares  

Chocolates, '5 25 uniclades/fragSo 
.. respondem 

que unidades/fracción que 

comesponden 

enfeites 	de•Confites 

Chocolate 	echeolate 

drageadOS em 

geral 

.'S 

grageados 	es 

geara:, 

prrapirsadas 

25 i 	Cabere/unidades que( 

• .rrecipOridarn 

crichnias/uriidudes  

que correspondan 

Sorvete 

massa 

~lados .9 g ou 130 rna50 g o 130 l bola ou unidades que 

9. respondam 

1 tala o unidades que 

corresponde 

Sorvete 

InceoldUah 

Helados 	,• 

mese 

Individual 

• 1 g ou 130 n060 g 0 130 lenidade 

.. 	-- • 	• - 

quere unidades 	que 

correi:Ode 

Barra 	delkwa 

ceealS 	Ceei:escales 

mais de Iffilamas 

de 	geircluraS, 

torrarei, pedulce 

de moleque ePasta 

paçoca 

••• 	• 
de 10% 

grasas, turrate 

de mani, 

de Riad 

• '0 20 alifiadevidraybo 
.. 	_...,. 	. _ 

&de unidades/ fracdán que 

corresponden 

Bebidas 	nao 

alcoólicas, 

Carbonatadas 

ou não (Chas.mo 

bebidas a base 

de soja e 

refrigerantes) 

Bebidas 	51 

alcohol 

carbonatadas 	i 

(te bebidas a 

base de soja 

rekascos) 

00 111 200 mi 1 eícarcopo 1 taza/MS0 

P955 	paraPolvo 

Premo 	&prepara- 

refreei] 

.n— 

refreeeS 

i 	• 	i 	i 	•• 	• 	- 
.- 	... .- 	paresuliderite 

	

. •.• . •er 	20Cereparar 

Ceredad 

rd 

2 

elhene• de Sopa X Pichare de SOO 

Melte docerelletilas 

....ii 	.... 	-1-jj, 

du .• ,.. 

3.2 	O sjn 	... , vai- 

li 30 unidades  

recheio 

Brovrnies 	eBrownies 
.alfajore Majores 

y40 40 e 	unidades 	gume 

'correspondem 

unidades 	que 

corresponder 

frutas 

cristalizadas 

Frutas 

abillastadas 

30 30 e unidades/colheres que9t 

correspondera 

unidades /Cudlare 

Cilhe COrreSPOreen 

Pametone pan Dulce 80 80 x 	unidade/fatias 	queX 

oorrespedern 

anidades/rebanadas 

flue corresponden 

b010 	.. 

frutas 	Icon 

C1113:15, 	budned60 

frutas 

60 x 	unidades/fatias 	que( 

L]orrespordem 

uridadeS/rebahadaS 

Que corresçoadee 

bolos 	eiTortas, 

similares com 

recheio efou 
cobertura 

budinee60 

con relleno ylo 

coberture 

160 e 	unidades/tabas 	queef 

Corresixmdern 

unislacleirebariade 

que corresponde 

Pão croissant„ 

produtos 	de 

panificação, 

Salgados 	ensaiados 

doces comicon 

recheio e ourcobertura 

cobertura 

Facturas, 

productoS 	de 

pasteleria. 

o duiCeS 

relleno yjo 

40 40 x 	unidade 	que 
correspondem 

x 	unidades 	que 

corresponde 

snarfxs a baseProductos 
Cie cereais ecorehn 

lánrhas perade 

peso] 

para25 

a base 
cerceies 	y 

harmas, 

mitruidos o is 

25 K xícara %tara 

misisra 	paraelezda 

preparo 	depredar-abe 

docinho, 

cobertura paracoberbiras 

bolos, terhiS etorizis 

sorvetes etc. 

para 1a20 

de 

releres, 

para 

y lidados 

y otros 

20 X meteres de sopa queef picharas de Sopa que 

corresponcian correspondam 

TABELA VIII -. MOLHOS, TEMPEROS PRONTOS, CALDOS, 

SOPAS É PFlATOS PREPARADOS 

TABU VIII - SALSAS, ADERE20S, CALDOS, SOPAS '1.  RATOS 

PREPARADOS 

Produtos Producids 

POrtuguês Esparnol PON.Tid (0/rnii) Parai,  (g/m1)criedida caseira medidas caseiras 

61do 	(Carne. 

galinha. 
legumes. er)legumbres, 

e 	pós 	paray 

sopa incluindosopa 

(tori-bon, piráKbori-bori, 

mido. $orn) 

Caldo 	(carneAuaretidade 

\grana. 
etc)12.50 

poisas 	para 

/dee 

pirá 

Cald0, SOy0) 

adiais& parearreente 

ml 

candded 

preparar 

250m1 

parecolliereffração/undades 

ir 

que correspondam 

X mearas de tvgpa/ 

fraccidn /unidade que 

conespendan 
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Catchu p 	e 

mostarda 

Ketchu p 	y12 

moaata 

12 1 colher de sopa 1 cucharas de SOPO 

Molhos a baserSalsas 

de soma e ou 

vinagre 

a base de 

soja yío unaorecorrespondam 

x gramas quer( oremos que! 

correspondan 

colher de sopa 1 cucharas de SOPa 

molhos a basesSalsas 

de 	produtosproductoS 

lácteos 	ordlecteos 

caldos 

a base dou 

o caldos 

gramas tlurr Oramos 1:1 1- 2  

=impendam correspondan 

colheres  de 50Cla 2 cucaras de sopa 

Pós 	para 

preparar 

molhos 

Polvos 	paranuanlXacie 

preparar Salsas 

'soua 

canhdad 

sofrcrente parAufioilente paracorrespondarn 

preparar 	2nreparar 	2 

colheres 	degwebaradas de 

)20a 

X colheres de sopa queCK oxharas de sopa que 

correspondan 

nesse nisso 20 	 20 1 oolher de sopa 1 oucharas de sopa 

rrissoshiro rrissostdro quantidade 	canhdad 

%indente papesubdente parar:c/respondam 

200 ml 	~arar 

'2~1 

X colheres de sopa que% picharas de sopa que 

correspondan 

achato 	desse:rad» 

sola 

de SO000 e50 p2 colheres de sopa 2 cuchevas de sopa 

Pr abs 

"reparados 

grontos 	ee 

seml-pronlos 

não 	ioduidO9OSTOS 

ern 	oubostabla 

itens da tabela 

Piares 

preparados Istosienawino 

semi-Estas no600 

Archidos en 

kerns de la 

e 	gramasx 	gramo* 

	

de(maxino 	ddeOrrfspOoda 

Kcal) 	500 Reg 

undedeMraÇxl Quem uredes/Ira:dôo que 

onorMpOrlda 

RaTIPINO 

completos 

COndinCSIIDS 

preparadee 

5g 	 59 1 cober de dá 1 cunhara de té 

1  Onde no ao rEtern unidades de medida entende-se estarem os veXreS em grarreS 

.,. Donde no Nom unidades de medida se ~de que ios vetores se ~man en graroze. 
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A Diretoria Colegiada da Agància Nacional de VigilánCia Sanitária, no uso da atribuição que lhe confere 0 art. 11 
estrias IV do Regulamento da ~ISA aprOvadd pela Derrete 3.029, cie 1.5 de abril' de 1999, cic do M. 111, indSo 

alinea "b" § 1° do Regrnereo Interno apr ovado pela Poderia no 593, de 25 de agosto de 2000, republicada no DOU 

de 22 de dezembro de 2000, em reune.) realizada em 29, de agasto de 2005, 

roortsideraorki a necessidade de comtante aperfekOameritO dos ap5m de controle 5.2aler.  i0 na arco de Muniu% 
visando a proução1 saúde da população; 

considerando a necessidade de atualização da leçoSlaçãO sandria de aumentos, cem baSe no enfoque da avaliação 
de risco esta prevenOlo do dano à saúde da população; 

cr:}nsidezandu que os regulamentos técnicos da ANUISA de padrões de Identidade e qualidade de alimentos devem 

pnorizar os parâmetros sanitartoS; 

considerando que o foce da ação de vighiância saniâna é a inspeção cio processo de produção asando a qualidade 
do prOduto final; 

adota a seguinte Resolução de Direbria Colegiada e eu, DIfetor-Presidente, determino a sua publicação: 

Art. Ia 1(prO99r ti izrzGuLANIVrITO TÉCNICO PARA ~Mins DE CEREAIS, AMIDOS, FARINHAS C FARELOS". 
~monte do anexo desta ResoluÇãO. 

Pit 20  As ernprews tem o vazo de da (um) ano a calar da data da pu~ clezIe Flegulanento gata adequarem 
Seus grOCIU105.. 

Art 30  D desozmprimento aos termos desta Retoludio enseba infratto' Ruldria sujeitando te infratores ás 
penalidades previstas na Le a.. 6.437, de 20 de &pato de 1977 e demais disposições apadveff. 

Art. 4. REVOWTA-se aS aispasiçbes em contrário, em espadai, a Resolução CNNPA na. 12/79, Itens refereTtes a 
Érscortos e Boiachas, Cereais e DarNacloa, Amidos e Féculas, Malte e Derivar/os, Farinhas; Portaria 5V5/M5 no. 

354/96; Portaria SVS/0I5 rri. 32/99; Resolução ANVISA/M5 PDC ne. 53/00; Resolução 6156I511/015 PDC no. 90/00 a 
Resolução ANVISM15 RCC 93/ad. 

Art. 5. Esta ResolurAo entra em vigor na data de sua publicação. 

DIRCEU RAPOSO DE MELLO 

ANEXO 

REGULAFIENTO TÉCNICO PARA pwarnis DE CEREAIS, AMIDOS. FARIzalkS E FARELOS 

L ALCANCE 

Rad-  a identidade e as características rudninsas de qualidade a que derem obedecer os Produtos de Cereais, MI 
Farinhas e Farelos. Exclui-se deste Regulamento a Farinha Desengordurado de Soja. 

RESOLUÇÃO DE DIRETORIA COLEGIADA- ROC re 263, DE 22 DE SETE/46w DE 2005. 

título, Re2se.luç2o RDC 	2153. de 224k nele:obro de 21105 

e/Write ele oficial, Aprova o "REGULAM ENTD Tfr1Ar0 PARA PRDDUTOSDE CEREAIS, 
AMIDOS_ FAR INIIAS E FARELOS', caulim/Ice do Anexa? CICSLU Resolução. 

pubficaçãot D D.O. - Diário 011eiald a Uri lio: Poder Executivo. de 234k setembro& 
25135 

argia atinar: ANVLSA - Moela Nacional de Vislliaela Sanitária 

alcance doa= federal Brasil 

área de atuação: Alimentos 

relaelonamentalshi 

atos relaeionados; 
• Lei n° 6437. k2 de aoor to do l977  
• Derroto ri` 55g71, ris 28 	9,l1j, 
• iker ato ri° 516140. LR. 24 4k iambo  0212(1J, 
• peer.o 0111, de 13 de illacee  
• pecrein-le; rt°9116. de 21 de oultátro 	1940 
• Resolução el.` 4, de 24 de 1111.1VellIhrn ais 9H14 
• Portaria Eatentli mister] ai 1 24.  de 05 cie a11#I de 195)  
• Lei it°  5075. de 1 de Ie edrrtri 4v 111O Cddigh..ds~ dn Consumidor/ 
• Prtnaria. n° 14211. t1S 26 ite rtuvorthrrt 	1453  
• 1:talaria 6 326. de 304k IuIIn.Ie 907  
• P.1.is 17" 5411. de 274k ounihro de 1997  
• Portal ia a' 27, do 13 de janeiro& 19914 
• Pla-taria a" 29 de 13 de ¡apeiro de 199141 Yrniu Reerablksida 3411.93-19901 
• Kviaria 635. de 11 de wortrrt de 1998 
• Resvirtertp" rt° lã de 341.1rt 	dc 1999 
• Rrtsolueào rt" 17  de 30 Re alx1t de 1 1199  
• Readuçàrtjf 3$3. de 054o oito., de 1999 
a Resolução n' 3/15. de 05  de ~moto de 1999 
• Resolução o" 31%. de 01 de amuo çk 1999 
• Re&t,heão o" 22. de E 5 drt rumor de 2051) 
• Rs'cIuçson° 3S.Je E 5 da ...rol& 2000 
• Resolução_ECre it°  12. de 02 de ioncim do 2(641  
• Resolue5eUSQUÊ234,ft_ILig kiNdY.LY.~ 
• RepoinedoROC n° 259 de 211 Se semiústo de NS.lj 
• Ec es~ RDC n' 2711.4k 21 de oututru dr 201U 
• ui lik;74, de 16 de maio de 2003 
• Resolução REX'. rt° 175, de 1114k irtilpa 	211173 
• R,soluç4k Rpe rta 399.4k 23 Jrt  
• Rrts.,:rtrt.elrt 	re 3611.4k 23 de auembrit de 2o112 
• Instrução Normativa a' a, de 03 de junho de 2005 

re•imai 
• itens trtferCrtérIllifix96rts c Bolacha. Cenrak c Beritets. Airildur  
Reol lei Malte e Derivados. Farinhas da Remita:5o 6 2k 392,}1 
• pa-Ld- a n' 354, do lã de 0115o de 19% 
• Pildará 1:1,' 32.4k 194k fewreko tle 1999  
• Resol 	ejlikálágánta2ág" 
• R.Aução REC ri' 90. Ife 18 de 01.119bra 200Q 
• Resolução RDC or 93 de 31 doem 	de 20012 
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iOtTIN/ÇÃO 

2.1. Produtos de cereal% são os produtos obtidos a p artir de partes comestíveis de cereais, podendo ser SubnieticloS 

a processos de maceração, moagem, extração, tratamento térmico e ou outros processos tecnológicos considerados 

seguros para produção de alimentos. 

2.1.1. massas Mmenticos: são os produtos obtidos da farinha de t1190 (Tr:ticum aeSGvum L. a ou de outras espécies 

cio Onero Triticurn) e ou derivados de trigo duturn (Trilicum dururn 1.) e ou derhmdes de outros cereais, 

lega:dosas, raizes e ou tubérculos, resultantes do processo de empasto e amasiSarrienbo meeánda. Sern 

iermen1700. 

2.1.1.1. As Massas Alimernicias podem Ser adicionadas de OutroS ingredienteS, aCOmpanhadaS de campierneribOS 

Isolados ai misturados à massa. desde que não dincaractenzern o produto. Os produtos podem ser apresentados 

secos, fuscos, pré-coridas, adiantámos ou prontos para o ainsuiro, em diferentes ramatos e recheios. 

2.1.2. Pães: são os produtos obtidos da rariu'la de trigo coa outras farinhas, adicionados oe [Moldo, resultantes do 

prooesso de ferrnenter,ão OU [lã) e cocção, podendo comer outros ingredientes. desde que não descaracterizem os 

produtos. Podem apreienter obeitura, recheio, formato e tedure diversos. 

2.1.3. BiSeti105 ou Bolachas: são os produtos obtidos pela ~um de farinha(s), anido(S) e ou récula(s) com outros 

ingedientes, submetidos a aoceSSCS de amenamente e odcçãO, fernientedOS ou na0. Fiadern apnerenter atertura, 

redieio, formato e tedoe-a dversos. 

2_1.4. Gemais pra:coados, são os produtos oMidos a partir de cereat e:minada, cilindrados, rolados. Inflados, 

Bocados. ~aios, pré-cozidos e eu por outros processos tecrolágkOS COMMeradOS Seguros para produção de 

alimentos, podendo conter outros hgredientes desde que não descaracterizem os produtos. Podem epresentar 

coberbsa. formato e tedora diversos. 

22 Fariuttas são os produtos obtidas de partes comestíveis de uma ou roeis medes de cereais, leguminosas, 

frutos, sementes, tubéculos e rizornas por moagem e ou outros acceSSCS tead46000S COnSideradOS seguros pera 

~ação de alimentos. 

13. Amidos: s7ei os produtos arreámos extraídos de partis cionsativeis de cereais, tubérculos, raízes ou damas. 

2.4. Farelos: são os aodubos resultontes cio processamento de grãos de cereds e Ou legumMoses, constitui:los 

prindpaimente de casca e ou gérmen, podendo conter portes do endosperma. 

3. DESIGNAÇÃO 

Os produtos podem ser designadas conforme o itern 21.1; 2.1.2: 2.13; 2.2; 2.3 e 2.4 OU por denanInaptes 

tonsaiyadas peio uso, podendo ser acrescida de erpressães relativas ao ingrediente que caracteriza o produto, 

processo de obtenção, forma de apresentação, finalidade de uS0 e ou característica espedoce. 

3.1. A massa alimentícia, quando Obtida, exclusivamente, de farinha cle trigo (gênero Triticurn) pode ser designada 

de 'Macarrão'. 

3.1.1. A massa alimentícia, quando obtida, exclusivarneak, de derivados de farinha de trigo dururn (TrIticurn dururn 

1. ), pode utilizar a expressão ''ele tri go durai,' na designação. 

3.1.2. A massa alimentícia, quando obtida a Oartlf da substkulçâo parcial da farinha de trigo deve ser acrescentada 

Ge0911a00 a expressão 'mista", 

3.2. A designação das farinhas, ar:lideis, féculas e fardos deve ser Seguida do(S) nesse(s) comum( ris ) 00(0 

espécie(s) vegetal(a) utillZedS(S). 

3.2.1. Os amidos extraídos de tubérculos, raizes e resmas podem ser designados de fécula. 

3.3. A mistura de fardos deve ser designada de 'Mistura de Fardos", seguida dos nanes COrrluaS Cl$5 eSpécieS 

vegetais uullzadas. 

3.4. A mistura de fardo(s) com outro(s) ingrectientia(s) deva ser designada de •Mrstura à Base de Farelo(s)'. 

4. REFERÊNCLAS EMBLIOGRÁROIS 

4.1. BRASIL. Deado no. 55.871, de 26 de março de 1965. Modifea o Decreto no 50.010, de 24 de janeiro de 1961, 

refenante a narres reguladOraS do ernpreçO de aditivos para alimentos, alterado peio Decreto e° 691, de 13 de 

Maça: de 1962. Diária Cfrciai da União, efaske., CF. 09 Mr. 1955. Seção 1. 

4.2. BRASIL Decreto• Lei no. 986, de 21 de °Melro de 19E9. Instale mamas básicas 9*re amemos. Diário Cfrial 

da União, Braille, Cf, 21 Out. 1969. SeçãO 1. 

43. PARL. Resolução no 4, de 24 de noyemtro de 198:11 *ara revisão das TdoeSas 1,111.1V e V refereste 

Adith•OS InteXiOnaiS, IXT11 corno OS aneKOS 1. 11, 111 e Nftf, bodas do Decreto no 55.871, de 26 de marco de 1965. 

Dtár10 Ofidall da UNTO. &adro. Cf, 19 der. 1988. Seção 1. 

4.4.BRASIL Perfaria biterrniniSterial n° 224 • 145/14A. de 86 de atra de 1989. Fedex o uso de ~rad de Cereais, 

legurranCeaS e tubérculos destinados ao OXLSteXi rufiará), em substituição parcial ou total à farinha de trigo. etário 

Oficial de União, EiresIL% Cf, 87 abr. 1989. Seção 1. 

4.5. EiFteS/L Lel no. e.07B, de 11 de Setena:ire de 1990. Ofeng0 de Defew 00 Consumidor. Diário Cficial da Unão. 

&adia, CF, 12 SeL 1990, Suplemento. 

46. BRASIL Portacka 5v5/115 no. 1428, de 26 de novembro de 1993. Regulamento Téatoo para Inspeção Solidária 

de AJO-ente% Diário Ofidal ela União, Brasília, Cf, 02 dez. 1993. Seção 1. 

4.7. BRASIL. Portada svsnis no. 326, de 30 de Julho de 1997. Regulamento TéCP1733 sobre as Condições trigiesuoo-

ZerdtáriaS e de Boas PreUcas de Falai:Mão para EdabeleeirnentOS ProdutounrIndustrialzadonn de Alimentos. Otário 

Olidal ela vrdo, ereslia, DF, 01 ago. 1997. Seção 1. 

--f 
4.e. BRASIL Podaria no 540, de 27 de Outubro de 1997. Regulamento •écreax Aditivos Alimentares - definiga 

riasencatyrio e emprego. Diário Oficiai União, Brasdla, DP, 2e out. 1997. Seção 1. 

O si 

4.9. BRASIL. Portada SVS/MS no. 27, de 13 de yzineiro de 1948. Riogulamento Técnico Referente à I 

NutridOrial COmplernenter- Diário Oficiai da União, Grasna, DF, 16 jan. 1598. Seção!. 

4.10. BRASIL Portada SVS/MS no. 29, de 13 de Janeiro de 1998. Regulamento Técnico referente a Alimentos 

f In S Espedad. Dier10 °Peai la União. Brasília, DP, 15 jan. 1996. Seção!. 
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4.11. BRASIL. Parlaria SVS/MS no. 685, de 27 de agosto de 1998. Regulamento Técrico de Principias Gerais para o 
	

4.24. BRASIL Resolução RDC ANVISA/M5 no. 175, de 08 de julho de 2003. Regulamento Técnico de AvaSação de 

EgaeleCirnentU de lêreis MáximoS de Contaminada Quirnitos em Alimentos e seu Anexo-. [amen rrdoarnos de 
	

Matede Macroscdpicas e atcrosodpluis Prelo:Riais 8 Saúde ~ala em Agmentos Embalados. Diário Ofroal da 

tolerância para cordaininernes irorgãoicos. Claro °noa da União, Dratria. Cf. 28 ago. 1998. Seção 1. 
	 UnGo.. &asila, DF, 09 jul. 2003_ Seção L 

412. BRAsa- Regz+u00 MIVS/KS n°, ã, de 30 de aba de 1999. Regulamento Temia) de Procedimento para 

Registro de ~eitos e ou novos ingredientes. ()Verbo Miai de União, Brasilia, DF, 03 mai. 1999. Seção 3- 

4.13. BRASIL Resolução ANVS/MS n*. 17, de 30 de abril de 1999. Regulamento Técnico que estabelece as Diretrae6 

Básicas para a Avaliação de Risco e Segurança dos Alimentos. Diário Oficial da Unão, Brasliia, DF, 03 mai. 2004. 

Seção!. 

4.14. BRASIL Resolução ANVS/MS no. 383, de 85 de agosto de 1999. Regulamento técnico que acroua o uso de 

Aditivos Alimentares, et10e1e03410 RiaS Funçbes e seus LIMites Máximos para a Categoria de Alimentos 7 - 

Produtos de Panificação e Biscoitos. Dark] Oficial da Unge, BI-estila, DF, 09 ago. 1999. Seção 1. 

4.15. BRASIL. Resolução ANVS/M5 n° 385, de 05 de agosto de 1999. Regulamento técnico que aprova O uso de 

Aditivos Alimentares, estabelecendo suas Funções e seus Limitei Máximos para a Categoria de Maisena:is 6 - CerealS 

e Produtos de ou a Base de Cereais. Diário Oficial da União, Brasilla, DF, 09 ago. 1999. Seção 1. 

4.15. BRASIL Resolução ANVS/MS no. 386 de 05 de agosto de 1999. Regulamenta Técnico que aprova o uso de 

Aditivos AllmerilareS segundo as Boas Práticas de Fabricação e suas fungSes. Diário Oficial da União, Brasile, DF, 09 

ago. 1999. Seção 1. 

4.17. BRASIL. Resolução Atii/5015 no. 22, de 15 de março de 2000. Procearnerdos de Registro e Dispensa da 

Obnaatoriedade de Registro de Proiulzos Importada Pertinente 8 Área de AJimenIns. Diário Oficial da União, 

Brasile, Cf, 16 mar. 2000. Seção 

4.18. BRASIL Resolução AirvS/P45 no. 23, de IS de março de 2000. Manual de Procedmentos Básicos para Registoo 

e Dispensa da Ctogatorieciade de Registro de Produtos Pelinentcs á Ama de Alam-aos. Diário Oficiai da União, 

~a, 16 mar. 2060. Seção 1. 

4.19. BRASA.. Resolução RDC ANVISA/MS n°. 12, de 02 de Janeiro de 2001. Regulamento Técnico sobre os Padrães 

MicroUolOgicos para Mrnenbais. Diário Oficial da Unik, BraSilla, DE, 10 jan. 2001. Seção!. 

4.20. BRASIL Resolução RDC ANVISA/MS n°. 234, de 19 de agosto de 2002. Regulamento Técnico Sobre aditivOS 

utilizsdos segundo as Boas Práhcas de Fabricação e Suas FUngSes. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 21 ago. 2002. 

Seção 1. 

4.21. BRASIL Resolução RDC ANVISNMS no. 259, de 28 de setembro de 2002. Regulamento Técnico para 

Rotuiagern de Alimentos Embalados. Diário OficiN da União, Bradlia, DF, 23 set. 2002. Seção 1. 

4.22 BRASIL Resolução RDC ANVISA/45 ria. 275, de 21 de outubro de 2002. Regulamento Técnico de 

Procedimentos Operacionais Padronizados aplicados aos kilabekadinentOS PrOdul~ndustnalizadnres de Alimentos 

e a Lisba de Verilkação das Boas Práticas de Fabricação em Estabeedmentos Prodotares/Ir dustrializadores de 

Aárnentos. Diário Oficiai da União, &asas, Cf, 06 nov. 2002. Seção 1. 

1.23. BRASIL. lei n° 10.674, de 16 de inalo de 2003. Obriga a que es iodutos alknemídos comercializados 

informem sobre a presença de gaite" como medida preventiva e de controle da doença Miaca. Diário Cficial da 

União, Brasile, Cf, 19 mal. 2000. Seção 1. 

4.25 BRASIL Resolução RDC ANVISAIM5 n°. 359, de 23 de dezembro de 2003. Regulainento Técnico de Porções de 

Asmentos Embalados para Fins de Ronutagern Nuhricional. DiárIo Oficial da União. Braseia, CE, 26 dez. 2003. Seção 1. 

4.26. BRASIL Resolução RDC ANVISA/M5 no. 360, de 23 de dezembro de 2083. Regulamento Técnico sobre 

Rotuiagem Nutricional cie Alimentos Embalados, Diário Oficiai da União, Brasilla, 01, 25 dez. 2003. Seção 1. 

4.27. BRASIL. Instrução Normativa MAPA no B, de 3 de junho da 2005. Reg.darnento TécniCO de Identidade e 

Qualidade da Farinha de Trigo. Diário Oficial cio União, BraSilia, DF, 03 jun. 2005. Seção!. 

4.28. INOIIIUTE OF MEDICINE DF THE NATIONAL ACADEMIES. Foo.d and Nutrition Board. FOCO CHEMICAlS 

COCES. Sth ed. National Academy of Science, Washington D.C., 2804. xicriu + 998p. 

5. REQU15rTOS ESPECiFICOS 

Fannhas, amido de cereais e farelos: :Alidade rnáxima 15,0% (g /1.00 g) 

- Amido Olá fécula de batata: umidade mamou 21,0 % (g/100g) 

- Amido ou féoia de mandocic umidade máxima 18,0 % (g/100g) 

6. REJ1SiTuSGBRA1S 

6.1. Os modutos devem ser oisAS:10S, procinsados, embalados. armazenados. tranSPOltados e conservados em 

condições que  não produzam, desenvolva-a e ou agreguem substancias rocas, quirnkas nu ãcildcacas que coloquem 

ran Faço a saúde do consumidor. Deva ser otedeoda a legisla* vigente de 13~ Práticas de Fabricação. 

6.2. Os Produtos devem atender aos Regulamentos Técnicos especfroos de Aditivos Alimentares e Coadjuvantes de 

Tecnologia de Fabricação; Contaminantes; Características Macroscópkas, Microscópicas e Microbioidgicas; Rondagen 

de Alimentos ErritialadoS; Robi 'agem Nutricional de Alimenlos Embalados; Informação Nutriclonal C.omplernentar, 

quando houver e outras legislações pertinentes. 

6.3. A ulilizaçâo de espécie uegetal, parte de uegetal ou de produto que não são usados tradicionalmente como 

alimento, pode ser autorizada desde que seja comprouade a segurança de uai), em atendimento ao Re gulamento 

Técnico especrico. 

7. REQUISITOS ADICIONAIS DE ROTULAGEM 

7.1. Misturas à Base cie Fareiov 

a) deve constar, obrigatoriamente, a seguinte advertindo, em destaque e em negrito: 0 mnistésio da Sai 

atreerle: não existem evidencias cientificas de que ate produto previna, trate ou ose doenças"; e 

ti) é vedada a indicação de produto para super deficiencias nutricionals. 
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_2 	R 

RESOLUÇÃO DE oiRETORIA COLEGIADA FtDC No- 276, DE 72 DE SETEMBRO DE 2905. 
2.1. Espadarias: são os produtos constaudos de partiu (raizes. rizomas, bulbos, Ma!, fothas, &ire, frutos, 

sementes. talos) de uma ou mais colete]. vegeWs (descritas na Tabela 2). tradndodellefentt &lixadas para agregar 

totior ou amima aos ~lentos e bebidas. 

de 22 de dezembro de 2000, aro reunião realizada cru 29, de agosto de 2005, 

considerando a necessidade de constante aperfeiçoamento das açães de controle sanitária na área de alimentos, 

ViSaridv a proteção à saúde da população; 

considerando a necessidade de atualizar/10 da legislação sanitária de alimentos, com base na enfoque da avaliação 

de escoada prevenção da dano à saúde da população: 

omstrierantio Que Os regulamentos bacnIcos da ANVISA ria padrões de identidade e qualidade de alimentos devem 

priorizar os parãmenos sanitários: 

consáderando que o foco da ação de vigiláncia sanittria é a inspeção do prccmso de produção vlsardo a quardade 

cja produto final; 

adota a seguinte Resolução de Diretarla Colegiada e eu, Diretor-Presidente, determina a sua publicação: 

Art. 10  Aprovar a "REGULAMENTO TÉCNICO PARA ESPECIARIAS, TEMPEROS E MOLHOS", constante do Anexo desta 

Resolução. 

Art. 2° As empresas tant a prata de 01 (um) ana, e contar da data da publicação deste Regulamento para 

adequarem seus produtos. 

Art. 34  O descurnprimento aos tennss desta Reaofuçãs constitui ínfração sanitária sujeitando os infratores ás 

penaidades previstas na Lei n•. 6.437, de 20 de agosto de 1977 e demais ~cães agalicávers. 

Art. 40  Redogam-se as disPosiçãee em contrário, em (Special a Resolução 0`011°A na. 12/76, itens ~sentira a 

Condimentos ou Temperos e C,olonTlco; e Reolução ANOSA RDC 225/03. 

Art. 50  Esta Resolução entra em vigor na data de srsa pobre:ação. 

DIRCEU RAPOSO De MELLO 

ANIXO 

REGULAMENTO TÉCNICO PARA ESPECIARIAS, TEMPEROS E MOLHOS 

1. ALCANCE 

Roer a identidade e as osracterlsecas mínimas de quardade a que derem obedecer as Especiarias, Tempans e 

MtelOS. 

2. DEFilEÇÃO 

A Diretona Colegiada da Agencia Nacional de Vigliância 5anitare, na uso da atribuição que lhe confere o art. 11 

inciso IV da Regulamento da ANVISA aprovado pelo Decreto 1029, de 16 de abril de 1999, c/c elo Art. 111 r  Inciso I r  

alínea "b" § 1 0  da Regimento Interno aprovado pela Portaria n 0. 593, da 25 de agosto de 2000, republicada no DOU 
2.2. Temperos: são os produtos obtidas da mistura de especiarias e de oulan(s) ingredlolte(s), Verme:fitados ou orld, 

empregados para agregar sabor ou aroma bliS alimentos e bebidas. 
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2.3. Magico: são OS PrOdutOS em rama Ikpida. pastosa, erriuhãe Ou suspereão á base de tspeciaia(s) e ou 

tempero(5) e Ou outro(s) ing-ediente(s). remontadas ou 40, ubizados para preparar e ou agregar sabor ou aroma 

aos alimentos e bebidas. 

23.1. Maionese é o produto amasso em forma de emulsão estare, óleo em água. preparado a parti de eleo(S) 

vegetal(is), água e ovos podendo ser adicionado de outros ingredientes desde que não rteSeracterizern o produto. 0 

produto deve ser acidificadd. 

2.3.2. Catchup: é O produto elaborado a partir da polpa de frutos maduros do tomateiro (Lycopersicurn esculentum 

1.), podendo ser adicionado de OutraS ingredientes desce oue não descaracterizem o produto. 

de Aamentos. Diário ORM da União. Brasile. rif. 02. der_ 1993. Seção 1. 

4.6. BRASIL Portaria SVS/MS no. 326, de 30 de julho de 1997. Regulamenta Técnico sobre as ConeffloSes 1agiênico-

sanitárias e de Boas Práticas de Faixicação para Estabeletmentos Produtoresiirdustrialtzaderes de Alinentos. Dalin 

Oficial da união, Brasília, DF. 01 ago. 1992. Seção 1_ 

4.7. BRASIL. Portaria SvS,145 n°. 27, de 13 de Janeiro de 1998, Regulamento Técnico Referente à Informação 

Nutricional Complementar. Diário Ofidal da União, Brasilia, DF, 16 jan. 0998. Seção 1. 

43. BRASIL. Portaria SVS/MS n°. 29, de 13 de janeiro de 1999. Regulamento Técnico referente a Alimentos para Fins 

Especiais. Otário Oficial da União, Brasília, DP, 15 jan. 1998. Seção 1. 

3. DESIGNAÇÃO 

3.1. Especiarias: devem ser designadas pelo(s) nome(s) comum(es) da(s) espécie(s) vegetal(a) utiiizada(s) ou 

expressões consagradas pelo uso, podendo ser seguida da forma de apresentação. 

3 ,2- Temperos: Podem ser designados de 'Tempero" seguido do ingrediente que caracteriza o produto, desde que 

não seja somente o nome correm da espécie(s) vegetal (aLs) ublizada(s), OU por denominações consagradas peio USO. 

A desioneção pode ser Seguida de cepo:595es relativas ao processo de obtenção, forma de oPireseniáStkL. fineliøaie 

de uso e ou wracterisboa especifica. 

3.2.105 Temperos podem ser designados por 'Condimento preparado", seguido do ingre3ente que caracteriza ci 

produto. 

3.3. Molhos: podem ser designados de "Molho" seguido do Vigredeente que caraderbsa o produto ou por 

denom~ Malogradas pelo uso. A deilignação pode ser Seguida de expressões relativas ao processo de 

obtenção, forma de apresentação, finalidade de uso e ou caractedslica espoara. 

3.3.1.A designação 'Maionese" somente deve ser uhlizáda para O produto definido no item 23.1. 

3.3.2. AS designações "CatChup" e "Ketchufr semente devem ser ufiszadas para o produto defindo no È42M 2.3.2. 

4. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

41. BRASIL Decreto no. 55.a71, de 26 de março de 1965. Modifica o Decreto no 50.040, de 24 de janeiro de 1951, 

referente a normas reguladoras do emprego de aditvos para alimentos, alterado Peio Decreto n° 691, de 13 de 

março de 1962, Diário Oficiai da União, Brasília, DF, 09 abr. 1955. Seção 1. 

42. BRASIL. Decreto - Lei no. 996, de 11 de outubro de 1969. Institui normas básicas Sabre alimentos. Diário Oficial 

da união, Brasília, DF, 21 Out 1969, Seção 1. 

4.3. BRASIL. Resolução no, 4, de 24 de nevernbro de 1988. Aprova revisão das Tabelas I, III, IV e V referente a 

Aditivos Imenciontes, bern como os aliam 1, II, III e VII, todos do Decreto no 55,871, de 26 de março de 1965. 

Mário Oficiai da LIA°, Birasãia, DF, 19 dez. 1988. Seção 1. 

4,4 BRASIL Lei no. 8.079, de 11 de Setembro de 1990. Código de Defesa do Consumidor. Diário pildai da União, 

Brasão, DF. 1250. 1990. Suplemento 

4.5_ BRASIL Poetaria SVS/MS Re. 1.420, de 26 de nereMIXO de 1993, Regulamento Técnico para Inspeção Sanitária 

43, BRASIL. Resolução ANvS/mS no. 16, de 30 de abril de 1999. Regulamento Técnico de PreCedimento para 

Registro de alimentos e ou novos ingredientes. Diário Oficiai da União, Brasília, DF, 03 mal, 1999. Seção 1. 

4.10. BRASIL. Resolução ATVV5/MS no. 17, de 30 de abril de 1999. Regulamento Técnico que estabelece as Diretrizes 

Básicas para a Avaliação de Risco e Segurança dos Alimentos. Diário Oficial da União, BraSilia, DF, 03 mui. 1999. 

Seção 1. 

4.11. BRASIL Resolução AnivS/MS no 382, de OS de agosto de 1999. Regulamento Técnico que aprova o uso de 

AdeUvos AlanentareS, estabelecendo suas  funções e seus Jantes máximas para a categoria de alimentos 13 - molhos 

e condimentos. Diário Oficial da União, Brasile, DF, 09 ago.1999. Seção 1. 

4.12. BRASIL R,esokição ANVS/MS 	326 de 05 de agosto de 1999. Regulamento Técnico que aprova Ci uso de 

Aditivos Alimentares segundo as Boas Práticas de Fabricação e suas funções. Diário Oficial da União, Brasão, Cf, 09 

ago. 1999_ Seção 1. 

1.13. BRASIL Resolução ANVS/atS no_ 22, de 15 de meço de 2000. Proceamentos de Registro e Dispensa da 

Obrigatoriedade de RegOtIO de Produtos kniaortadOS PchnetteS á Área de AlknentOS. Diário Oficiai da Urdo, 

Brasilia, DF. 16 rias. 2030_ Seção 1. 

4.14. BRASIL Resolução AMS/MS no. 23. de 15 de meço de 2000. Manual de Procedimentos Básicos para Registro 

e Dispensa da Cairigatoriedade de Registro de Produtos Fere/tentes á Área de Alimentos. Diário Oficial da União, 

Brasília, 16 mar. 2000 Sia73o 1, 

4.15. BRASIL. Resolução RDC ANVISAYS nu. 01, de 02 de janeiro de 2001. Regulamento Técnico que aprova o usa 

de Aditivos corri a função de Resiçadores de Sabor, Estabelecendo Seus Limites Máximos para as Alimentos. Diário 

Oficial da União, Brasília, DP, 04 jan. 2001. Seção 1. 

-1 	Ci Z -,• 
4.16. BRASIL Resolução AX AruvISNmS no, 12, de 02 de janeira de 2001, Regulamento Técnico sobre os Padrões em, 	o O 

Microbioldgioos para Alimentos. Diário Oficiai da União, Brasília, DF, 10 jan. 2091. Seção 1, 	 S' 	J."' 	,. 
;--  

:.. , O 3 
4.17, BRASIL Resolução RDC ANVISNMS no. 234, de 19 de agosto de 2002. Regulamento Técnico sobre aditluos-1.  al" 	5" 

w utozados segundo as Boas Práticas de Fabricação e suas Funções, Diário Oficiai da União, Brasília, DF, 21 ago. 2002. 	Lm. 

Seção I-. 	 -I 

4.18. BRASIL Resolução RDC ANYISNMS no. 259, de 20 de setembro de 2092. Regulamento Tétrico  pe 

Rotulagem de Arenentos Embalados. Diário Oficial da União, Brasile, DF, 23 set. 2002. Seção 1. 
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4.19. BRASIL Reolução ROC Afo.r15A/M5 ri°. 275, de 21 de outubro de 2002. Regulamento Térreo de 

ProcedirnentOS OPera0CoaiS Padr011oados aplicadoS aos EStabeleCimerrbos Produtonnoilivilustnafizadores de AJimentoS 

e a lista de \entoação das Boas Práttcas de Fabricação em Estabelecimentos Produtores/IndustrializadereS de 

Alimentos. Diário Oficial da 110110, Brasília, DF, 06 nos. 2002. Seção 1. 

4.20. BRASIL Lei O. 10.674, de 16 de maio de 2003. Obriga a que os produtos alimentícios comercializados 

informem sobre a presença de glúten, como medida preventiva e de controle da doença celáca. bário Oficial da 

Uniãe, Brasília, DF, 19 mal. 2003. Seção 1. 

4.21. BRASIL. Resolução RCC ANY/SÁ/MS no. 175, de 09 de julho de 7003. RegUlamento Técnico de Avaliação de 

Matérias MicreSeópicaS e Microscópicas Pre)uditierS Ei Saúde Humana em Alimentos Embalados. Diário Oficial de 

União, Brasilia, DE, 09 jul. 2003. Seção 1. 

4.22, BRASIL. Resolução RDC ANVISA/MS no. 359, de 23 de dezembro de 2003. Regulamento Técnico de POrgSeS de 

Alimentos Embalados para FinS de Rotulagem Nutricional. Diário Oficial da União, Breslia, DE, 26 dez. 2003. Seção 1. 

413. BRASIL Resolução RDC A4V1SA/MS no. 360, de 23 da dezembro da 2003. Regulamenta Técnico sobre 

Rottilagem Municionai de Alimentos Embalados. Ubá> Oficial da União, Brasaia, DF, 26 dez_ 2003. Seção 1. 

5. REQUISITOS GERAIS 

S.1. Os grodutos devera ser OblidOS. preaSS9(106, embalados. &blasonados, transporto!~ e OtediervadOS em 

condig5in que não rroduzam, =envolvam e ou açreguern subsánaas físicas, quhniuks ou bioldgius Que minutam 

071 risco a saúde do cOnSubidOr. Ceve Ser obedwida a legislação vigente do Boas PrátkoSS do Fabricação. 

5.2. Os prOdutOS devem atender aos Regulamentos Técnicos eipocificos de Aditivos Ah -entoes e CoadprzanteS de 

Tecnologia de Fabricação; Contaminaras; CaracterislaoS MacrosoSpicas, Microscópios e Mizrobiológices; Potulagem 

de Aarnentos Embalados: Roniagem Municionai de Alimentos Entralarkes, gliZeldo gor o caso; Informação Nunicienal 

Complementar, quan:ki houver; couves legislações Perfltlerftes. 

5.3. A utilização de macia vegetal, parte de espoa* vegetei ou ingrediente que não é usada trachcionalmente como 

alimento pode ser autorizada, ct6Side Cilke sela comprovada a segurança de uso do produto, em atentar/lento ao 

Reoufamento TEGOICO especifico. 

Tabela 1: Lista de Especarias 

NOME COMUM / NOME CIENTIFICO Parte do vegetal utiHzada 

Açafrão / Crocus sativuS L. estigmas florais 

Aipo marrom e verde / Aplurn graveolens L. talos, folhas e sementes 

Alcaçuz / Glyorrhiza glabra L. raizes 

Alcaparra / Capperis spinosa L botões florais 

Alecrim / Rosman nus offIcinalis 1., folhas e talos 

Alho .1 Alllurn Sativum L. bul tios 

Alho porre / Allium porrum L folhas e talos 

Anis estrelado / Ifilcium vacum Hack. frutos 

Baungha / Varillia planifolla Jade. frutos 

Canela-da•China!Crmarnornurn ciss.F.a Nesses Eliume cascas 

Carlda-do-ceilOo / Cinnamomum zeylanicum Nem Ca5C45 

Cardarnono / Elettena cardarnomum L senmrertde  

Cebola / Aillum cepa 1. bulbos 

Cebolinha verde / Allium schoenoprasum 1_ folhas e talos 

CerOfólie / Anthriscus cerofolium (1.) Hoffm. folhas e frutos 

CoentrO / Coriandrum sativum 1. talos, telhes e frutos 

Cominho / Comi nus cyminum 1. fruir:PS 

Cravo-da- índia / Caryophyilus aromaticus L ou Eugenia 

caryptlyllata 'Muni ti 

botõeS florais 

Croma / Curcuma 	longa L. 	e Curcurna dornicarizormaS 

Valenton 

Currv / Migrava koenigil (L) Spreng folhas 

Endro ou anato ou dill / Anethum gravedenS L. frutos, folhas e talos 

Erra-doce or, anis ou anis doce/ Pirnpinella en ¡sign L frutos 

Esfregão / Artemisia dracunnÉuS L. folhas e talos 

Pene-grego ,i Trigonella foenum-graecum L sementes 

Purele,  / Focticulum vuigare Mill. folhas e talos 

Gengibre / Zingiber offkinale Rosooe irizornaS 

Gergelim/ Sesarnum indiarri L sementes 

t+ortela OU huteG-pimerrla / f4enWa piperita L folias e tabas 

%mel ou ~revia / Carolo carvi 1, sementeS 

touro / laurus nobilis L fomas 

f4amenoão ou alfavaca ou hadlico / Ochnurn tasitcum I- folhas e talos 

Manjerona / Majorana liortengs Moenda. ou Origammalcielas 

majorana 1, 

e talos 

alenta ou moa doce nu hortelá-doce/ Mentha ardensisfolbas 

I... 

e belos 

Mostarda-branca / Sinapsis alba L ou Brassica aibaSementeS 

Rabiam:11 

Moslarda-preta / BrassiCa nigra (1.) Ked1 ou Snapis nigrasementes 

L. 

~Urda amarela ou parda / Brassioa hirta Menai. ou-sementes 

Brasste juncos L 

Noz-moscada ou macio / Myristica fragrans Houtt Sementes e arilos 

Orégano chileno / Driganum vulgare L folhas e talos 

Orégano mexicano/ Lippia g raveOlenS Kunth folhas e talos 

Papoula / Papaver SOmniferum L sementes 

Páprica / Capsicurn annuum L frutos 

Pimenta-branca, preta, vede ou pimenta-do-reuno / PipertrutoS 

nigrufri 1. 

Pimenta-de-calena / Capsicum baccaturn L frutos 

Pimenta vermelha ou pimenta-maiaquebir / CaOSICurrafru105 
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o 
frutescens L 

Pimenta cignari / Caosicurn praeLermissurn Meses alkutte 

&nitri 

PirnentãO vermelho, pimentão verde. Mmentão ~amei° edrutte 

pinem doce! Cmsteurn aramem L 

Pwitenta-dalamatca / Pimento odiinaas Laia ou Puneetapraeos 

didea (L) Mem. 

. 

PliMenta rosal Schinus terebinthitobus Raddi !rufes 

Raiz kute / AMIORCià rushcana P. Gaertn Tonas e raizes 

Salta / 	Petroselinum sativum koffrn. 	OU 	PetrOWITILAMfOlhAS 

CASPLIM (Mili.) kyrnan. 

e taIDS 

Sálvia / Salve officinalis L. folhas 

Segu relha / Satureja hortenSis L folhaS e talos 

Tomate/ Lycopersicum eicutentUrn L. fruttd 

Tomilho 1 Thymus vulgaris L. rolhas a talos 

1.1rucum I Boga oretana L sementes 

Zimbro) )uniperus commun is L. folhas e Mitos 
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AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÁNCIA SANITÁRIA 

DIRETORIA COLEGIADA 

RESOLUÇÁD-RDC No- 24, DE 15 DE JUNHO DE 2010 

§ 2°  A exceção que trina a parágrafo I° é válida desde que o teor de sodia, açúcar, gardura 
saturada e gordura irans sejam intrínsecus as alimenta. 

3° Este regulamento não se aplica à rotulagein dos alimentos. 

Dispee sobre a oferta. propaganda, publicidade, informação e outras práticas correlatas cujo 
abjetivo seja a divulgação e a promoção comercial de alimentos considerados cota quantidades 
elevadas de açúcar, de gordura saturada. de gordura man s. de sódia, este bebidas com baixo teor 
nutricional nu termos desta Resolução, edil outras providencias. 

A Diretaria Colegiada da Agência Nacianal de Vigilância Sanitária, no aso chi atribuição que 
lhe confere a inciso IV do art. II do Regulamenta aprovado peto Decreto n °  3.029. de 16 de 
abai de 1999, e tendo em vista o disposto no inciso II e nos §§ I° e 3 °  da 

54 do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo i da Portaria n °  354 da ANV1SA. de 
11 de agosto de 2006, republicada no DDU de 21 de agosto de 2006. em reunião realizada cm 
15 de junho de 2010, adota a seguinte Resolução da Diretoria Colegiada e eu, Diretar-
Presidente. determino a sua publicação: 

Art. 1° Fica aprovado o Regulamenta Técnico que estabelece os requisitos mínimos para oferta, 
propaganda, publicidade. inforrnaçãa e outras práticas =datas cujo abjeUvo seja a divulgação 
e a promoção comercial de alimentos considerados com qualidades elevadas de açócar, de 
gordura saturada, de gordura iram, de soda, e de bebidas com baixo teor nutricianal, nos 
termos desta Resolução. 

CAPÍTULO 1 

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

Seção I 

Objetiva 

Art. 2° Este Regulamento possui o objetivo de assegurar informações indisponíveis à 
preservação da saúde de todos aqueles eapostos à afana. propaganda. publicidade, infarmação e 
outras práticas oure' stas cujo abjesiva seja a divulgação e a promoção comercial dos alimeatos 
eirados no art. 1° com vistas a coibir práticas excessius que levem o público. em especial o 
público infamil a padrões de consumo incompatíveis com a saúde e que violem seu direito à 
alimentação adequada. 

Seção [1 

Abrangência 

Art. 3° Este Regulamento se aplica à aferia, propaganda, publicidade. informação e outras 
práticas correlatas cujo objetivo seja a divulgação e a promoção comercial de alimentos 
considerados com quantidades elevadas de açúcar, de gordura mimada, de gordura eram, de 
sódio. e de bebidas com baixo teor nutricional. 

§ 1° Este regulamento não se aplica aos adhlvas alimentares e aos coadjuvantes de tecnologias: 
às frutas, verduras e legumes (hortaliças): coa SUCO& de fneta.s: às nozes, castanhas e semeates: às 
carnes e pescados in ninam. refrigerados e congelados: aos leites; aos iogurtes: aos queijos: às 
leguminosas: aos azeites, óleos vegetais e óleos de peixes. 

Seção [11 

Deli nições 

Art. 4" Para efeito deste Regulamento Técnico são adotadas as seguintes definições; 

- ADITIVO ALIMENTAR é qualquer ingrediente adicionado intencionalmente aos alimentos. 
sem propósito de nutrir. com  o abjetivo de modificar as características físicas, químicas. 
biológicas au sensoriais. durante a fabricação. processamento, preparação, tratamento. 
embalagem. acondicionamento. armazenagem, transporte ou manipulação de um alimento. Ao 
agregar-se poderá resaltar em que o própria aditivo ou seus derivados se cometiam em um 
componente de tal alimento. Esta definição não inclui os contarninames ou substâncias 
nutritivas que sejam incorporadas ao alimento para manter au melharar suas propriedades 
nuincionais. 

O - ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL deve ser entendida, confarme o Guia Alimentar pata a 
População Brasileira, como o padrão 

alimentar adequado às necessidades biológicas e sociais dos indivíduos de acordo com as fases 
da curso da vida. 

III - AUMENTO é toda substância que se ingere no estado natural, semi-elaborada ou 
elaborada, destinada ao consumo humano. 

incluídas as bebidas e qualquer outra substância utilizada em sua elaboração, preparo ou 
tratamento, excluídos os cosméticos, o tabaco e as substâncias utilizadas unicamente como 
medicamentais. 

IV - ALIMENTO COM QUANTIDADE ELEVADA DE AÇÚCAR é aquele que possui em sua 
composição ama quantidade igual ou saperior a 15 g de açúcar por 100 g ou 7.5 g por 100 ml na 
farino como CSIã exposto à venda. 

V - AUMENTO COM QUANTIDADE ELEVADA DE GORDURA SATLIRADA é aquele 
que possui em sua composição urna quantidade igual ou superior a 5 g de gordura saturada por 
100 g ou 2.5 g por 100 na forma como está à venda. 

VI - ALIMENTO COM QUANTIDADE ELEVADA DE GORDURA TRANS é aquele que 
possui em sua composição urna 

quantidade igual ou superiar a 0.6 g para 100 g ou 100 ml na forma como está exposto à venda. 

VII- ALIMENTO COM QUANTIDADE ELEVADA DE SÓDIO é aquele que possui em sua 
composição uma quantidade igual 

ou superior a 400 mg de sódio por 100 g ou 100 ml na forma como está exposto à venda. 

VIII - AMOSTRA GRÁTIS é o produto distribuído gratuitamente, com a quantidade total eu 
específica da embalagem disponível 

no rrereado, destinado corno remintenta de mariceting. 

IX - APRESENTAÇÃO ESPECIAL é qualquer forma de apresentação do alimento que objetive 
induzir a aquisição ou venda. 

tais corno, mas não somente, embalagens promocionais, embalageas de fantasia e conjuntos 
agreganda outros produtos não abrangidos pela Regulamento. 
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X - AUTORIDADE SAN ITÁRLA é a autoridade competente no âmbito da área da saúde com 
poderes legais para estabelecer regulamentos e executar licenciamento (habilitação) e 
fiscalização. 

XI - BEBIDAS COM BAIXO TEOR NUTRICIONAL são os refrigerantes, refrescos artificiais 

e bebidas mi concentrados para o 

preparo de bebidas à base de xarope de guaraná ou groselha e chás prontos para o consumo. 
Também se incluem nesta definição aquelas adicionadas de cafeína. taurina. glucoronolactona 
ou qualquer substância que atue como estimulante no sistema nervoso central. 

XII - BONIFICAÇÃO/BRINDE/PRÉ:$.410 refere-se a todo produto. serviço ou benefício 

oferecido, de forma gratuita ou onerosa. 

ex c i usivarnente ao adquirente do alimenta. 

XIII - COADJUVANTE DE TECNOLOGIA é toda substancia, excluinda os equipamentos e os 

utensílios utilizados na elaboração e/ou conservação de um produto, que não se cansame por si 
56 corna ingrediente alimentar e que se emprega intencionalmente na elaboração de matérias-

primas, alimentos ou seus ingredientes, para obter umu lia ilidade teennlog,ica durante o 
tratamenin ou fabricação. Deverá ser eliminada do alimento ou inativada, podenda admitir-se 
no produto final a presença de maços de substância, ou seus derivados, 

XIV • CONJUNTO é o grupo de alimentos presente em unix mesma embalagem ou 
comercializado sob unia denominação Unica 

XV - CONSUMIDOR é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produtos cu 
serviços como destinatário final. Equipara- 

se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas 
relações de consumo exposta às práticas previstas oeste regulamento. 

XVI - CONSUMD EXCESSIVO é a ingestão de alimento em quantidade superior às 
recomendações dos guias alimentares brasileiros, 

XVII - CRIANÇA é o indivíduo até 12 anos de idade incompletos. 

XVIII - EMBALAGEM é ri recipiente, o pacote ou a envomria destinado a garantir 

conservação ou facilitar a transporte e o manuseio de produtos. 

XIX - EMBALAGEM DE FANTASIA é aquela que agrega vaiar xo alimeoto, cora utilização 
ou inclusão de materiais, objetos e farmatos atrativos que atribuem a estes utilidades diferentes 

das originais. 

XX - EXPOSIÇÃO ESPECIAL é qualquer forma de expor um produto de modo a destacá-lo e 
au diferencia-10 dos demais dentro de um estabelecimento comercial. 

XXI • FORNECEDOR é toda pessoa física au jurídica, pública ou privada, nacional ou 
estrangeira, bem como os entes despersonalizadas que desenvolvem atividades de produção, 
montagem, criação, construção, transfarrnaçâa, importação, exportação. distribuição ou 

comercialização de produtos ou prestaçãa de serviços. 

XXII - GUIAS ALIMENTARES PARA A POPULAÇÃO BRASILEIRA são os documentos 
oficiais da Ministério da Saúde que contêm diretrizes alimentares para a população brasileira. 

XXIII - INFORMAÇÃO DE CARÁTER COMERCIAL é aquela que mediante pagamento 
objetiva a divulgação da marca comercial do alimento, inclusive por cores, imagens, desenhos e 
lagornarcas, au por quaisquer argumentos de cunho publicitário, ainda que cão informe 

diretamente o nome comercial ou componente principal do alimento. 

XXIV - MATERIAL EDUCATIVO é Iodo Material escrito, sonoro ou visual destinado ao 
público em geral que vise orientar sobre a utilização/consumo de alimentos ou sobre assuntos 

relacionados à área da Nutrição. 

XXV - MERCHANDIS1NG é a técnica de veicular ou mencionar produtos, marcas ou serviços 
de forma não ostensiva e não declaradamente publicitária era um programa de televisão ou 
rádio, filme ci nemai ugrá fico, espetáculo teatral e outras. 

XXVI - OFERTA são todos os métodos, técnicas e instrumentos que visam aproximar o 
consumidor dos alimentos coioca dos à sua disposição no mercado pelos fornecedores. 

XXVII - PATROCIaI10 é o custeio total ou parcial da produção de material. programa de rádio 
ou ielevisão. evento, projeto comunitário, atividade cultural, artística, esportiva, de pesquisa ou 
de atualização cientificar, concedido como estratégia de mtuiceting. bem como custeio dos 
participantes das atividades eiradas. 

XXVII/ - PEÇA PUBLICITÁRIA é caba um dos elementos produzidos para uma campanha 
publicitária ou de promoção de vendas, com funções e características próprias que seguem a 
especificidade e linguagens próprias de cada veículo, Exemplos: anúncio, encarte, filmete. spoi, 
jingle, cartaz, eartazete, painel, letreiro, display, foider, banner, móbile, outdoer, busdoor, 
brinde. etc. 

XIX - PORÇÃO é a quantidade média da alimento que deveria ser consumida por pessoas 
sachas, maiores de 36 meses de idade, em cada acasião de cunsurno, com a finalidade de 
promover uma alimentação saudável. Nn casa de indivíduos com idade inferinr a 36 meses, 
considera-se a quantidade constante no regulamento técnico específica do alimento em questão. 
Quando não existir reguiamento técnico específico, é aquela apresentada pelo fornecedor ou 
distribuidor como sendo a adequada para o consumo, desde que não contrarie o conhecimento 
técnico-científico vigente. 

XXX - PROMOÇÃO CDMERC1AL é o conjunto de atividades informativas e de persuasão 
procedente de empresas responsáveis peia produção ou manipulação, distribuição e 
comercialização com a objetivo de induzir a aquisição au venda de um determinado 

produto. 

XXXI - PROPAGANDA/PUBLICIDAOE Conjunto de técnicas e atividades de informação e 
persuasão com o objetivo de divulgar conhecimentos, tomar mais conhecido elou prestigiado 
determinado produto ou marca, visando a exercer influencia sobre o público por meio de ações 
que objetivem promover ciou iorhuar a préseTkée, a aqiusiçao, a utilização e o consumo de 

alimentos. 

XXXII - PROPAGANDA/PUBLICIDADE/PROMOÇÃO COMERCIAL DE ALIMENTO 
DESTINADA ÀS CRIANÇAS é aquela realizada para alimento de uso direto ou empregado em 

preparo caseiro, destinado diretamente ao consumo por crianças, ou que, de alguma forma, 
esteja sendo comercializado ou apresentado como apropriado para esse grupo populacional. 

CAPÍTULO II 

Dos Requisitos Gerais 

Art. 5° As informações exigidas por este Regulamento, devem ser veiculadas de maneira 
adequada, ostensiva, correta, clara, precisa e em língua portuguesa. 

Parágraftt único Quando exibidas em linguagem escrita, as informações exigidas por este 
regulamento devem ser apresentadas em cores que contrastem com o fundo da anúncio, estar 
dispostas no sentido predominante da leitura da peça publicitaria e permitir a sua imediata 
visualização, guardando entre si as devidas proporções de distância, indispensáveis à 
legibilidade e destaque. 

Art. 6° Na oferta, propaganda, publicidade e outras práticas correlatas cuja objetivo seja a 
promoção comercial dos alimentos com quantidade elevada de açúcar, de gordura saturada, de 
gordura trens, de sódio e de bebidas com baixa teor autricional, é exigido: 
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I - Que a sua realizaçao seja direta e verdadeira, de forma a evidenciar o caráter promocional da 
mensagem, 

II - Que sejam facilmente distinguíveis como tais. não importando a sua forma ou meio 

utilizado. 

III - Que seja(m) velculadois) alertais) sobre os perigos do consumo excessivo desses nutriente, 
por meio dais) seguinte (s) mensagem (s). aplicável(%) de acordo com os casos descritos abaixo 

a) "O (nome/ marca comercial do alimento) contém muito açúcar e, se consumido em grande 
quantidade, aumenta o risco de obesidade e de cárie dentária" 

b) "O (nome/ marca comercial do alimento) contém muita gordura saturada c, se consumida em 
grande quantidade, aumenta o risco de diabetes e de doença do coração" 

c) ' O (nome/ marca comercial do alimento) contém muita gordura trans e, se consumida em 
grande quantidade, aumenta o risco de doenças do coração". 

d) "O (nome/ niarca comercial do alimento) contém muito sódio e, se consumido em grande 
quantidade, aumenta o risco de pressão alta e de doenças do coração" 

IV - Quando o alimento ou o conjunto a que ele pertença possuir quantidade elevada de dois ou 
mais nutrientes. deverá ser aplicado o seguinte alerta cumulativamente em relação aos 
nutrientes 

"O (nome/ marca comercial do alimento ou conjunto) contém muno(a) [nutrientes que estão 
presentes em quantidades elevadas], e se consumidos(as) em grande quantidade aumentam o 
risco de obesidade e de doenças do coração". 

Ao 7° Os alertas a que se refere o artigo 6° devem ser contextualizados na peça publicitária, de 
maneira que sejam pronunciados pelo personagem principal, quando a peça publicitária for 
veiculada na televisão ou outros meios audiovisuais; prolendos pelo mesmo locutor, quando 
veiculada eIll rádio, e, quando se tratar de material impresso, o alerta deve causar o mesmo 
Impacto visual que as demais informações presentes na peça publicitária 

l A locução dos alerta, deve ser perfeitamente compreensível 

§ 2' Se a propaganda ou publicidade de televisão não apresentar personagem principal, o, 
alertas devem observar os seguintes requisitos; 

a) após o término da mensagem publicitária, os alertas serão exibidos em carteia única, com 
fundo verde, em letras brancas, de forma a permitir a perfeita legibilidade e visibilidade, 
permanecendo imóvel no vídeo, 

b) a locução deve ser feita com voz adulta e perfeitamente compreensível, 

c) a carteia deverá ocupar a totalidade da tela 

3° Na Internet, os alertas serão exibidos de forma permanente, visível, juntamente coni a peça 
publicitária, e devem causar o mesmo impacto visual que as demais Informações presentes na 
propaganda ou publicidade 

Ao 8° É obrigatória a velculação do alerta a que se refere o artigo 6° em amostras grátis de 
alimentos com quantidades elevadas de açúcar, de gordura saturada, de gordura trans, de sódio, 
e de bebidas com baixo teor nutncional, bem como em cupons de desconto 

para a promoção desses alimentos 

Art 9° Todo material publicitário referente ao patrocínio de fornecedores ou distribuidores dos 
alimentos cosi quantidades elevadas de açúcar, de gordura saturada, de gordura trans, de sódio, 
e de bebidas com baixo teor nutncional deve veicular o alerta exigido pelo art 6° 

Ao 10 A dl% ulgaçao de programas ou campanhas sociais que mencionem nome/marcas dos 
alimentos com quantidades elevadas de açúcar, de gordura saturada, de gordura mins, de sódio, 
e de bebidas com baixo teor nutncional, ou que tenham por objetivo a promoção comercial 

desses alimentos deve observar todas as disposições desta resolução. inclusive quanto ao alerta 
exigido pelo art 6° 

Art 11 Não poderão constar na propaganda, publicidade ou outras práticas correlatas cujo 
objetivo seja a promoção comercial de alimentos e bebidas citados no caput do artigo I°, 
indicações, designações. denominações, símbolos, figuras ou desenhos que possibilitem 
interpretação falsa, erro e confusão quanto à origem, a procedência. a natureza, a qualidade. a 
composição ou que atribuam características nutritivas superiores àquelas que realmente 
possuem, tais corno 

I - Informar ou sugerir que qualquer tipo de alimento seja completo nutncionalmente ou que 
supra todas as necessidades nutrir:tonais dos seres humanos, excetuando-se o leite materno 
quando consumido até os seis meses de idade, 

11 - Informar ou sugerir que o consumo do alimento constitui- se em garantia para unia boa 
saúde, inclusive no quediz respeito às expressões que o caracterize como fundamental ou 
essencial para o crescimento e desenvolvimento de crianças, excetuando-se o leite materno, e 
salvo quando aprovado por órgão competente ou disposto em regulamento técnico específico, 

III - Desestimular de qualquer forma o aleitamento materno exclusivo até os seis meses de idade 
e complementar até os dois anos de idade ou mais, 

IV - Informar ou sugerir que alimentos que possuam em cila composição nutrientes e fibras 
alimentares adicionados intencionalmente possam atuar corno substitutos de alimentos que os 
possuam naturalmente em sua composição, 

V - Utilizar expressões ou sugerir de qualquer forma que o alimento é saudável ou benéfico para 
a saúde, quando este for classificado com quantidades elevadas de açúcar, de gordura saturaria. 
de gordura trans, ou de sódio e bebidas com baixo teor nutncional, 

VI - Informar ou sugerir que alimentos com quantidades elevadas de açúcar, de gordura 
saturada, de gordura trans. de sódio e de bebidas com bruxo teor nutricional possam substituir 
uma refeição, salvo quando aprovado por órgão competente ou disposto em regulamento técnico 
específico. 

CAPIT ULO 111 

DA PUBLICIDADE, PROPAGANDA E PROMOÇÃO COMERCIAL PARA AS CRIANÇAS 

Ao 12 Em toda e qualquer forma de propaganda, publicidade ou promoção comercial de 
alimentos com quantidades elevadas de açúcar, de gordura satunida, de gordura trans, de sódio e 
de bebidas com baixo teor nutricional direcionada a crianças, é obrigatório o alerta a que se 
refere o artigo 6° dessa resolução, devendo ser observada principalmente a contextualização do 
alerta na peça publicitária 

CAPITULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓR1 AS 

Art 13 Todos os abrangidos por esta Resolução terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
contados a partir da data de sua publicação para promover as adequações necessárias ao 
Regulamento Técnico 

Ao 14 As empresas deverão manter em seu poder, à disposição da Autor idade Sanitária os 
dados táticos, técnicos e científicos que dão sustentação à mensagem publicitária 
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Art I A. empresas desem informar a todo o seu pessoal de comercialização e disulgação de 
alimentos. incluindo as agências de publicidade. sobre este Regulamento Técnico e as 
responsabilidades no seu cumprimento 

Art 160 descumprimento das disposições contidas nesta Resolução constitui infração sanitána, 
nos termos da Lei n°6 437, de 20 de agosto de 1977, sem prejuízo das responsabilidades cisil, 
administratisa e penal cabíseis 

An 17 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação 

DIRCEU RAPOSO DE MELLO 
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Presidência da República 	Mara o 
Tècnico Admin 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Palha n° 
N° 
O funci 

live 
.RF 10.940 

LEI N° 11.46. DE 15 DE SETEMBRO DE 2006, 

Cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional — S1SAN com vistas em assegurar o 
direito humano à alimentação adequada e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO 1 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 12  Esta Lei estabelece as definições, princípios, diretrizes, objetivos e composição do Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional — SISAN, por meio do qual o poder público, com a 
participação da sociedade civil organizada, formulará e implementará políticas, planos, programas e ações 
com vistas em assegurar o direito humano à alimentação adequada. 

Art. 22  A alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, inerente à dignidade da 
pessoa humana e indispensável à realização dos direitos consagrados na Constituição Federal, devendo o 
poder público adotar as políticas e ações que se façam necessárias para promover e garantir a segurança 
alimentar e nutricional da população. 

§ 1 2  A adoção dessas pontoas e ações deverá levar em conta as dimensões ambientas, culturais, 
econômicas, regionais e sociais. 

§ 22  E dever do poder público respeitar, proteger, promover, prover, informar, monitorar, fiscalizar e 
avaliar a realização do direito humano à alimentação adequada, bem como garantir os mecanismos para 
sua exigibilidade. 

Art. 3 2  A segurança alimentar e nutricionai consiste na realização do direito de todos ao acesso 
regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a 
outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que 
respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econõmica e socialmente sustentáveis. 

Art 42  A segurança alimentar e nutricional abrange: 

I — a ampliação das condições de acesso aos alimentos por meio da produção, em especial da 
agricultura tradicional e familiar, do processamento, da industrialização, da comercialização, Incluindo-se 
os acordos internacionais, do abastecimento e da distribuição dos alimentos, incluindo-se a água, bem 
como da geração de emprego e da redistribuição da renda; 

II — a conservação da biodiversidade e a utilização sustentável dos recursos; 

III — a promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da população, incluindo-se grupos 
populacionais específicos e populações em situação de vulnerabilidade social; 

IV — a garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos alimentos, bem como 
seu aproveitamento, estimulando práticas alimentares e estilos de vida saudáveis que respeitem a 
diversidade étnica e racial e cultural da população; 

V —a produção de conhecimento e o acesso à informação; e 

VI — a implementação de políticas públicas e estratégias sustentáveis e participativas de produção, 
comercialização e consumo de alimentos, respeitando-se as múltiplas características culturais do País. 
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Art. 52  A consecução do direito humano à alimentação adequada e da 
nuticional requer o respeito à soberania, que confere aos países a primaziãstleuseas 
produção e o consumo de alimentos. 

glitar e 
hes sol:cuca 

Art. 62  O Estado brasileiro deve empenhar-se na promoção de cooperação técnica com países 
estrangeiros, contribuindo assim para a realização do direito humano à alimentação adequada no plano 
internacional, 

CAPITULO II 

DO SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

Art. VI  A consecução do direito humano à alimentação adequada e da segurança alimentar e 
nutricional da população far-se-á por meio do SISAN, integrado por um conjunto de órgãos e entidades da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e pelas instituições privadas, com ou sem fins 
lucrativos, afetas à segurança alimentar e nutricional e que manifestem interesse em integrar o Sistema, 
respeitada a legislação aplicável. 

§ 1 2  A participação no SISAN de que trata este artigo deverá obedecer aos princípios e diretrizes do 
Sistema e será definida a partir de critérios estabelecidos pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional - CONSEA e pela Câmara interrninisterial de Segurança Alimentar e Nuticional, a ser criada 
em ato do Poder Executivo Federal. 

§ 22  Os órgãos responsáveis pela definição dos critérios de que trata o § 1 2  deste artigo poderão 
estabelecer requisitos distintos e específicos para os setores público e privado. 

§ 32  Os órgãos e entidades públicos ou privados que integram o SISAN o farão em caráter 
interdependente, assegurada a autonomia dos seus processos decisórios. 

§ 42  O dever do poder público não exclui a responsabilidade das entidades da sociedade civil 
integrantes do SISAN. 

Art. 8 2  O SISAN reger-se-á pelos seguintes princípios: 

I - universalidade e eqüidade no acesso à alimentação adequada, sem qualquer espécie de 
discriminação; 

II - preservação da autonomia e respeito à dignidade das pessoas; 

III - participação social na formulação, execução, acompanhamento, monitoramento e controle das 
políticas e dos planos de segurança alimentar e nutricional em todas as esferas de governo; e 

IV - transparência dos programas, das ações e dos recursos públicos e privados e dos critérios para 
sua concessão. 

Art. 92  O SISAN tem como base as seguintes diretrizes: 

I - promoção da intersetorialidade das políticas, programas e ações governamentais e não-
governamentais; 

II - descentralização das ações e articulação, em regime de colaboração, entre as esferas de 
governo; 

III - monitoramento da situação alimentar e nutricional, visando a subsidiar o ciclo de gestão das 
políticas para a área nas diferentes esferas de governo; 

IV - conjugação de medidas diretas e imediatas de garantia de acesso à alimentação adequada, com 
ações que ampiiern a Capacidade de subsistência autónoma da população; 

V - articulação entre orçamento e gestão; e 

VI - estímulo ao desenvolvimento de pesquisas e à capacitação de recursos humanos_ 
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few 	fintar Art 10. O SISAN tem por objetivos formular e implementar políticas e planos dei 
e nutricional, estimular a integração dos esforços entre governo e sociedade cífiettedidet 
acompanhamento, o monitoramento e a avaliação da segurança alimentar e nutricional do Pais. 

Art. 11. Integram o SISAN: 

I - a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, instância responsável pela 
indicação ao CONSEA das diretrizes e prioridades da Política e do Plano Nacional de Segurança 
Alimentar, bem como pela avaliação do SISAN; 

II - o CONSEA, órgão de assessoramento imediato ao Presidente da República, responsável pelas 
seguintes atribuições: 

a) convocar a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, com periodicidade não 
superior a 4 (quatro) anos, bem como definir seus parãmetros de composição, organização e 
funcionamento, por meio de regulamento próprio; 

b) propor ao Poder Executivo Federal, considerando as deliberações da Conferência Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional, as diretrizes e prioridades da Política e do Plano Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional, incluindo-se requisitos orçamentários para sua consecução; 

c) articular, acompanhar e monitorar, em regime de colaboração com os demais integrantes do 
Sistema, a imprementação e a convergência de ações inerentes à Política e ao Plano Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional; 

d) definir, em regime de colaboração com a Cãmara Interministerial de Segurança Alimentar e 
Nutricional, os critérios e procedimentos de adesão ao SISAN; 

e) instituir mecanismos permanentes de articulação com órgãos e entidades congêneres de 
segurança alimentar e nutricional nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, com a finalidade de 
promover o diálogo e a convergência das ações que integram o SISAN; 

f) mobilizar e apoiar entidades da sociedade civil na discussão e na implementação de ações 
públicas de segurança alimentar e nutricional; 

III - a Cãmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, integrada por Ministros de 
Estado e Secretários Especiais responsáveis pelas pastas afetas à consecução da segurança alimentar e 
nutricional, com as seguintes atribuições, dentre outras: 

a) elaborar, a partir das diretrizes emanadas do CONSEA, a Politica e o Plano Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional, indicando diretrizes, metas, fontes de recursos e instrumentos de 
acompanhamento, monitora mento e avaliação de sua implementação; 

b) coordenar a execução da Política e do Plano; 

c) articular as políticas e planos de suas congêneres estaduais e do Distrito Federal; 

IV - os órgãos e entidades de segurança alimentar e nutricional da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios; e 

V - as instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, que manifestem interesse na adesão e que 
respeitem os critérios, principias e diretrizes do SISAN. 

§ 1 2  A Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional será precedida de conferências 
estaduais, distrital e municipais, que deverão ser convocadas e organizadas pelos órgãos e entidades 
congêneres nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, nas quais serão escolhidos os delegados à 
Conferência Nacional. 

§ 22  O CONSEA será composto a partir dos seguintes critérios: 

1 - 113 (um terço) de representantes governamentais constituído pelos Ministros de Estado e 
Secretários Especiais responsáveis pelas pastas afetas à consecução da segurança alimentar e 
nutricional; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11346.htin 	2810312014 M
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III — observadores, incluindo-se representantes dos conselhos de âmbito federal afins, de organismos 
internacionais e do Ministério Público Federal. 

§ 32  O CONSEA será presidido por um de seus integrantes, representante da sociedade civil, 
indicado pelo plenário do colegiada, na forma do regulamento, e designado pelo Presidente da República. 

§ 42  A atuação dos conselheiros, efetivos e suplentes, no CONSEA, será considerada serviço de 
relevante interesse público e não remunerada. 

CAPITULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÕRIAS 

Art. 12. Ficam mantidas as atuais designações dos membros do CONSEA com seus respectivos 
mandatos. 

Parágrafo único. O CONSEA deverá, no prazo do mandato de seus atuais membros, definir a 
realização da próxima Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, a composição dos 

delegados, bem como os procedimentos para sua indicação, conforme o disposto no § 2 2  do art. 11 desta 
Lei. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 15 de setembro de 2006; 185 2  da Independência e 118 2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Pafrus Ananias 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 18.9.2006. 

Lei n°11.346 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei re 12.283, de 2210212008 

13 Texto da Norma 	a Diário Oficial 

Ementa 

Institui a Política da Combate à Dbealdade e ao Sobrepeso -"São Paulo Mais Leve" 

Projete - Autor 

PL 312/2004 -  Simão Pedro 

Fonte 

 

Promulgação 

Executivo 

Republicado 

DDE - I 23/02/2006, p. 1 

Situação Atual ... 

Sem revogação expressa 

Indexaderes ... 

Tema .. 
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LEI N° 12 
	

Página 1 de I 

Mra Voé ØJsIieira 
Técnico Atirni 	o-RF 10.940 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N° 12.283, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2006. 
(Projeto de lei n° 312/2004, do Deputado Simão Pedro - PT) 
Institui a Política de combate á Obesidade e ao Sobrepeso - "São Paulo Mais 
Leve". 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SA0 PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - Fica instituída a Politica de Combate à Obesidade e ao Sobrepeso no 
Estado de São Paulo, denominada "São Paulo Mais Leve", com a finalidade de 
implementar ações eficazes para a redução de peso, o combate à obesidade, adulta 
e infantil, e à obesidade mórbida da população paulista. 
Artigo 2° - Constituem diretrizes da Política "São Paulo Mais Leve": 
I - promoção e desenvolvimento de programas, projetos e ações, de forma 
intersetorial, que efetivem no Estado o direito humano universal à alimentação e 
nutrição adequadas; 
II - o combate à obesidade infantil na rede escolar; 
III - a utilização de locais públicos, tais como parques, escolas e postos de 
saúde, para a implementação da política; 
IV - a promoção de campanhas: 
a) de conscientização que ofereçam informações básicas sobre alimentação 
adequada, através de materiais informativos e institucionais; 
b) de estimulo ao aleitamento materno, como forma de prevenir tanto a obesidade 
quanto a desnutrição; 
✓ - a capacitação do servidor público estadual que trabalha diretamente com a 
população, tornando-o um agente multiplicador da segurança alimentar e 
nutricional em sua plenitude; 
VI - a integração às políticas estadual e nacional de segurança alimentar e de 
saúde; 
VII - a adoção de medidas voltadas ao disciplinamento da publicidade de produtos 
alimentícios infantis, em parceria com as entidades representativas da área de 
propaganda, empresas de comunicação, entidades da sociedade civil e do setor 
produtivo; 
VIII - o direcionamento especial da politica às comunidades que registrem baixos 
índices de pobreza e desenvolvimento econômico e social. 
Artigo 3 °  - O Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável 
- CONSEA/SP assumirá novas atribuições para a consolidação de uma política 
efetiva de combate à obesidade e ao sobrepeso no Estado. 
Artigo 4° - O Estado poderá celebrar convênios e parcerias com a União, Estados, 
Municípios e entidades da sociedade civil, visando à consecução dos objetivos da 
Politica "São Paulo Mais Leve". 
Artigo 5' - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) 
dias a contar da sua publicação. 
Artigo 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 7° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, aos 22 de fevereiro de 2006. 
Geraldo Alckmin 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Arnaldo Madeira 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 22 de fevereiro de 2006. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13063 

Total de referências : 

Página 1 de 1 
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N° . 
O funyr,N, 

Mar aj o é e liv ira 
Técnico Admín 	0-Rr 10.940 

1/1 
Título: LEI No 13.063 21/09/2000 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Obriga os restaurantes, bares e lanchonetes que adotam a modalidade "self-service" a 

identificar as comidas expostas, indicando seus respectivos ingredientes e temperos 
principais. 

Projeto: Projeto de Lei No 337/1998 (ver documento) 
Autor(es): Dito Selim 

[ eack  ] 
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LEI No 13.063, 21 DE SETEMBRO DE 2000 
(Projeto de Lei no 337/98, do Vereador Dito Salim - PPB) 

Obriga os restaurantes, bares e lanchonetes que adotam a modalidade "self-
service" a identificar as comidas expostas, indicando seus respectivos ingredientes 
e temperos principais. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso 1 do artigo 84 da Resolução no 
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Ficam os restaurantes, bares e lanchonetes que adotam a modalidade 
"self-service" obrigados a identificar as comidas expostas, indicando seus 
respectivos ingredientes e temperos principais. 
Parágrafo único - A identificação de que tratao "caput" deste artigo poderá ser feita 
mediante a colocação de cartões, plaquetas ou similares em frente aos recipientes 
que contêm a comida ou em cardápios afixados em local visível. 
Art. 20  - A inobservância do disposto nesta lei implicará multa de 200 (duzentas) 
UFIRs, dobrada na reincidência. 
Art. 30  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULD, aos 21 de setembro de 2000, 447 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS DE SOUZA BRAGA, Respondendo peio Cargo de Secretário das Finanças 
JOVEUNO PEREIRA RIBEIRO, Secretário Municipal de Abastecimento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de setembro de 2000. 
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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O funci n r 

Base de dados : leg ls 

Pesquisa : 14960 

Total de referências : 

Mana o é 	tive a 
Técnico Admi 	o-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 14.960 16/07/2009 (ver documentg) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a realização da campanha sabre o uso excessivo e o consumo consciente de sal 

no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 138/2009 (ver documento) 

Autor(es): Marta Costa 

[ eack 
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LEI No 14.960, DE 16 DE JULHO DE 2009 
(Projeto de Lei n 0  138/09, da Vereadora Marta Costa - DEMOCRATAS) 
Dispõe sobre a realização da campanha sobre o uso excessivo e o consumo consciente 
do sal no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de junho de 
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° A Secretaria de Saúde do Município promoverá campanha anual de 
conscientização do uso excessivo de sal na alimentação dos munícipes e os efeitos do 
alto consumo na saúde da população. 
Art. 2 0  O objetivo da campanha será, em princípio, minimizar a utilização em excesso 
deste produto. 
Art. 30  A Secretaria citada no art. 1° desta lei promoverá, em princípio, dentro do 
Poder Executivo e demais órgãos do funcionalismo público municipal, a conscientização 
dos malefícios que o uso excessivo de sal provoca e os benefícios que a subsequente 
diminuição de seu uso pode trazer ao bem-estar público e redução de custos para com 
a saúde pública. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de julho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

do pr 
de 20-d 

  

MAtia 	 ra 
Base de dados iegis 	 Admir, 	RP 10.940 

Pesquisa : 15407 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LE1 No 15.407 11/07/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece a obrigatoriedade de realização de vigiiãncia alimentar e nutricional, bem como a 

notificação compulsória da Desnutrição Energético-Proteica - DEP. 
Projeto: Projeto de Lei No 782/2005 (ver documento) 

Autor(es): Russomano 

[ Back 
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LEI No 15.407, DE 11 DE JULHO DE 2011 
(Projeto de Lei no 782/05, do Vereador Attila Russomanno - PP) 
Estabelece a obrigatoriedade de realização de vigilância alimentar e nutricional, 
bem como a notificação compulsória da Desnutrição Energético-Proteica - DEP. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de 
junho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Fica estabelecida, no Município de São Paulo, a obrigatoriedade de 
realização e sistematização da vigilância alimentar e nutricionai da população 
residente no Município, em caráter intersecretariai e interdiscipiinar. 
Art. 20  São objetivos da realização e sistematização da vigilância alimentar e 
nutricionai: 
I - obter mecanismos ágeis de informação que possibilitem o acompanhamento da 
situação alimentar e nutricional da população; 
II - propor diretrizes de intervenção e controle; 
III - avaliar a pertinência e a eficácia das ações empreendidas; 
IV - criar modelo de intervenção intersetorial e descentralizado. 
Art. 30  A Desnutrição Energético-Proteica - DEP grave, em qualquer faixa etária, 
passa a ser agravo sujeito à notificação compulsória aos órgãos competentes do 
Executivo. 
§ 1 0  Caberá ao Poder Executivo adotar critérios e normatizar o modo de diagnóstico 
de casos de desnutrição grave, confirmados ou suspeitos, os mecanismos de 
notificação, bem como a forma de divuigação das informações. 
§ 20  A notificação de que trata este artigo será obrigatória a todos os serviços de 
saúde do Município de São Paulo. 
§ 30  Outros agravos nutricionais serão objeto de atenção dos serviços de saúde. 
§ 40  (VETADO) 
Art. 40  Deverá ser garantido: 

- à pessoa notificada, prioridade no atendimento nas unidades da Secretaria 
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; 
II - a prioridade para a inclusão das famílias dos notificados nos programas sociais 
im piem entad os peio Executivo; 
III - o controle de resultados, eficácia das Sntervenções com monitoramento dos 
casos notificados e das intervenções, bem como a centralização das informações 
obtidas. 
Art. 5 0  Os agentes públicos envolvidos nas atividades de execução desta lei serão 
treinados e capacitados para o desempenho de suas funções. 
Art. 60  Fica o Poder Executivo autorizado a firmar parcerias com entidades privadas 
nacionais ou estrangeiras para atingir os objetivos desta lei. 
Art. 70  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de julho de 2011, 458 0  da 
fundaç'áo de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON I-IERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de julho de 2011. 
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PROJETO DE LEI 01-00502/2011 dos Vereadores Natallnl (PV), Nelo 
Rodolfo (PMDB) e Marta Costa (PSD) 
"Dispõe sobre a proibição da exposição de recipientes com sal de cozinha (NaCI) 
sobre as mesas de bares, restaurantes, hotéis e outros estabelecimentos que 
fornecem refeições no âmbito do Município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica proibida a exposição de recipientes com sai de cozinha (NaCi) sobre 
as mesas de bares, restaurantes, hotéis e outros estabelecimentos que fornecem 
refeições no município de São Paulo. 
Parágrafo único - O estabelecimento fornecerá o recipiente com o sai apenas ao 
cliente que o solicitar. 
Art. 20  O descumprimento desta lei acarretará aos estabelecimentos as seguintes 
penalidades: 
I - Advertência. 
II - muita de R$ 500,00 (quinhentos reais), dobrada em caso de reincidência; 
III - cassação da licença de funcionamento, para o caso da infração persistir. 
Parágrafo único. A multa de que trata o inciso II deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado peia legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 30  - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias contados de sua publicação. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Saia das sessões, 20 de outubro de 2011. Às Comissões competentes". 

Requerimentos RDS 13-00962/2013 e 13-01008/2013 alteram os autores 
desse projeto. 

Publicação original DOC 26/10/2011, PÁG 100 

PROJETO DE LEI 01-00502/2011 do Vereador Natallnl (PV) 
"Dispõe sobre a proibição da exposição de recipientes com sal de cozinha (NaCI) 
sobre as mesas de bares, restaurantes, hotéis e outros estabelecimentos que 
fornecem refeições no âmbito do Município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica proibida a exposição de recipientes com sai de cozinha (NaCI) sobre 
as mesas de bares, restaurantes, hotéis e outros estabelecimentos que fornecem 
refeições no município de São Paulo. 
Parágrafo único - O estabelecimento fornecerá o recipiente com o sai apenas ao 
cliente que o solicitar. 
Art. 20  O descumprimento desta lei acarretará aos estabelecimentos as seguintes 
penalidades: 
I - Advertência. 
II - muita de R$ 500,00 (quinhentos reais), dobrada em caso de reincidência; 
III - cassação da licença de funcionamento, para o caso da infração persistir. 
Parágrafo único. A muita de que trata o inciso II deste artigo será atualizada 
anualmente peia variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
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apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumv ada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado peia legislação federai e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias contados de sua publicação. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das sessões, 20 de outubro de 2011. Às Comissões competentes". 
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PUBLICADO DOC 08/02/2012, PÁG 64 

PROJETO DE LEI 01-00025/2012 do Vereador David Soares (PSD) 
"Dispõe sobre a criação de cardápio alternativo para pessoas cardíacas, hipertensas 
e obesas nos estabelecimentos comerciais que especifica, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 Ficam os estabelecimentos comerciais que servem refeição como bares, 
restaurantes, redes de fast food, padarias, lanchonetes, churrascarias e similares 
obrigados a manter junto ou anexo ao cardápio de refeições, outro cardápio 
alternativo com alimentos específicos para pessoas com problemas cardíacos, 
pessoas com hipertensão e cardápio para pessoas obesas. 
Art. 20  O cardápio alternativo será composto por três modalidades, o cardápio para 
pessoas cardíacas, o cardápio para pessoas com hipertensão e o cardápio para 
pessoas obesas. 
Art. 30  O não cumprimento do disposto nesta Lei implicará as seguintes 
penalidades, a serem aplicadas aos infratores pela autoridade administrativa no 
âmbito de sua atribuição: 
I - multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dobrando-se na reincidência; 
II - A reincidência sujeitará o estabelecimento à perda da licença e alvará de 
funcionamento. 
Art. 40  O Poder Executivo poderá regulamentar a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias. 
Art. 50  Os valores arrecadados com as multas por descumprimento da presente lei 
poderão ser destinados a instituições idôneas de saúde ou social que atendam 
pessoas com problemas cardíacos e hipertensos. 
Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00197/2013 do Vereador Nelo Rodolfo (PMDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de especificação e divulgação do valor calárico dos 
alimentos oferecidos em cardápios dos estabelecimentos que especifica, bem como 
necessidade de advertência sobre a presença de glúten e de lactose, no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  Ficam os bares, hotéis, restaurantes e outros estabelecimentos que 
comercializem produtos alimentícios para consumo imediato, situados no Município 
de São Paulo, obrigados a informar seus consumidores a relação de todos os itens 
disponibilizados para consumo, com a respectiva equivalência em calorias 
adquiridas na ingestão desses produtos, bem como a necessidade média caiórica de 
consumo diário para as pessoas, de acordo com a faixa etária. 
Art. 20  O valor calórico deverá ser divulgado junto aos alimentos, nos cardápios ou 
expostos no estabelecímento, de forma facilmente legível e visualizável. 
Art. 3 0  Pratos a Ia carte, o valor calórico deverá ser especificado de forma 
individualizada. 
Art, 40  No caso de itens de consumo de quantidade variável, a critério do 
consumidor, como em restaurantes de comida fornecida por peso e outros, o valor 
calórico dos alimentos deverá ser especificado para cada cem gramas de produto 
consumido. 
Art. 50  A relação de calorias por ingestão de alimento deverá ser elaborada por 
nutricionista devidamente inscrito no respectivo Conselho Regional, devendo 
constar na relação de alimentos e suas calorias a assinatura e o número de 
inscrição do profissional. 
Art. 60  Os estabeiecimentos de que trata esta Lei deverão alertar, rios cardápios ou 
no material de divulgação dos produtos, onde constem as informações calóricas dos 
mesmos, sobre a existência de glúten e de lactose nos alimentos oferecidos. 
Art. 7 0  A infração ao disposto nesta Lei acarretará, primeiramente, em advertência, 
e, em caso de reincidência, muita no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais). 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente peia variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado peio Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federai, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
Art. 8 Os estabelecimentos comerciais em funcionamento na data do início de 
vigência desta Lei deverão adequar-se às suas disposições no prazo de 180 (cento 
e oitenta) dias, contados da data de sua regulamentação. 
Art. 90  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 10 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00242/2013 do Vereador Reis (PT) 
"Regulamenta a comercialização de alimentos ao publico infantil na Cidade de São 
Paulo." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA; 
Art. 1 0  - Fica proibida no Município de São Paulo a promoção, propaganda, 
marketing, qualquer tipo de informe de alimentos e bebidas pobres em nutrientes e 
com alto teor de açúcar, gorduras saturadas ou sódio destinadas ao público infantil. 
§1 0  - São considerados alimentos e bebidas pobres em nutrientes: 
a) alimento com quantidade elevada de açúcar: aquele que possui em sua 
composição uma quantidade igual ou superior a 15 g de açúcar por 100 g ou 7,5 g 
por 100 ml na forma como está exposto à venda; 
b) alimento com quantidade elevada de gordura saturada: aquele que possui em 
sua composição uma quantidade igual ou superior a 5 g de gordura saturada por 
100 g ou 2,5 g por 100 ml na forma como está à venda; 
c) aumento com quantidade elevada de gordura trans: aquele que possui em sua 
composição uma quantidade igual ou superior a 0,6 g para 100 g ou ml na forma 
como está exposto à venda; 
d) alimento com quantidade elevada de sódio: aquele que possui em sua 
composição uma quantidade igual ou superior a 400 mg de sódio por 100 g ou mi 
na forma como está exposto à venda; 
e) bebidas com baixo teor nutricional: os refrigerantes, refrescos artificiais, bebidas 
ou concentrados para o preparo de bebidas à base de xarope de guaraná ou 
groselha, chá mate e preto; 
§20  - A promoção, divulgação, informe ou qualquer material com intenção de 
comercialização dirigida à criança é aquela que se vale, dentre outros, de algum 
dos seguintes atributos: 
I - linguagem infantil, efeitos especiais e excesso de cores; 
II - trilhas sonoras de músicas infantis ou cantadas por vozes de criança; 
III - representação de criança; 
IV - pessoas ou celebridades com apelo ao público Infantil; 
V - personagens ou apresentadores infantis; 
VI - desenho animado ou de animação; 
VII - bonecos ou similares; 
VIII - promoção com distribuição de prêmios ou de brindes colecionáveis ou com 
apelos ao público infantil; 
IX - promoção com competições ou jogos com apelo ao público infantil;" 
Art. 20  - Em caso de descumprImento das restrições apresentadas nos artigos 
antecedentes, sujeita o infrator às penas de; 
I - multa; 
II - cassação do alvará de funcionamento; 
III - recolhimento dos produtos, 
Parágrafo Único. As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade 
administrativa, no âmbito de sua atri buição, podendo ser a pi icada 
cumulativamente, inclusive por medida cautelar antecedente ou incidente de 
procedimento administrativo. 
Art. 3 0  - O Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 90 
dias após a publicação. 
Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das sessões, às comissões competentes" 
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o 

PROJETO DE LEI 01-00280/2013 do Vereador Nela Rodolfo (PMDB) 
"Dispõe sobre a proibição da exposição, nas mesas e balcões, de recipientes que 
contenham sal de cozinha (cloreto de sódio) nos estabelecimentos que 
comercializam aumentos preparados para o consumo imediato, como bares, 
restaurantes e similares, no Município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Ar-t. 1 0  Ficam os bares, hotéis, restaurantes e outros estabelecimentos que 
comercializem produtos alimentícios para consumo imediato, no Município de São 
Paulo, proibidos de expor saieiros nas mesas e balcões. 
Art. 20  Os estabelecimentos citados no artigo 1 0  deverão expor placas indicativas, 
em área visível constando uma advertência de citação e fundamentação desta Lei. 
Art. 3 0  Os estabelecimentos de que trata esta Lei poderão alertar, nos cardápios ou 
no material de divulgação dos produtos, sobre os riscos da ingestão excessiva de 
sal 
Art. 40  O saleiro, o "sache de sal" ou qualquer outra forma de recepiente, só será 
disponibilizado ao cliente, mediante solicitação. 
Art. 50  A infração ao disposto nesta Lei acarretará, primeiramente, em advertência 
e em caso de reincidência, multa no valor de R$ 10.000,00(dez mil reais). A no 
adequação se converterá em suspensão do alvará de funcionamento. 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atuaiizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
Art. 60  Os estabelecimentos comerciais em funcionamento na data do início de 
vigência desta Lei deverão adequar-se às suas disposições no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua regulamentação. 
Art. 70  O Poder Executivo reguiamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 80  As despesas decorrentes da execuçã'o desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 9 0 • Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, 
Safa das Sessões, Às Comissões competentes". 
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PUBLICADO DOC 17/05/2013, PÁG 269 

o 

PROJETO DE LEI 01-00328/2013 do Vereador Eduardo Turna (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade das escolas e creches da rede municipal de ensino 
fornecerem alimentação diferenciada aos diabéticos e aos hipertensos em sua 
merenda" 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0. Ficam obrigadas as escolas e creches do município de São Paulo a fornecer 
alimentação diferenciada aos diabéticos e aos hipertensos em sua merenda escolar. 
Art. 20 . Deverão as instituições de ensino supracitadas fazer o cadastramento dos 
alunos portadores de diabetes, que necessitam de alimentação diferenciada. 
Art. 3 0 . Competirá a um nutricionista, seja do quadro de funcionários da Prefeitura 
ou da empresa responsável peio fornecimento da merenda, elaborar O cardápio a 
ser fornecido aos alunos especificados no art. 1 0 . 
Art. 4 0 . O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de sessenta dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 5 0. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 
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PUBLICADO DOC 07/08/2013, PÁG 66 

PROJETO DE LEI 01-00510/2013 do Vereador Aurélio Nomura (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de estabelecimentos que especifica, que funcionam 
dentro das escolas da rede particular de ensino, a divulgarem informações que 
menciona, referentes à presença e à discriminação de quantidades em suas tabeias 
nutridonais dos alimentos, no âmbito do município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1 0  - Fica obrigatório que bares, ianchonetes, restaurantes e estabelecimentos 
similares, bem corno cantinas e quiosques que funcionam dentro das escolas da 
rede particuiar de ensino, divulguem as seguintes informações - referentes à 
presença e à discriminação de quantidades em suas tabelas nutricionais dos 
alimentos comercializados em seus estabelecimentos: 
I - calorias; 
II - a presença de glúten; 
III - a concentração de carboid ratos, incluindo-se lactose; 
IV - a concentração de triglicérides, colesterol, fibras, sais minerais com sódio, 
cálcio, ferro, potássio, e vitaminas. 
Art. 2 0  - Os estabelecimentos do artigo 1 0  deverão adaptar seus cardápios para que 
os mesmos contenham as informações instituídas pela presente lei. 
Parágrafo único - Os estabelecimentos que não possuam cardápios deverão atender 
os dispositivos da presente iei por meio de fixação de impressos, cartazes ou 
placas, desde que fiquem visíveis e legíveis a todos os consumidores. 
Art. 30  - As escolas da rede pública municipal poderão implementar as tabelas 
nutricionais de que trata a presente iei, conforme o disposto nos incisos 1 a IV, do 
artigo 1 0  desta lei 
Art. 40  - o descumprimento desta lei sujeita o infrator à multa de R$ 500,00 
(quinhentos reais). 
Parágrafo único - A cada reincidência o vaior da multa será aplicado em dobro. 
Art. 5 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de publicação. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Às Comissões competentes" 

o 
M

at
ér

ia
 P

L 
66

/2
01

4.
 N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 69



g olho no 
fe O 
O Une 

Mora o 
técnIca Adrni o-PF 10.940 PUBLICADO DOC 30/08/2013, PÁG 75 

PROJETO DE LEI 01-00602/2013 do Vereador Floriano Pesar° (PSDB) 
"Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Educação Alimentar Escolar e 
Combate à Obesidade, e dá outras providências" 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art, J.o O Poder Público Municipal, quando da formulação e realização da Política 
Municipal de Educação Alimentar Escolar e Combate a Obesidade, se pautará peias 
diretrizes desta lei, como objetivos ou ações, entre outras possíveis e necessárias 
para garantir o direito à segurança alimentar e nutricionai da merenda escolar, 
atendendo a primeira infância, as crianças, os adolescentes, e suas famílias. 
Art. 2° São diretrizes da Política Municipal de Educação Alimentar e Combate a 
Obesidade: 
I - a promoção e a incorporação do direito a alimentação escolar adequada; 
II - acesso à alimentação de qualidade e de modos de vida saudável, privilegiando 
alimentos "in natura"; 
III - à promoção da educação alimentar e nutricionai considerando os hábitos 
alimentares e respeitando a faixa etária; 
IV - o fortalecimento das ações de vigilância sanitária dos alimentos; 

- o apoio à agricultura, especialmente de natureza associativa e agricultura 
familiar; 
VI - a preservação e a recuperação do meio ambiente e dos recursos hídricos; 
VII - a promoção da participação permanente dos diversos segmentos da 
sociedade, civil. 
Art. 30  As crianças, adolescentes e suas famílias deverão receber orientação sobre 
alimentação saudável, preferencialmente nos projetos pedagógicos respeitando os 
diferentes níveis de aprendizado, por meio de material didático, a ser utilizado nas 
atividades desenvolvidas nas escolas de educação infantil e básica sobre a 
obesidade. 
Art. 4 0  A instituição gradativa da Politica Municipal de Educação Alimentar Escolar e 
Combate à Obesidade terá como objetivos: 

- estabelecer a avaliação periódica das crianças e adolescentes nas unidades 
escolares, com medição de peso, altura e circunferência abdominal; 
II - estimular a prática de atividades físicas; 
III - incentivar o consumo de alimentos naturais, aumentar a oferta de frutas e 
hortaliças, e a redução do consumo de sai; 
IV- desenvolver oficinas de culinária nas escolas, incluindo, quando possível, os 
familiares; 
V - incorporar o tema "Alimentação Saudável" no projeto político pedagógico das 
escolas de educação infantil e básica, perpassando as áreas de estudo e 
propiciando experiências no cotidiano das atividades escolares; 
VI - estimular as práticas agrícolas sustentáveis, que valorizam o cuidado com a 
terra e a água, buscando impactos sociais e ambientais e visando a preservação de 
recursos naturais; 
VII - promoção de alimentos frescos e o estímulo à alimentação equilibrada, 
colorida e saudável; 
VIII - criar incentivos para a participação de profissionais em cursos e treinamentos 
de atualização que envolvam o tema alimentação saudável. 
Parágrafo único. As instituições da sociedade civil organizada e as entidades 
públicas de todas as esferas de governo poderão contribuir com sugestões, 
informações e recursos humanos e materiais para a plena consecução dos objetivos 
visados nesta lei através da celebração de convénios, acordos e parcerias com o 
Poder Público Municipal. 
Art. 5° O Poder Público Municipal levará em consideração para a efetivação da 
Política Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento na Primeira Infância: 
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I - criação do Programa Educação Alimentar Escolar; 
II - estabelecer instrumentos legais no Plano Diretor da cidade que assegure 
espaços voltados às necessidades e características da Política Municipai de 
Educação Alimentar e Combate à Obesidade em instituições de educação infantil e 
bás i ca; 
Parágrafo único. O Programa Educação Alimentar Escolar e Combate à Obesidade, 
previsto no inciso 1 deste artigo, deverá ser formulado pelo Poder Executivo no 
prazo máximo de um ano contado da publicação desta iei. 
Art. 60  o foco de todas as iniciativas tomadas com base nas diretrizes estabelecidas 
nesta lei deverá ser a ação preventiva e o combate à: 
I - obesidade; 
II - sobrepeso; 
III - hipertensão arterial; 
IV - diabetes tipo II; 
V - hipercolesterolemia; 
VI - aumento do triglicerldes; 
VII - desenvolvimento de câncer; 
VIII - problemas cardíacos; 
IX - doenças crônicas não transmissíveis; 
X - imobilidade humana; 
XI - instabdade emocional e nas relações sociais; 
XII - exclusão social; 
XIII - mortalidade. 
Art. 7 0  As despesas decorrentes da execução da presente lel correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 13/11/2013, PAG 82 

PROJETO DE LEI 01-00800/2013 do Vereador David Soares (PSD) 
"Determina que todos os alimentos industrializados devem conter o percentual de 
sódio." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art do. Fica determinado que todos os alimentos industrializados e processados 
devem conter em suas embalagens o percentual de sódio de cada alimento. 
Parágrafo §1 0 : Esta informação deve ser fornecida de forma clara e prática, em 
língua portuguesa, juntamente com as demais informações nutricionais de cada 
alimento; por percentual de mg (miligrama) por porção ingerida. 
Parágrafo §2 0 : Entende-se como ALIMENTO COM QUANTIDADE ELEVADA DE 
SÓDIO aquele que possui em sua composição uma quantidade igual ou superior a 
400 mg de sódio por 100 g ou 100 mi na forma como está exposto à venda. 
Art. 2 0. Para os efeitos desta lei, as embalagens dos respectivos produtos que 
forem distribuídos como amostra grátis também deverão obedecer o mesmo padrão 
de informação ao consumidor. 
Art. 3 0 • As embalagens dos produtos referidos no caput do artigo 1 0  no poderão 
conter indicações, designações, denominações, símbolos, figuras ou desenhos que 
possibilitem interpretação falsa, erro e confusão quanto à origem, à procedência, a 
natureza, a qualidade, a composição ou que atribuam características nutritivas 
superiores àquelas que realmente possuem. 
Art. 40 . Na oferta, propaganda, publicidade e outras práticas cujo objetivo seja a 
promoção comercial dos alimentos com quantidade elevada de sódio, deverá conter 
o aviso que se consumido em grande quantidade, aumenta o risco de pressão alta e 
de doenças do coração. 
Art. 5. Em casos de descumprimento desta lei, sem prejuízo de outras penalidades 
previstas na legislação em vigor, sujeita a empresa infratora também às seguintes 
penalidades: 
I - muita de 5.000,00 (cinco mil reais) por cada ocorrência, dobrando-se 
sucessivamente em caso de reincidência; 
II - apreensão do produto, na hipótese de não regularização dentro do prazo de 30 
(trinta) dias, contados da notificação; 
§ 10  - Para os efeitos do disposto neste artigo, considera-se ocorrência: 
I - a reclamação do consumidor ou interessado perante o estabelecimento que 
comercializa o produto; 
II - a lavratura de auto de infração pelo agente competente; 
III - a comunicação da infração realizada diretamente ao PROCON, à autoridade 
policiai ou à Promotoria do Consumidor do Ministério Público do Estado de São 
Paulo. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
15- PAP. 
16- 00514/2014 
	 pl0066-14 

PARECER N° 	 DA COMISSÂO DE CONSTITUIÇÂO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0066/14. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Atílio Francisco, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de estabelecimentos que comercializem refeições/alimentações a 
disponibilizarem opções de refeições sem adição de sal, no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

De acordo com a justificativa ao projeto, "a redução do consumo do cloreto de sódio é uma 
questão de saúde pública". A justificativa esclarece, outrossim, que pessoas hipertensos ou 
com insuficiência cardíaca, cirróticos e renais crônicos devem consumir menos de 1,5 
gramas de sódio por dia, o que justifica o oferecimento de refeições sem adição de sal. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

No que tange ao aspecto jurídico, a proposta cuida de matéria referente ao consumo e 
saúde, ternas sobre o qual compete o Município legislar concorrentemente com a União, 
Estados e Distrito Federal, para suplementar a legislação federal e estadual, no que couber, 
dentro dos limites do predominante interesse local (art. 24, inciso V e X11, c.c art. 30 1  incisos 
1 e 11, da Constituição da República). 

A obrigatoriedade de ter ou não certos produtos em estabelecimentos, não é desconhecida 
pelo direito. Com  efeito, há Lei no Estado de São Paulo que obriga aos estabelecimentos ter 
à disposição do consumidor o "café amargo, deixando - lhe a opção do uso de adoçante ou 
açúcar, podendo o estabelecimento comercializá-lo nas duas maneiras" (art. 1° da Lei 
Estadual n° 10.297, de 29 de abril de 1999). 

Justifica-se a ingerência do Estado por se tratar de tema ligado à saúde do consumidor. 

A Lei Orgânica do Município, ao tratar do assunto, dispõe em seus arts. 213, 1, que o 
Município, com a participação da comunidade, garantirá o direito à saúde, mediante políticas 
que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade, a redução e a 
busca de eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o ambiente natural, 
os locais públicos e de trabalho. 

Ressalte-se que o Município pode não só propor medidas para assegurar a saúde do 
consumidor, como é pacífico o entendimento do Supremo Tribunal Federai em permitir o 
Município a adotar de medidas mais protetivas ao consumidor, como podemos retirar do 
seguinte julgado: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.carnara.sn.gov.br  
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"Não há usurpação de competência da união para legislar sobre direito 
comercial e comércio interestadual porque o ato normativo impugnado 
buscou, tão somente, assegurar a proteção ao consumidor. 

Precedente deste Tribunal (ADI. 1.980, ReL Min. Sydney Sanches) no 
sentido de que não invade esfera de competência da União, para legislar 
sobre normas gerais, lei paranaense que assegura ao consumidor o direito 
de obter informações sobre produtos combustíveis." (ADI 2.832-41 Paraná, 
Rel. Min. Ricardo Lewandowski) 

Por outro lado, o projeto insere-se no âmbito da competência municipal para legislar sobre 
assuntos predominantemente locais e encontra seu fundamento no poder de policia 
administrativa do Município. 

Segundo dispõe o art. 78, do Código Tributário Nacional: 

"Considera-se poder de policia atividade da administração pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática 
de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente 
segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e 
do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de 
concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao 
respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos." 

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa das atividades urbanas em 
gerai ensina que "tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas 
suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a 
jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e das 
respectivas sanções como legítima expressão do interesse local" (in "Direito Municipal 
Brasileiro", 6 edição, Malheiros Ed., pág. 371). 

Ademais, de acordo com o art. 160, incisos, 1 e II, da Lei Orgânica do Município, compete ao 
Poder Público Municipal disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas em seu 
território, conceder e renovar licenças de instalação e funcionamento, bem como fixar 
horários e condições de funcionamento. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Face ao exposto, somos pela CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE, nos termos do 
substitutivo a seguir proposto,que visa adequar a proposta à melhor técnica de elaboração 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
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Mirsitj" ã 

- 	 ;AJO Sá() d 
• 	/ 	- 	5 	; 	• 

kl  k 	 Ou el11 03 

Folha n° 	 de 

Processo n° OX --  

Carmen Cristina Malavazz 
RF. 11.197 - SGP-12 

legislativa, bem como acrescentar ao art. 3° da propositura o índice de reajuste para a multa 
imposta pelo seu descumprimento. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0066/14. 

APROVADO E! 1 4  DISCU . 	1 
VOLTA À 2 Dl CUSSÀO ' sj 

mo e sobre a obrigatoriedade de disponibilizar 
ei ões/alimentmEtes...seat.....adiçãa—de—mt-, nos 

. estabelecimentos, 861,ke'4l 1   ' ifica,' e dá 
outra providênci .  s. — 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
PRE& ENTE 

Art. 1° Ficam os estabelecimentos comerciais que servem refeições/alimentações obrigados 
a disponibilizar opções de refeições sem adição de sal. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos citados no caput abrangem os restaurantes "self 
service" e "a la carte", bares, padarias, lanchonetes, lojas de conveniência, clubes sociais e 
similares, tanto aqueles que vendem alimentos para consumo em suas dependências como 
para entrega. 

Art. 2° Os estabelecimentos terão o prazo de 90 (noventa) dias, a contar de sua publicação, 
para se adequarem ao cumprimento da lei. 

Art. 3° O não cumprimento do disposto nesta Lei implicará na aplicação de pena de multa no 
valor de R$ 1.000,00 (mil reais). 

Parágrafo único. A multa que trata o inciso 1 deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística — IBGE acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 90 
(noventa) dias, a contar de sua publicação. 

Art. 5° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
p10066-14 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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Folha n° 

Processo n° 

Ma ri 
FIF. 

de 

oreira 
SGP-12 f 

A 	 CASARA MUNICIPAL DE 

PAR 
	 SAO PAULO 

86/2015 
	

PL 066/2014 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 066/2014. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Atílio Francisco, 

dispõe sobre a obrigatoriedade de estabelecimentos que comercializem 

refeições/alimentações disponibilizem opções de refeições Sem Adição de Sal, no 

âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Também estabelece multa no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) em caso 

de descumprimento aos dispositivos da propositura. 

Em sua justificativa, o Autor argumenta que o consumo excessivo de 

sódio, encontrado especialmente no sal de cozinha, é apontado por diversos estudos 

como importante fator causal de hipertensão arterial (pressão alta) na população. 

A Sociedade Brasileira de Hipertensão (SBH) estima que haja 30 milhões 

de hipertensos no Brasil. Entre as pessoas com mais de 60 anos, mais de 60% têm 

hipertensão. 

A quantidade máxima de sódio recomendada pela Organização Mundial 

de Saúde, para uma pessoal adulta, é de 2 gramas de sódio por dia, o equivalente a 

5 gramas de cloreto de sódio, o sal de cozinha. 

A população ocidental consome em média de 12 a 15g de sal por dia, 

mais do que o dobro do recomendado. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE, apresentando 

SUBSTITUTIVO ao projeto de lei a fim de adequá-lo à melhor técnica de elaboração 

legislativa e também para acrescentar o índice de reajuste para a multa imposta pelo 

seu descumprimento. 

Tendo em vista a argumentação do Autor e que a propositura objetiva a 

proteção da saúde pública, quanto ao mérito, a Comissão de Trânsito, Transporte, 

Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia é FAVORÁVEL à aprovação da 

RELCOM 

86/2015 
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Pr 	nte 

CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 066/2014 

propositura, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 

Lazer e Gastronomia, em  
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Sala das Comissões Reunida oLt\(-1 1, 

COMI O DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

CALVO 
NATALINI 

JOSÉ POLICE NETO 

RELCOM 

213/2015 

PAU IORILO 

TT6 

RICARDO NUNES 

ZERRA 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

NE INHO DE PAULA 

rolha n° 	aoPrOC. 
r10. 	de aoll 

PAR 

R F 
PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE SANÚDE, 
PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 66/2014. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre vereador Atílio Francisco, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de estabelecimentos que comercializem refeições/alimentações disponibilizem 
opções de refeições Sem Adição de Sal, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em sua análise, emitiu parecer pela 
legalidade com substitutivo. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo Lazer e Gastronomia, 
manifestou-se favoravelmente ao substitutivo da CCJLP 

De acordo com o autor, o sal de cozinha é composto basicamente de cloreto de sódio (NaCI) e o 
sódio é o principal fator de risco para doenças cardiovasculares, responsáveis por cerca de 310 mil 
mortes em nosso país por ano. 
O consumo excessivo de sódio, encontrado especialmente no sal de cozinha, é apontado por 
diversos estudos como importante fator causal de hipertensão arterial (pressão alta) na população 

No âmbito desta Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher o projeto é meritório e 
deve prosperar, visto que a redução do consumo do cloreto de sódio é uma questão de saúde 
pública, sendo favorável o nosso parecer ao substitutivo da CCJLP. 

Quanto ao aspecto financeiro nada temos a opor, tendo em vista que a matéria não ofende os 
dispositivos da lei orçamentária, bem como está condizente com os referendos legais de conduta 
fiscal Favorável, portanto, é o nosso parecer ao substitutivo da CCJLP. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO -SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

Folha n '  "P'et-d-c":Processo  
n ° 	‘b  de .2e  - o: 191-SE 

10/03/2015 
DE 61 

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (P. sa Está aprovado. 

Passemos ao item o seguinte. 

- "PL 66/2014, do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB). Dispõe sobre a 

obrigatoriedade de estabelecimentos que comercializem refeições / alimentações 

disponibilizem opções de refeições Sem Adição de Sal, no âmbito do Município de São Paulo, 

e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1 a. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO 

FAVORÁVEL DA MAIORIA SIMPLES. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 66/2014, na forma do Substitutivo da 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado em primeira discussão; volta em 

segunda. 

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 843/2013, dos Vereadores AURÉLIO NOMURA (PSDB), PATRÍCIA 

BEZERRA (PSDB) E EDIR SALES (PSD). Dispõe sobre o direito ao aleitamento materno, e dá 

outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2a DO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO 

FAVORÁVEL DA MAIORIA SIMPLES." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa ao PL 843/2013. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 
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Folha no f O do procg so 
no 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 SESSÃO:  366-SE 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO —SGPA 	Mar 	ou 	DATA: 22/06/2016 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 • 	 FL: 63 DE 123 

- "PL 66/2014, do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB). Dispõe sobre a 

obrigatoriedade de estabelecimentos que comercializem refeições/alimentações disponibilizem 

opções de refeições sem adição de sal, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 

providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2 DO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA. Aprovação mediante voto favorável da 

maioria simples." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 66/2014, na forma do Substitutivo da 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n° 

 

  

do processo n° 01-0066 de 2014 	30/06/2016 	(a) 

À SGP.23 

Sr. Supervisor, 

O Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa de folha(s) n° 74 e n° 75 ao presente Projeto de 

Lei foi aprovado em 2a  Discussão e Votação na 366a Sessão 

Extraordinária da 16a Legislatura, no dia 22 de junho de 2016. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei. 

30/06/2016 

Solange R. inone dos Santos 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP.2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 23 de junho de 2016. 

Ofício SGP-23 no 1739/2016 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 22 de junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 66/14, de 
autoria do Vereador Atílio Francisco, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
disponibilizar refeições/alimentações sem adição de sal nos estabelecimentos 
comerciais que especifica, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

ANTO I ONATO 
Pres d nte 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/okm 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 22 DE JUNHO DE 2016 

Cópia extraída de fls. 74/75 do processo 
(PROJETO DE LEI No 66/14) 

(VEREADOR ATÍLIO FRANCISCO - PRB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
disponibilizar refeições/alimentações sem 
adição de sal nos estabelecimentos 
comerciais que especifica, e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 22 de junho de 2016, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Ficam os estabelecimentos comerciais que servem 
refeições/alimentações obrigados a disponibilizar opções de refeições sem adição de 
sal. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos citados no "caput" abrangem os 
restaurantes self service e à la carte, bares, padarias, lanchonetes, lojas de 
conveniência, clubes sociais e similares, tanto aqueles que vendem alimentos para 
consumo em suas dependências como para entrega. 

Art. 2 0  Os estabelecimentos terão o prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar de sua publicação, para se adequarem ao cumprimento da lei. 

Art. 3 0  O não cumprimento do disposto nesta lei implicará na aplicação 
de pena de multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais). 

Parágrafo único. A multa que trata o inciso I deste artigo será 
atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 4 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, 
no prazo de 90 (noventa) dias, a contar de sua publicação. 

Art. 5 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 23 çle junho de 2016. 

ANTONI ONATO 
Presid nte 

ARS/okm 
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CANIAFtA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 29 de junho de 2016. 

Recebi ofício SGP-23 no 1739, de 23/06/16, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 66/14, de autoria do Vereador Atílio Francisco. 

Eat.  
1"441A 71 .  

,,29,10â) 
Agertina Tforeatino  de Souza RF: 793.092.5 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

5 OP ULO 

	 d,20 	 

Papel para informação, rubricadccortjo folha n° 	  

/ 	/  4  (a) 

À SGP-22 — Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL. 

SGP-23, 18/07/16 

AN DF RSO. ' 	I() DE SOUZA 
Supenisor de FiiIiz4ào Jo Proc. legislath o 

do processo n° 
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